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APRESENTAÇÃO

A universidade constitui-se em um instrumento imprescindível 
para o desenvolvimento econômico, social, político, cultural, científico 
e educacional de um país. Mas, contraditoriamente, tem sofrido cortes 
orçamentário e ataques ideológicos por parte do (des)governo que 
terminará este ano.

Por isso, nossa luta volta-se para a defesa da universidade sempre 
pública, gratuita, democrática e inclusiva, que passa necessariamente pelo 
fortalecimento do tripé institucional, garantido legalmente, que alimentado 
pela autonomia universitária, fortalecida por uma gestão universitária 
comprometida com a excelência acadêmica, pode contribuir significativa 
mente com a formação científica e cidadã e com a transformação social. 

A presente obra tem como objetivo apresentar à comunidade 
acadêmica uma coletânea de textos que refletem sobre a educação uni-
versitária e a integração por meio do seu tripé que norteia as práticas 
educativas voltadas para o ensino, a pesquisa e a extensão. Para tanto, os 
textos refletem as ações realizadas pelos membros do Grupo de “Estudos 
e Pesquisas sobre Universidade na Amazônia” que busca desenvolver 
ações e diálogos por meio dos diversos eixos temáticos, tendo expe-
riência com projetos de pesquisa por meio da iniciação científica e da 
pós-graduação, projeto de extensão que incorpora diretamente o envol-
vimento em Cursinho Popular Paulo Feire, e ao Programa de Formação 
de Conselheiros Escolares que tem possibilitado uma ação mais presente 
junto as demandas de democratização e construção de mecanismo de 
controle social da educação. Além das ações nos projetos de ensino.

Diante disso, este livro, expressa processos amplos de reflexão 
sobre a educação universitária, constituindo importante espaço de análise 
e produção de conhecimentos científico em nossa região.

Sendo assim, no primeiro capítulo, intitulado Desafios do acesso e 
permanência dos estudantes de graduação no polo universitário Sérgio Maneschy-
-Mocajuba/PA, realiza uma reflexão no que diz respeito às políticas de
acesso e permanência da Universidade Federal do Pará. Analisando
os indicadores que dificultam o processo de acesso e permanência
dos estudantes do curso de graduação do centro universitário Sergio
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Maneschy-Mocajuba/Pará (mais especificamente os cursos de pedagogia, 
geografia e matemática).

O capítulo segundo, Cursinho Popular Paulo Freire: Desafios e con-
tribuições do ensino remoto por meio das plataformas digitais, analisa a expe-
riência vivenciada por meio do projeto de extensão, analisa os desafios 
enfrentados durante a transição do cursinho presencial para o formato 
virtual, considerando o contexto pandêmico e a realidade dos alunos e 
professores nesse período, possibilitando reinventar suas metodologias 
e práticas e uma nova forma de ensinar e aprender.

O capítulo terceiro, Projeto de extensão: programa de formação de conselhei-
ros escolares das escolas públicas de ensino médio da região do Baixo Tocantins, trata 
de uma reflexão sobre a experiência de extensão que busca a integração 
e discussão sobre a educação pública, a universidade pública, a demo-
cratização da educação e a educação enquanto projeto de humanização. 
Discutindo sobre a importância do projeto de extensão, o planejamento 
e desenvolvimento das atividades do projeto com a comunidade.

O capítulo quarto, Ensino remoto na universidade: Reflexões sobre as 
experiências formativas realizadas na UFPA, analisou o ensino remoto na 
universidade a partir de reflexões sobre as experiências formativas 
realizadas na UFPA, compreendendo que o ensino remoto foi uma 
alternativa à continuidade das atividades acadêmicas nas universidades 
diante do contexto pandêmico vivenciado, dentre elas a UFPA a qual 
foram adotados mecanismos legais para que as atividades acadêmicas 
fossem garantidas, como um sistema de bandeiramento com indicado-
res de avanço da Covid-19 para possibilitar ações e planejamentos de 
retorno às atividades pela UFPA.

O capítulo quinto, Formação docente e o programa residência pedagógica: 
Uma perspectiva praxiológica, examinou o processo de formação docente 
inicial no Residência Pedagógica no Munícipio de Oeiras do Pará e a 
abordagem teórica e metodológica adotada pelo programa Residência 
Pedagógica diante da perspectiva da práxis na formação docente, inves-
tigando a relação entre teoria e prática na formação docente, por meio 
das experiências do Programa Residência Pedagógica no Polo de Oeiras 
do Pará, da Faculdade de Educação, do Campus de Cametá, da UFPA.

O capítulo sexto, Residência pedagógica: uma reflexão sobre a formação 
inicial de professores vivenciada na EMEF Prof. Dalila Leão, investiga o Pro-
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grama Residência Pedagógica (PRP) dentro do subprojeto de Pedagogia 
da Faculdade de Educação, do Campus de Cametá, da UFPA, na cidade 
de Cametá, tentando compreender de que forma o mesmo tem contri-
buído para a formação inicial de professores enquanto uma política de 
formação de professores.

Convidamos toda a comunidade acadêmica para a leitura e o 
diálogo sobre essas temáticas tão importantes para o fortalecimento da 
luta em defesa da universidade.

Boa leitura!!!  
Cametá, 20 de dezembro de 2022.
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INTRODUÇÃO

Analisar o contexto da universidade pública brasileira e junto a 
ela os fatores que podem dificultar o acesso e a permanência no ensino 
superior, em especial em um polo do Campus do interior, resultante do 
processo de interiorização, é de suma importância para compreendermos 
a função social da universidade no interior da Amazônia. Tal questão já 
é debatida há alguns anos e atualmente ainda continua sendo pauta dos 
debates que cercam o ensino superior público. Uma vez que, tem como 
ponto de partida a implementação das universidades públicas sobre o 
elitismo instaurado historicamente em nossa sociedade.

Assim sendo, o presente trabalho, tem como objetivo, identificar 
e analisar as políticas de acesso e permanência da Universidade Federal 
do Pará. Analisando os indicadores que dificultam o processo de acesso 
e permanência dos estudantes do curso de graduação do centro univer-
sitário Sergio Maneschy-Mocajuba/Pará (mais especificamente os cursos 
de pedagogia, geografia e matemática) no ensino superior, assim como 
verificar o quantitativo de alunos assistidos pelas bolsas de assistências 
estudantis no Polo de Mocajuba; analisar o perfil socioeconômico dos 
alunos egressos de escolas públicas que ingressam no ensino superior 
e identificar de que forma isso pode interferir no processo de acesso e 
permanência, para  tanto, fundamentou-se em autores como CUNHA 
(1989), COELHO (2008); CHAUÍ (2001), NUNES E VELOSO (2016), 
FILHO (2006), dentre outros.

https://orcid.org/0000-0002-4395-0036
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Com isso, essa pesquisa se justifica pela relevância social que a 
mesma apresenta para a sociedade de forma geral e acadêmica, aonde a 
partir dos resultados encontrados pode auxiliar em melhores condições 
de qualidade e igualdade para os alunos de classes populares, propiciando 
desse modo, a democratização do acesso ao ensino superior e também 
sua permanência a grupos social e historicamente excluídos. Para isso, 
analisa as categorias Ensino Superior, Universidade Pública, Acesso e 
permanência e Interiorização.

Dessa forma, foi estruturado em duas partes. Na primeira, é rea-
lizada uma reflexão histórica em relação à implantação da universidade 
pública no Brasil, contextualizando seus avanços para as diversas regiões, 
em especial a amazônica, que culminou na criação da Universidade 
Federal do Pará e consequentemente seus Campis e polos fortalecidos 
pelo processo de interiorização. Na segunda parte, analisa os desafios 
que os alunos do Polo de Mocajuba enfrentaram para ingressarem no 
ensino superior e por conseguinte seus desafios para permanecerem e 
concluírem a graduação, recorrendo aos dados alcançados na pesquisa. 
Para referenciação dos sujeitos da pesquisa, os mesmos serão identifi-
cados como “Aluno A” e assim sucessivamente.

1 A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ E O PROCESSO 
DE INTERIORIZAÇÃO DO CAMPUS DE CAMETÁ

A universidade pública brasileira tem, historicamente, se apresen-
tando como instrumento de produção de ciência e tecnologia para a 
sociedade em geral, na qual vem se constituindo ao longo dos anos. De 
uma instituição que se dedicava à Medicina e aos estudos especulativos 
(teológicos e filosóficos), veio a ser uma importante geradora de forças 
produtivas (humanas e materiais), ampliando o leque do conhecimento. 
Estudar sobre a universidade, em especial a pública, é focalizar em 
uma instituição histórica, que assume diferentes formas e identidades, 
conforme os séculos em que se situa, de acordo com o país na qual a 
mesma está inserida (CUNHA, 2005).

Partindo dessa premissa, pode-se dizer que o ensino superior 
público, se instaura no Brasil com cercas fragilidades. Primeiramente, 
com relação ao seu atraso, se comparadas com outros países, segundo 
com suas fragilidades após sua instauração e terceiro com as crescentes 
lutas, principalmente das classes dominantes, para sua inserção nesse 
meio. A partir das análises de Cunha (1989), a universidade pública chega 
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ao Brasil, muito depois dela já está fortemente instaurada em outros 
países, e mesmo com sua chegada, o público que nela adentrava, era 
os que detinham o poder, a classe dominante. Com isso, a sociedade 
que vivia às margens dessa realidade passou a lutar e por conseguinte, 
conquistar espaços dentro dessas instituições.  

Conforme Cunha (1989) por mais que existissem instituições de 
ensino superior na época colonial, não se criou nenhuma universidade no 
Brasil até início do século XX, diferente do que aconteceu, por exemplo, 
em países hispano-americanos, nos quais a instituição universitária já 
existia no século XVI e até bem antes disso, logo, podemos dizer, que 
as primeiras tentativas de criação de Universidades brasileiras se deram 
com certos atrasos em comparação aos demais países. Dado que, a 
partir das análises realizadas por Simões (2013), encontra-se a origem 
das universidades no final do século XI, na Itália, mas especificamente 
na cidade de Bolonha, que já vivenciava um centro de cultura graças à 
“Escola de Artes Liberais”.

O que não foi uma realidade no Brasil, visto que, mesmo com a 
tentativa de implementação a partir do século XX, Cunha (1989) ressalta, 
que somente em 1920 que de fato se efetivou a primeira universidade 
pública no Brasil, concretizada por meio da Universidade do Rio de 
Janeiro. A criação das universidades se constitui com diferentes modelos 
institucionais, na qual tiveram suas influências étnicas, religiosas, econô-
micas, políticas e sociais, definindo, desse modo, traços particulares para 
a sua criação. E desde o seu surgimento, as universidades têm sido alvos 
das mais diversas formas de repressão, na qual sofre grandes ataques das 
classes ditas elitizadas, seja na forma das acusações dirigidas a elas por 
agentes econômicos, seja na avaliação realizada por dirigentes políticos 
e autoridades públicas (FILHO, 2006).

Dessa maneira, a missão da Universidade, definida ao longo da 
história, busca, de acordo com Filho (2006), tornar-se o lugar de forma-
ção de pesquisadores, pensadores independentes, produtores de conhe-
cimento e de técnicas socialmente necessárias ao desenvolvimento do 
bem-estar humano. Ainda em concordância com o autor, sua missão é 
exclusivamente com a sociedade e torna-se o lugar da formação de uma 
elite intelectual, cultural e científica. Essa não é uma elite de classe, ser 
elite aqui explica o autor, é apenas no sentido do elevado grau de com-
preensão da realidade que os cerca, devendo os envolvidos e a sociedade 
em si, alargar o acesso a tantos mais quanto seja possível. 
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Com os avanços da universidade no contexto brasileiro, impul-
sionado pelas constantes ações de reivindicações de ampliação des-
sas instituições e sua descentralização dos grandes centros urbanos, 
a universidade alcança outras regiões, dentre elas a região amazônica, 
que apresenta suas especificidades em todos os sentidos, incluindo o 
educacional. Falar da Universidade na Amazônia, é preciso considerar 
suas condições que como salienta Mello (2007):

Uma Universidade na Amazônia precisa trabalhar em 
rede. Expandir-se pelo interior. Possuir, real e virtual-
mente, campi flutuantes. Ir ao encontro das popula-
ções mais afastadas, dos pólos urbanos emergentes, das 
comunidades rurais tradicionais, dos diversos grupos 
étnicos, oferecendo as novas gerações de jovens, nessas 
localidades e situações, ávidos por desenvolvimento 
humano – e cujo crescimento demográfico amplia pro-
gressivamente a demanda por educação superior -, opor-
tunidade reais de crescimento intelectual e profissional. 
(MELLO, 2007, p. 25)

Tendo por base a ideia do autor, é preciso pensar nos avanços da 
Amazônia considerando suas especificidades interioranas, para então, 
concretização de ações efetivas. A criação da Universidade Pública no 
Brasil, como bem já explicita por Cunha, deu-se tardiamente em com-
paração a outros países, somente em 1920 que se efetivou a primeira 
universidade pública no Brasil, concretizada por meio da Universidade 
do Rio de Janeiro

Se, em um contexto mais amplo, a universidade chega no Brasil 
tardiamente, tal processo também é estendido na expansão da mesma 
para outros estados e cidades pertencentes ao Brasil, como caso da 
Amazônia e especificamente da Universidade Federal do Pará (UFPA), 
que conforme o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) foi 
implementada em 2 junho de 1957 pela Lei n.º 3.191 sob o governo 
de Juscelino Kubitschek no qual houve um grande incentivo às obras 
públicas. Inicialmente os primeiros cursos ofertados eram realizados 
por meio de convênios entre faculdades estaduais, federais e particula-
res, possibilitando a oferta de 10 cursos (Medicina e Cirurgia, Direito, 
Farmácia, Engenharia, Odontologia, Filosofia, Ciências e Letras, além 
de Ciências Econômicas, Contábeis e Atuariais).

A partir da implementação da Universidade Federal do Pará, e 
suas conquistas, foi possível que a mesma se fortalecesse enquanto ins-
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tituição e se estendesse para outros Campus que teve novas dimensões a 
partir da implantação do Projeto Norte de Interiorização, dado em três 
versões, o I PNI (1986 a 1989); II PNI (1994 a 1997) e o III PNI (1998 
a 2001), instituindo legalmente o programa de interiorização na UFPA. 
Por meio de tal programa foi “traçado as diretrizes gerais da expansão/
interiorização para toda a região, estabeleceu prioridades e delineou metas 
e definiu estratégias que fundamentariam o desenvolvimento das ações 
específicas a serem desenvolvidas” (COSTA, 2014, p. 227). O Projeto 
de Interiorização, de acordo com Coelho (2008) teve como ação efetiva 
a formação do educador de licenciatura plena, tendo como objetivo, o 
desafio de qualificar o quadro docente no interior do Estado. A referida 
ação possibilitou a formação de milhares de licenciados no interior do 
Pará que, sem essa política, dificilmente teriam acesso a um curso de 
nível superior em uma universidade pública.

há de se considerar que sem a interiorização a Uni-
versidade Federal do Pará não daria conta, a partir tão 
somente de Belém, de propiciar formação superior que 
contemplasse as reais necessidades de investimento nesse 
nível de ensino no Pará. Ela permitiu com que a UFPA 
atendesse a uma demanda bastante tempo, reprimida 
quanto ao acesso à educação universitária (SILVA E 
LOPES, 2017, p. 35).

Foi a partir dessa política, que a UFPA passa para o processo de 
interiorizar por meio da sua descentralização dos grandes centros urba-
nos, conquistando assim, a denominação de universidade Multicampi, 
presente nos diversos municípios.

Essa política foi de imensurável importância como marco para a 
interiorização, tendo, ainda, o fortalecimento do Programa de Apoio à 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), insti-
tuído por meio do Decreto n° 6.096, de 24 de abril de 2007, objetiva “[...] 
criar condições para a ampliação do acesso e permanência na educação 
superior, no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da estru-
tura física e de recursos humanos existentes nas universidades federais”. 
(BRASIL, 2007). Dessa forma, houve a expansão das instituições de 
ensino superior, a criação de novos cursos, em especial em períodos 
noturnos, bem como a abertura de Campus em cidades interioranas.
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A expansão das Universidades Federais ocorreu, em sua maioria, 
por meio da interiorização das instituições pelo processo de interioriza-
ção promovido pelo REUNI mediante a criação de novos campi, sejam 
estes vinculados aos Institutos Federais de Educação Tecnológica ou às 
Universidades, resultou num aumento das matrículas nas unidades de 
ensino localizadas no interior. (SCHER; OLIVEIRA, 2020).

A partir dessa política de acesso ampliou a infraestrutura física da 
universidade e aumentou a quantidade de vagas dos cursos de graduação 
como também sua expansão aos interiores, se configurando como uma 
universidade multicampi, com atuação no estado do Pará, sede e foro 
legal na cidade de Belém. Atualmente, além do campus de Belém, há 
11 campi instalados nos seguintes municípios: Abaetetuba, Altamira, 
Ananindeua, Bragança, Breves, Cametá, Capanema, Castanhal, Salinó-
polis, Soure e Tucuruí. 

Para Coelho (2008), as políticas de interiorização ganharam 
impulso a partir da Constituição de 1988, quando em seu artigo 60, das 
Disposições Transitórias, estabeleceu o prazo de 10 anos, a partir da 
promulgação da Constituição Federal, para o poder público eliminar o 
analfabetismo e descentralizar o ensino superior, uma vez, que o mesmo 
ainda se instaurava com grande frequência nas grandes capitais. Ainda 
consoante a autora:

o projeto de interiorização teve como ação afirmativa 
a formação do educador de licenciatura plena, como 
objetivo, o desafio de qualificar o quadro docente no 
interior do Estado. A referida ação possibilitou a for-
mação de milhares de licenciados no interior do Pará 
que, sem essa política, dificilmente teriam acesso a um 
curso de nível superior em uma universidade pública. 
(COELHO, 2008, p. 34).

Sem tais políticas, milhares de jovens e adultos, talvez nunca 
tivessem ingressado no ensino superior público, considerando que as 
instituições existentes ficavam situadas nas sedes, ou seja, na capital do 
estado, onde muitos não teriam e não tem condições de se deslocar para 
estudar. Com as instituições expandindo para outros lugares, possibilitou 
a oportunidade de inserção e melhoria de qualidade social e educacional, 
alicerçando as três categorias que são inerentes às suas concepções, o 
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ensino, pesquisa e extensão que contribuem para a melhoria da qualidade 
educacional, além de sua importância imensurável para a comunidade 
acadêmica e sociedade em geral, principalmente para aqueles que se 
viam sem condições de frequentarem uma instituição pública de ensino 
superior, dada todos os desafios. Analisar o processo de interiorização 
das universidades em especial as federais são necessárias, haja vista que 
por meio desse processo se expandiu a universidade segundo Silva et al:

[...] foi por meio desse importante processo que inúmeros 
sujeitos localizados nos municípios e nas proximidades 
puderam e podem ter acesso ao ensino superior, pois sem 
esses meios muitos dos docentes e discentes que ocu-
pam hoje os espaços das instituições não teriam “feito” 
universidade, se não houvesse universidade implantada 
nesses locais, refletindo nos inúmeros pais de estudantes 
que não conseguiram cursar o ensino superior por falta 
de condições. Hoje, com a expansão dessa possibilidade, 
muitos filhos e filhas de trabalhadores estão inseridos 
nessa dinâmica universitária, podendo, a partir da forma-
ção recebida, lutar por melhores condições de vida para 
si e para suas comunidades.  (SILVA et al, 2020, p. 36).

Para Coelho (2008), essa interiorização por meio da UFPA é mar-
cada pelo desafio de expandir o ensino superior em áreas fortemente 
marcadas pela presença dos seus rios e florestas, e principalmente cortada 
pelo rio mais importante da região, o Tocantins, o que afronta com as 
dificuldades de acesso, ao sacrifício da viagem de docentes e discentes 
que precisam se deslocar. Simultaneamente, em que apresenta como um 
desafio para os envolvidos, apresenta-se como grande compromisso 
social de uma instituição com a sociedade, buscando possibilitar que 
cada vez mais alunos tenham a oportunidade de ingressar no ensino 
superior público sem precisarem se deslocar de seus municípios.

Nessa perspectiva, foi implementado o Campus de Cametá, que de 
acordo com Coelho (2008), inicialmente ofereciam apenas cinco cursos, 
tendo depois que diminuir para dois, devido seus problemas internos e 
suas fragilidades, ficando sem respaldo político para ter suas demandas 
atendidas. Mas foi com imensas lutas que o Campus se ergueu, contri-
buindo imensamente para o município e localidades locais, visto que, 
para um camponês ou ribeirinho do rio Tocantins, ter um filho formado 
pela UFPA representa não só melhorias de vida e ascensão intelectual, 
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significa também a vitória, o triunfo daquele que, desde o nascimento 
remou contra a correnteza do rio da vida, dos obstáculos como imenso 
funil que desde a inscrição exclui qualquer pobre do acesso à Universi-
dade (COELHO, 2008). 

Mediante a afirmativa, observa-se que é através dos campi pre-
sentes nos interiores do estado que se efetivou o Campus de Cametá 
no ano de 1987, sob a administração do Reitor José Seixas Lourenço. 
A sua implantação a partir das análises de Coelho (2008) é um marco 
muito importante do ponto de vista histórico, se consideradas peculia-
ridades geográficas que o município apresenta, no qual é cortado de Sul 
a Norte pelo rio mais importante, o Tocantins, que divide a cidade em 
duas partes, regiões de terra firme e das ilhas.

Inicialmente, para a oferta dos cursos, foi realizado convênio entre 
o Centro de Educação e o Governo do Estado. Sua sede do campus 
de Cametá, foi instalada no Bairro da Matinha, Travessa Padre Antônio 
Franco, local que funcionava a primeira escola municipal da cidade, a 
Professora Maria Cordeiro de Castro, doada oficialmente para a Uni-
versidade apenas em 1991. Foi a partir de sua efetivação e contribuição 
do REUNI que foi possível maior ampliação da estrutura do Campus, 
da mesma maneira que contribuiu para um número maior de cursos, 
como também o número de vagas, e ainda para o aumento do número 
do quadro docente. 

Atualmente, a UFPA Cametá, possui prédio próprio, conforme 
o Plano de Desenvolvimento da Unidade (PDU), que no ano de 2017, 
possuía um quadro docente de 83 professores efetivos e 13 substitutos, 
além de um corpo técnico administrativo composto por 26 servidores 
efetivos, um número ainda insuficiente frente à demanda das turmas 
flexibilizadas para outros municípios. Além dos cursos de graduação, 
houve no ano de 2014 a primeira turma de mestrado acadêmico na área 
de Educação e Cultura do Campus, oferecendo 10 vagas. Atualmente o 
mestrado oferece duas linhas de pesquisas, a Linha Culturas e Linguagens 
e a Linha Políticas e Sociedades, de acordo com seu Portal, no ano de 
2020, foram ofertadas 15 vagas para a linha Culturas e Linguagens e 14 
vagas Linha Políticas e Sociedades.

A partir do processo que se instalou tendo como sede o Campus 
de Cametá, foi possível, pensar novas formas de expansão das insti-
tuições, por meio da flexibilização, que culminou no oferecimento de 
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cursos aos Polos Universitários de Baião, Limoeiro do Ajuru, Oeiras do 
Pará e Mocajuba. Analisando especificamente o município de Mocajuba, 
em concordância com o Portal da UFPA, a Universidade Federal do 
Pará, por meio do Campus Universitário do Tocantins/Cametá, iniciou 
suas atividades no município de Mocajuba no ano de 2012. Ainda, é 
importante frisar que esse processo de interiorização com os Campus 
e polos não se deu e não se dá isoladamente, é realizada parcerias entre 
as universidades e as prefeituras para efetivação dessas ações.

2 OS DESAFIOS DO ACESSO E DA PERMANÊNCIA 
NO CENTRO UNIVERSITÁRIO SÉRGIO MANESCHY-
MOCAJUBA/CUNTINS CAMETÁ

O polo Sérgio Maneschy, localizado no município de Mocajuba, 
Município do Estado do Pará. Localiza-se a uma latitude 02° 35′ 03″ sul 
e a uma longitude 49° 30′ 26″ oeste, estando a uma altitude de 30 metros. 
Sua população estimada em 2020 é de 31.530 habitantes. Possui uma 
área de 871,171 km², sendo cortada por um dos maiores rios brasileiros, 
o Rio Tocantins e no município ele chega a uma largura de mais de 3 
km. A cidade de Mocajuba se apresenta como uma cidade típica ribei-
rinha com sua vista para o rio Tocantins, possui uma base econômica 
vinculada à agricultura (plantios de mandioca, pimenta-do-reino, açaí, 
cacau, maracujá, etc.) 

Para melhor entendermos a realidade do acesso ao ensino superior 
é preciso entender as demandas do Processo Seletivo no município de 
Mocajuba. De acordo com o site oficial da UFPA, o Processo Seletivo 
no que tange ao número de vagas ofertadas e também ao número de 
inscritos está expresso no quadro seguinte. 

PROCESSO SELETIVO 2018 PROCESSO SELETIVO 2019
N.º de vagas 

ofertadas
N.º de candidatos 

inscritos
N.º de vagas 

ofertadas
N.º de candidatos 

inscritos
7.368 109.078 7.444 88.376

Quadro 1: Número de vagas ofertadas e número de inscritos no Processo Seletivo 
de 2018 e 2019 respectivamente. Fonte: os autores.

 Esses dados revelam que mesmo com as políticas de expansão 
das universidades, as mesmas não estão sendo suficiente para que os 
sujeitos adentrem a essas instituições de forma “ampliada”, pois mesmo 
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com todos os avanços com a criação de políticas eficazes, ainda assim a 
lacuna histórica é muito grande que não consegue suprir a demanda. O 
fato de muitos não conseguirem adentrar nessas instituições, conforme 
Chauí (2003) tem forte influência com a qualidade do ensino oferecido. 

[...] a baixa qualidade do ensino público nos graus fun-
damental e médio tem encaminhado os filhos das classes 
mais ricas para as instituições privadas e, como preparo 
que ali recebem, são eles que iram concorrer em melhores 
condições às universidades públicas, cujo nível e cuja 
qualidade são superiores aos das universidades privadas. 
(CHAUÍ, 2003, p. 13).

Ingressar em uma instituição com forte concorrência no vestibular 
pressupõe, sem dúvida, uma formação anterior favorável, mas para os 
alunos oriundos de escolas públicas essa formação, infelizmente, não 
é o suficiente. Sabendo dessa lacuna na educação básica, o capitalismo 
por meios dos cursinhos pré-vestibulares inova e cada vem mais cresce-
ram em buscas desses alunos que almejam se preparem para “disputar” 
as vagas, o que não é a realidade de muitos e muitos alunos, filhos de 
trabalhadores que não possuem condições de arcar com as despesas, 
que, são caras.

O acesso às instituições ainda é um desafio, em razão de o número 
de alunos concluintes do ensino médio ultrapassa os números de vagas 
destinadas à educação superior, tendo como exemplo o lócus dessa pesquisa 
que no ano de 2018 e 2019, a partir dos dados fornecidos pela 2ª URE de 
Cametá concluíram o ensino médio 397 e 445 respectivamente, totalizando, 
842 alunos egressos somente da única escola pública do município de 
Mocajuba, a EEEM Isaura Baia. Números esses que demonstram a imensa 
disparidade, considerando que no ano de 2018, como mostra o seu portal, a 
UFPA ofertou para o polo 40 vagas, quantitativo que cresceu no ano seguinte, 
sendo ofertadas 164 vagas. Percebe-se a partir dessa análise que as vagas 
ofertadas não conseguem atender a todos os concluintes do ensino médio, 
havendo uma imensa disputa entre os candidatos para ingressarem nessas 
instituições, uma vez que, o município atende alunos de outras localidades, 
tornando a demanda ainda maior.

A partir da análise anterior, um número muito grande de alunos 
não consegue ingressar no ensino superior dada as suas especificidades 
e consequentemente ao quadro de vagas que não são suficientes. Pois, 
na raiz do problema persiste uma realidade presente de uma pirâmide 
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educacional extremamente perversa, na qual só permite que uma fração 
muito pequena de estudantes se aproxime efetivamente da educação 
superior (NEVES; RAIZER; FACHIMETTO, 2007, p. 129). Essa 
realidade ocorre pela trajetória social, econômica e cultural dos alunos, 
interferidos diretamente na possibilidade de acessar e permanecer nos 
cursos de graduação. Pois, a educação se articula com as diferentes 
dimensões e espaços da vida social, sendo, ela própria, de acordo com 
Dourado e Oliveira (2009) elemento constitutivo e constituinte das 
relações sociais mais amplas. A educação, portanto, é perpassada pelos 
limites e possibilidades da dinâmica pedagógica, econômica, social, 
cultural e política de uma dada sociedade, de um dado sujeito. Sendo 
necessário que esses sujeitos tenham condições de subsistência básicas, 
acesso a padrões mínimos de qualidade que perpassam pelas diversas 
áreas, sejam elas econômicas, sociais e culturais de sua família. 

A partir dos dados coletados, fica possível visualizar parcialmente 
tais elementos por meio do perfil dos alunos questionados, que contri-
buem para acentuar os desafios que os mesmos já enfrentam. Desafios 
estes que se acentua dado o curso na modalidade intervalar, onde os 
alunos estudam apenas dois meses por semestre, correspondendo a 
janeiro/fevereiro e julho/agosto, implicando no perfil residente desses 
alunos, como mostro o gráfico 01 a seguir:
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Gráfico 1: Percentual dos municípios de origem dos alunos de graduação do polo 
universitário Sérgio Maneschy -Mocajuba/Cuntins Cametá, no ano de 2021. Fonte: 
os autores.

A partir do exposto, nota-se que Mocajuba, município de localiza-
ção do polo Sérgio Maneschy, atende majoritariamente alunos do próprio 
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município, corresponde a 64% da população. No entanto, não pode deixar 
de mencionar os 36% que residem em outras localidades como Baião, 
Igarapé Mirí, Cametá e outros.  Apresentando seus desafios próprios no 
que diz respeito a sua permanência e continuidade nos estudos, como 
ressalta o Aluno A quando questionado sobre as dificuldades no pro-
cesso formativo, ele ressalta que seu maior desafio consiste na “Moradia, 
alimentação, transporte, falta de dinheiro” visão essa fortalecida pelo 
Aluno B no qual elenca que seu desafio está na “Locomoção, pois não 
moro onde estudo e financeira, pois não recebo nenhum benefício”. 
O aluno C também destaca essa característica, para ele o desafio está 
em “morar longe do polo onde estudo, tenho que me deslocar para 
o município para poder estudar e a questão financeira que estudo em 
período de férias/intervalar”. Diante das falas dos sujeitos, fica visível 
que o indicador localidade em que esses alunos residem influenciam e 
acentuam os desafios no que se refere a sua estadia durante o período em 
que as aulas são ofertadas, uma vez que precisam de toda uma dinâmica 
econômica para se deslocarem em prol de frequentar as aulas.   

A questão econômica/financeira dos sujeitos é evidentemente 
exposta como um desafio para quem deixa seu lar e enfrenta questões 
pessoais e econômicas que influenciam fortemente no processo for-
mativo. Além de que esse dado é reforçado se forem considerados que 
97% dos sujeitos são oriundos da rede pública de ensino, que apresenta 
todas as suas problemáticas e fragilidade dado um contexto nacional e 
se intensifica se analisarmos o contexto regional com as características 
específicas amazônicas. 

3%

97%

Origem escolar

Escola privada Escola pública

Gráfico 2 Percentual da origem escolar dos alunos de graduação do polo universitário 
Sérgio Maneschy -Mocajuba/Cuntins Cametá, no ano de 2021. Fonte: os autores
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Esse dado reflete e reafirma a função social da universidade no con-
texto brasileiro e regional no qual está inserida, ideia essa destacada por  
Chauí (2001),  que diz que a universidade  é comprometida com a realidade 
e a sociedade que faz parte, onde luta para que os anseios da sociedade 
possam ser debatidos e analisados a fim de contribuir para os sujeitos que 
dela dependem, visto que, em condição de instituição, a universidade tem 
como horizonte a universalização e como referência a sociedade que é e 
faz parte. Com isso, quando a universidade pública se faz presente nos mais 
diversos âmbitos, ela possibilita à sociedade de forma geral, bem como aos 
alunos a ampliação das oportunidades de acesso, principalmente aqueles 
oriundos de escolas públicas e de classes sociais populares. Essa estatística, 
para Sampaio (2011) é um traço relevante, não só como elemento que 
compõe o perfil desses sujeitos, mas sobretudo, o que significa ser egresso 
de escola pública e estudante de ensino superior em universidade pública. 
Na qual apresenta desafios desde a educação básica, e esses desafios, em sua 
maioria, são refletidos no ensino superior, quando os alunos ressaltam as 
dificuldades pessoais de conseguirem prosseguir com o processo formativo 
já inserido no ensino superior.

Pela razão dos alunos serem 97% de escolas públicas, os mesmo para 
ingressarem no ensino superior não frequentam cursinhos pré-vestibulares, 
uma das maneiras de se preparar para as provas que dão acesso a esse nível, 
como, por exemplo, o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), con-
siderando que a preparação, em tese, desses sujeitos, demanda de recursos 
aos quais as famílias não usufruem, como mostra o gráfico a seguir.

77%

23%

Título do Gráfico

Não Sim

Realização do cursinho pré-vestibular

Gráfico 3: Percentual dos alunos de graduação que realizaram cursinhos pré-vestibu-
lares do polo universitário Sérgio Maneschy -Mocajuba/Cuntins Cametá, no ano de 
2021. Fonte: os autores
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 À vista disso, mesmo que 23% tenham realizado essa preparação, 
ainda 10% o realizaram gratuitamente, ou seja, realizam sua preparação 
também no modelo público de ensino, sendo possível visualizar no gráfico 
04. É partindo dessa perspectiva, que os cursinhos públicos ou cursinhos 
populares vem ganhando força em âmbito regional e local. Ainda que 
seja em pequeno número, tem se pensado cada vez mais nas instituições 
projetos de cursinhos populares para a sociedade, parte inerente desse 
movimento de se pensar junto da sociedade às suas demandas em prol 
cada vez mais de uma educação que equaliza e garante oportunidade 
para todos, pois esse é o viés e o diferencial dos cursinhos populares, 
onde enquanto se planeja ações para ajudar na preparação dos alunos 
se pensa em ações que o humanizam.

77%

13%
10%

Em que 

Não realizei cursinho Privado Público e gratuito

Tipo de estabelecimento que realizou o cursinho

Gráfico 4: Percentual do tipo de estabelecimento utilizado pelos alunos de graduação 
para realizarem cursinhos pré-vestibulares do polo universitário Sérgio Maneschy 
-Mocajuba/Cuntins Cametá, no ano de 2021. Fonte: os autores

Os cursinhos populares são uma categoria de cursinhos prepara-
tórios surgido em resposta a movimentos que buscam a democratização 
e igualdade da expansão do acesso ao ensino superior das classes menos 
favorecidas (FORTES, 2005). Possibilitando dessa forma, que os filhos 
de trabalhadores que não tem condições de arcar com os altos custos 
dos cursinhos comerciais possam ter essa oportunidade por meio de 
ações gratuitas. Ressaltando nesse sentido, que o fortalecimento de ações 
como esta minimizam as diversas desigualdades existentes entre aqueles 
que disputam uma vaga por meio dos exames vestibulares.
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O elemento mostrado anteriormente, culmina em uma série de 
razões que impossibilitam os alunos a optarem em realizar ou não essa 
preparação, principalmente no que desrespeito às condições financeiras 
do núcleo familiar.  De acordo com Silva et al (2020), que analisa o IBGE 
(2019), com relação à renda, destaca que o rendimento médio mensal 
de trabalho da população 1% mais rica foi quase 34 vezes maior que o 
da metade da população (50%) mais pobre, em 2018. Isso significa que 
a parcela de maior renda arrecadou R $27.744,00 por mês, em média, 
enquanto os menos favorecidos ganharam R $820,00 por mês. Esses 
dados constatam a extrema desigualdade da distribuição de renda no 
Brasil, que esbarram nas implicações educacionais e sociais na vida dos 
sujeitos, e influência as condições econômicas e educacionais que os 
alunos do curso de graduação do Polo de Mocajuba enfrentam, ficando 
visível, no dado seguinte.

44%

26%

28%

2%

Renda familiar mensal

Até 1,5 salário mínimo De 2 a 3 salários mínimos
Menos de 1 salário mínimo Nenhuma

Gráfico 5: Percentual da renda familiar mensal dos alunos de graduação polo universi-
tário Sérgio Maneschy -Mocajuba/Cuntins Cametá, no ano de 2021. Fonte: os autores.

Os dados destacados até aqui, vem ressaltar um perfil de alunos 
que a universidade pública tem se propondo a inserir nesse meio, meio 
este, constituído historicamente e frequentado por muitos anos somente 
pela classe elitizada, mas que com as diversas expansão e implementação 
de políticas públicas, propicia o avanço e ingresso desses alunos.

Dessa maneira, para que os alunos possam fazer parte desses meios, 
tem se efetivado, dentre outras, a política de cotas que se se caracteriza 
como uma política pública que visa ampliar o acesso ao ensino superior a 



24

segmentos socialmente discriminados que abrange os critérios ético-raciais, 
renda e origem em escolas públicas. No Brasil, as desigualdades sociais e a 
baixa qualidade da educação oferecida nas escolas públicas de modo geral, 
dificultam o acesso ao ensino superior, como já mencionado. Dessa forma, 
a reserva de vagas para grupos excluídos (negros, indígenas, quilombolas, 
etc.) tendo por base Silva (2003, p.49), é mais que uma ação benevolente 
que visa mover os ditos inferiores para uma pretensa melhor situação, tendo 
como modelo os que se classificam como superiores, já que se configura 
como reconhecimento da diversidade étnico-racial brasileira.

Para tanto, a mesma fixou a obrigatoriedade da reserva de 50% de 
todas as vagas nas instituições federais de ensino para estudantes oriundos 
de escolas públicas, com subcotas para estudantes de famílias com renda per 
capita ou inferior a um salário mínimo e meio; e/ou autodeclarados pretos, 
pardos ou indígenas (BRASIL, 2012). A partir dos dados obtidos com o 
questionário, os alunos do Polo Sergio Maneschy, correspondem a 82% 
que para ingressarem necessitam das políticas públicas de ingresso, mais 
especificamente as políticas de cotas, como mostra o gráfico 06 a seguir.
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Cotistas e não cotistas

Não Sim

Gráfico 6: Percentual dos alunos de graduação polo universitário Sérgio Maneschy 
-Mocajuba/Cuntins Cametá, cotistas e não cotistas, no ano de 2021.Fonte: os autores.

A concretização dessa lei só foi possível, mediante ao decreto n.º 
7.824 de 11 de 2012, que estabelece a reserva de vagas a partir de três 
critérios: origem da escola pública, renda familiar per capita e etnia/raça 
do candidato. Tal decreto se efetivou como direito através da aprovação 
da Lei n.º 12.711/2012, estabelecendo a reserva de metade das vagas 
(50%) para as cotas raciais e sociais. Dialogando desse modo, com os 
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tipos de cotas que os alunos se enquadram, como mostra o dado seguinte, 
em que 21% usou a cota étnico racial, 56% a origem escolar e ainda 
5% a socioeconômica, totalizando, 82% que usufruíram dessa política.

21%

18% 56%

5%

Tipos de cotas

Étnico racial Não se aplica
Origem escolar (escola pública) Socioeconômica

Gráfico 7: Percentual de cotas utilizada pelos alunos de graduação polo universitário 
Sérgio Maneschy -Mocajuba/Cuntins Cametá, no ano de 2021.Fonte: os autores.

Ainda nesse viés, no que refere à alta declaração dos mesmos que 
tem estrita ligação com os elementos anteriores, tendo por subsídios a 
Lei 12.711/2012, os sujeitos se declaram na sua maioria pardos e pretos 
com 54% e 36% respectivamente, representado no gráfico 08, cha-
mando a atenção ao dado no que se refere a declaração de pretos, com 
um percentual muito importante de se frisar, considerando as diversas 
marginalizações que esses grupo social enfrentou e ainda enfrenta na 
sociedade em todos os âmbitos, inclusive no educacional.

8%

54%

36%

2%

Cor/Etnia

Branca Parda Preta Sem declaração

Gráfico 8: Percentual da autodeclaração dos alunos de graduação polo universitário 
Sérgio Maneschy -Mocajuba/Cuntins Cametá, no ano de 2021. Fonte: os autores.
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Dito isto, ressalta a importância da adoção de tais medidas, que 
na realidade brasileira, tem sua justificativa na longa história de discri-
minação e desigualdade experimentada desde os tempos coloniais, o 
que se reproduz no presente. Tais medidas são concebidas com vistas 
ao combate à discriminação racial, de gênero e de origem nacional, bem 
como para corrigir os efeitos presentes da discriminação praticada no 
passado, tendo por objetivo a concretização do ideal de efetiva igualdade 
de acesso a bens fundamentais como a educação e o emprego (Gomes 
apud Queiroz, 2012).

Tendo por base a citação, a referida lei, tem o intuito de não somente 
ampliar a elevação do número de acesso nos cursos de graduação por 
parte desses sujeitos, mas também dar visibilidade para grupos social-
mente negados e discriminados desprovidos de direitos, principalmente 
educacionais, buscando desse modo, sua contribuição na redução das 
desigualdades raciais e sociais.

Por essa razão, o reconhecimento da eficiência das políticas de 
cotas é fundamental para seu desenvolvimento e principalmente, sua 
continuidade. Visando dessa maneira, a redução das desigualdades exis-
tentes entre os diferentes grupos da sociedade brasileira, tornaram-se 
parte das ações governamentais e das universidades públicas nos últimos 
17 anos. Investigar as contribuições das cotas nas universidades é um 
assunto relevante em face de um cenário histórico de exclusão social e 
racismo associado a um sistema educacional desigual e limitado, como 
o ainda existente no Brasil (OLIVA, 2020).

Os desafios não se restringem somente ao acesso, expande-se tam-
bém para a permanência. Diante dos desafios que os alunos apresentam 
para permanecerem nos cursos, as universidades em especial a UFPA 
tem criado mecanismos para abranger as demandas dos discentes, tem 
se preocupado em criar mecanismos para concretizar tais ações tanto da 
sede como nos polos, para isso, foi instituído o Programa Nacional de 
Assistência Estudantil (PNAES) em 2010, com a finalidade específica 
de “[...] ampliar as condições de permanência dos jovens na educação 
superior pública federal”. (BRASIL, 2010). 

A proposta de implantação do PNAES prevê a articulação das 
ações com as ações de ensino, pesquisa e extensão das IES (Instituições 
de Ensino Superior) Federais, abrangendo as seguintes áreas no que 
toca à assistência ao estudante: moradia estudantil; alimentação; trans-
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porte; atenção à saúde; inclusão digital; cultura; esporte; creche; apoio 
pedagógico; e acesso, participação e aprendizagem de estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
e superdotação. (BRASIL, 2010). Há indicação de prioridade aos estu-
dantes oriundos da rede pública de educação básica e aqueles de baixa 
renda. (BRASIL, 2010).

No entanto, no lócus onde foi realizada essa pesquisa, verificou que 
a maioria dos estudantes, correspondendo a 92%, não são assistidos por 
essas políticas de permanência (moradia, permanência, alimentação, trans-
porte, atenção à saúde, inclusão digital, ensino, pesquisa e extensão, entre 
outros), agravando todas as situações econômicas e sociais que os mesmos 
já enfrentam desde a educação básica, como mostra no dado seguinte. 

8%

92%

Con

Sim Não

Assistidos pelas políticas públicas de permanência

Gráfico 9: Percentual dos alunos de graduação polo universitário Sérgio Maneschy 
-Mocajuba/Cuntins Cametá, assistidos pelas políticas públicas de permanência, no 
ano de 2021. Fonte: os autores.

A aquisição dessas bolsas com certeza contribuiria muito para a 
sua permanência e desenvolvimento proveitoso no que diz respeito ao 
processo educativo, igualmente para as exigências básicas que o curso 
exige dado o seu modelo intervalar.  Essas estatísticas influenciam e 
dificulta o processo formativo dos sujeitos, já que para o Aluno D, o 
desafio maior está em se “Dificuldade na permanência, pois não con-
segui nenhuma bolsa para me ajudar a me manter na cidade do polo, 
com isso vem a dificuldade na disponibilidade dos materiais didáticos” 
reafirmando o que o aluno anterior diz, o Aluno E também ressalta sua 
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dificuldade com relação a isso “A falta de assistência financeira para nós, 
é muito escasso, poucos conseguem tal feito”. 

À face dos dados, evidencia os desafios no que está relacionado a 
sua permanência e vêm de diversos fatores que podem até mesmo ante-
ceder o ingresso nas instituições, como ressalta Nunes e Veloso (2016).

A permanência do estudante na Educação Superior pode 
ser atribuída a diversos fatores, desde os que antecedem 
ao evento em si, aos que se apresentam no percurso 
acadêmico e, ainda, aos que se têm como projeção de 
vida futura. Sumariamente, é possível afirmar que os 
‘antecedentes’ dizem respeito à trajetória socioeconômica 
e cultural do estudante; o ‘percurso acadêmico’ remete 
aos estímulos ou entraves nele vivenciados no processo 
formativo; as ‘projeções’ representam o que o acadêmico 
vislumbra como profissão, diante das condições inscritas 
socialmente. Esses aspectos, em geral, expressando-se 
relacionadamente, tendem a determinar a situação de 
permanência nos estudos (ou do seu contrário, o aban-
dono), dependendo das possibilidades de enfrentamento. 
(NUNES; VELOSO, 2016, p. 51)

Como o acesso à aquisição dos auxílios se dá fragmentadamente 
por parte dos educandos, isso influência na forma como se mantém. 
Visto que, conforme os dados já mencionados anteriormente, no que se 
refere às condições socioeconômicas, em que suas rendas mensais são 
em torno de 1,5 salário mínimo e abaixo disso, tendo ainda que arcar 
com as despesas referente ao deslocando de seus filhos para concretizar 
o estudo, e também aliada ao fato dos mesmos não receberem auxílio da 
assistência estudantil implica ainda mais nos desafios com gastos com 
materiais escolares, com alimentação, com moradia dentre outras coisas 
básicas inerentes aos estudantes. Apesar dos desafios elencados pelos 
alunos, ainda assim, eles esperam que o curso além de contribuir para a 
formação profissional, possam também contribuir para transformação 
da sociedade por meio da educação, além de ter nos cursos de nível 
superior à perspectiva de uma vida melhor por meio da educação, vendo 
um caminho na mesma, senão o único para a ascensão social.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, analisar os desafios que os alunos enfrentam é de suma 
importância para entendermos o perfil e as demandas dos alunos que 
ingressam nessas instituições, e também, desenvolver ações que possam 
contribuir para que cada vez mais jovens de classes desfavorecidas pos-
sam ingressar nessas instituições de ensino que eram prioritariamente 
excluídos e não somente isso, possam ter condições adequadas para 
permanecer e assim, minimizar os diversos desafios que esses discentes 
enfrentam no ensino superior público. 

Desde o surgimento da universidade há uma forte exclusão das 
classes sociais menos favorecidas, na qual os mesmos não têm condições 
de passar da escola pública de ensino médio para a universidade pública. 
Com isso, faz se necessário pensar mecanismos que possibilitem cada 
vez mais o ingresso e permanência desses sujeitos no ensino superior, 
a fim de amenizar as desigualdades existentes. Por conseguinte, pensar 
em ações que garantem a inserção e igualdade para todos no que cerne 
a entrada e permanência no ensino superior torna-se necessária, haja 
vista as crescentes desigualdades existentes. A proximidade estabelecida 
nesta pesquisa entre as demandas dos alunos e os desafios torna-se visí-
vel as imensas disparidades onde os alunos que saem do ensino médio 
passam para adentrar ao ensino superior, posto que a partir das análises 
o número de alunos que conclui o ensino médio somente no município 
de Mocajuba ultrapassa o número de vagas que a UFPA disponibiliza 
para o município. 

Nesse sentido, conclui reafirmando a importância dessa pesquisa para 
o campo acadêmico e social, uma vez que pode levantar questionamentos 
e indagações importantíssimas sobre os alunos, sobre as políticas de acesso 
e permanência e principalmente sobre mecanismos que podem contribuir 
com a universidade para entender as demandas dos alunos e tornar tanto 
o acesso quanto a permanência acessível aos mesmos, partindo do pres-
suposto fundamental do ensino superior ser para todos, inclui também e 
principalmente os denominados oprimidos, marginalizados ou excluídos, 
ao direito de ingresso nas instituições universitárias.

A pesquisa teve como objetivo, reconhecer os desafios que os 
sujeitos apresentam no que condiz ao seu acesso e sua permanência nos 
cursos de graduação do polo universitário de Mocajuba. Os desafios 
encontrados que se caracterizam como indicadores para essa especifi-
cidade dialogam com os dados apresentados anteriormente, onde para 
ingressarem nessas instituições o papel das políticas de acesso se torna 
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fundamental e inerente às possibilidades de ampliar o ingresso de cada 
vez mais alunos oriundos de classes populares nesse meio. No entanto, 
não basta somente propiciar o acesso, é preciso criar condições para 
que esses alunos permaneçam e concluam os cursos, com isso foram 
encontrados indicadores que dificultam esses elementos, tais como o 
deslocamento dos alunos para o município a fim de estudarem, além 
da renda mensal desses alunos ser um indicador que contribuem para 
essas demandas se tornarem mais desafiadoras.

 Além disso, há número muito significativo desses alunos pesqui-
sados que não são contemplados por nenhuma política de assistência 
estudantil de permanência, que tem como principal viés contribuir para 
que sua permanência se dê de forma mais eficaz, contribuindo para a 
sua não desistência e assim concretização de sua formação. Os dados 
apresentados aqui refletem os indicadores que dificultam esse acesso e 
principalmente a permanência dos alunos, sendo nesse sentido necessário 
pensar com a instituição, com a coordenação de assistência estudantil, 
mecanismo para criar coletivamente ações que possam amenizar e contri-
buir para uma educação de qualidade no ensino superior nos municípios, 
principalmente no polo universitário Sérgio Maneschy.
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INTRODUÇÃO

O Cursinho Popular começou suas ações no ano de 2012, com o 
nome Cursinho Popular Caamutá, suas ações foram sendo fortalecidas 
no ano de 2013 quando recebeu grande apoio dos gestores do Campus 
Universitário do Tocantins/Cametá, mais especificamente da Coorde-
nação de Extensão do Campus, que viabilizou os espaços de sala de aula 
para que assim as aulas fossem ministradas.   

Atualmente, o cursinho chama-se Cursinho Popular Paulo Freire 
que é um projeto de extensão onde oferece curso pré-vestibular gratuito, 
que conta com a parceria da Coordenação de Extensão e Faculdade 
de Educação (FAED) do Campus Universitário do Tocantins/Cametá 
por meio do Programa Conexões de Saberes (Eixo Transversal) com 
o objetivo principal de preparar estudantes para o Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM) uma das formas dos/as alunos/as ingressarem 
no Ensino Superior. Suas ações são coletivas e solidárias que visam 
promover a inclusão à universidade, por meio de uma proposta que 
vem possibilitando construir apoio pedagógico para que estudantes de 
escolas públicas se preparem para buscar o acesso à universidade pública. 
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O cursinho é destinado a filhos e filhas de trabalhadores que não 
têm condições de arcar com os custos dos cursinhos comerciais, umas 
das principais formas de preparação para o ingresso no ensino superior. 
Com isso, o Cursinho Popular Paulo Freire tem se constituído como 
um mecanismo que cria possibilidades para que esses alunos e alunas 
possam se preparar para os exames. Esse modelo de cursinho tem se 
expandido considerando as especificidades de cada realidade e com isso 
ganhando forças para o seu fortalecimento.

Em meio desse cenário pandêmico de 2020, o Cursinho Popular 
Paulo Freire (CPPF) vem com novas estratégias para cumprir com seus 
objetivos, oferecer aulas pré-vestibulares gratuitas para jovens de baixa 
renda, para poderem ter condições de entrar em uma Universidade 
pública e gratuita. Junto aos colaboradores do cursinho, professores 
e discentes de graduação, desenvolveram estratégias, considerando o 
estado de pandemia, para que os alunos não ficassem desassistidos das 
aulas, através das plataformas online gratuitas como o Google Meet e 
WhatsApp, forneceram materiais para os alunos do cursinho.

Assim, o objetivo desse artigo é analisar e mostrar os desafios em 
que foram enfrentados durante a transição do cursinho presencial para 
o formato virtual, considerando o contexto pandêmico e a realidade 
dos alunos e professores nesse período, possibilitando reinventar suas 
metodologias e práticas e uma nova forma de ensinar e aprender.

Metodologicamente, a presente pesquisa assumiu uma abordagem 
qualitativa do tipo de Estudo de Caso. A pesquisa qualitativa, tendo por 
base Guerra (2014) objetiva aprofundar-se na compreensão dos fenôme-
nos que estuda – ações dos indivíduos, grupos ou organizações em seu 
ambiente, ou contexto social –, interpretando-os segundo a perspectiva 
dos próprios sujeitos que participam da situação. Nesse sentido, foi 
possível reunir informações detalhadas no contexto da realidade dos 
alunos do cursinho Popular Paulo Freire.

Concomitante a essa realidade, a fim de analisar e fundamentar o 
contexto da pesquisa, utilizou o tipo Estudo de Caso que para Yin (2005, 
p. 32) “é uma investigação empírica de um fenômeno contemporâneo 
dentro de seu contexto de realismo, especialmente quando os limites 
entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos”. Neste 
contexto, esse tipo de pesquisa nos leva a compreender as singularida-
des inerentes aos sujeitos da pesquisa. Permitindo, desse jeito, conhecer 
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com mais detalhes as especificidades e desafios dos alunos diante do 
contexto excepcional.

Com isso, o presente trabalho está estruturado em três partes, 
onde inicialmente abordará a transição das aulas presenciais para as 
aulas remotas, apresentando as especificidades e desafios dessa reali-
dade para professores e alunos. Ainda, refletirá sobre a experiência do 
Cursinho Popular Paulo Freire, tendo suas aulas ministradas por meios 
digitais, tais como plataformas Google Meet, plataforma Bit-Edu e 
WhatsApp, que serviram e servem de meio mediadores do processo 
ensino e aprendizagem nesse contendo de pandemia. Por fim, realizará 
uma reflexão sobre as práticas desenvolvidas pelo cursinho em prol de 
uma educação cada vez mais humanizadora como parte inerente ao seu 
processo político pedagógico.   

1 CURSINHO POPULAR PAULO FREIRE: TRANSIÇÃO 
DO PRESENCIAL PARA O VIRTUAL

Nesse tópico analisaremos a transição ocorrida no cursinho, a 
qual passa de uma roupagem presencial para uma experiência virtual. 
Sendo esta, uma nova realidade para coordenação, alunos e professo-
res frente aos desafios do ensino remoto e suas particularidades e suas 
implicações no processo formativo, dialógico e praxiológico do educador 
e do educando.

 No ano de 2019, começa a viver um momento atípico na socie-
dade, em virtude de um vírus (Coronavírus), que nos deixou em alerta 
e em estado pandêmico. No Brasil, através da portaria n.º 188, de 3 de 
fevereiro de 2020, Declara Emergência em Saúde Pública de importância 
Nacional, em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus 
(2019-nCoV). Considerando a Lei n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 
sobre as medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública, levando ao isolamento e distanciamento 
social, além de uso de máscaras e álcool 70%, essas medidas de proteção 
e segurança contra a COVID-19.

Com isso, houve os fechamentos de vários segmentos da sociedade, 
o mundo em quarentena impossibilitou o fluxo social, o contato direto 
com as pessoas. As escolas, onde se tem um convívio diário, tiveram 
que encerrar as atividades, passado um pouco mais de 6 meses, houve 
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um plano de retomada das atividades educacionais, só que, de maneira 
remota, recorrendo às tecnologias de informação.

A partir da Portaria n.º 343, de 17 de março de 2020, que dispõe 
sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios digi-
tais enquanto durar a situação de pandemia do Novo Coronavírus — 
COVID-19, então, foi instaurado a modalidade de ensino remoto em 
caráter excepcional.

O ensino remoto, implementado durante a pandemia, trouxe-nos 
várias reflexões, dentre elas, a dificuldade de acesso às redes de internet 
e também, a descontinuidade de uma formação adequada para alunos, 
considerando a lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional, em seu Art. 1º A educação 
abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida fami-
liar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e 
nas manifestações culturais, e com o início da pandemia esses espaços 
formativos foram fragilizados.

O Cursinho Popular em questão, executou suas ações em anos 
anteriores presencialmente, com aulas sendo ministradas diariamente no 
período noturno nos espaços do Campus Universitário do Tocantins/
Cametá. No entanto, no ano de 2020, suas ações metodológicas tiveram 
que ser interrompidas, uma vez que disseminou a pandemia causada 
pelo Corona Vírus (Covid-19), sendo obrigatório a substituição das 
aulas presenciais por aulas em meios digitais enquanto durou a situação 
da pandemia.

Essa nova forma de pensar a educação e o Cursinho Popular Paulo 
Freire, ocasionou diversos desafios, uma vez que era uma “nova” reali-
dade, na qual não se tinha experiência com a modalidade virtual como 
ferramenta propiciadora do processo ensino/aprendizagem. Mas foi a 
partir dessa experiência desafiadora que foi possível pensar estratégias 
para atender as demandas dos alunos inscritos. 

Diante do contexto pandêmico, o mundo teve que descobrir 
modos de continuar o processo educacional, utilizando-se para isso 
Tecnologias de Informação e Comunicação Digitais (TICD), exigindo 
dos atores da área (gestores, coordenadores e professores e alunos) se 
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reinventarem a fim de estruturarem uma ação pedagógica diferente que 
atendesse a realidade. 

Por meio da descoberta das ferramentas digitais, a mediação no 
Cursinho Popular Paulo Freire deu-se por intermédio da Plataforma 
Digital Google Meet, meio por onde se realizou as aulas uma vez por 
semana, dado os desafios de conectividade dos alunos, assim como tam-
bém para os professores. Fez-se uso também de grupos de WhatsApp 
para realizar o contato mais direto com os alunos e por meio dessa 
ferramenta realizar a disponibilização de materiais para contribuir nos 
estudos.

Com relação ao acesso, considerando que para o ensino remoto, 
faz-se necessário, equipamentos tecnológicos adequados, visto que a 
população de baixa renda, pouco possui tais equipamentos e/ou não tem 
uma formação para a utilização dos mesmos. Isso é uma problemática 
visto que a educação é dever da Família e do Estado, refletimos que 
ao oferecer o ensino remoto, o Estado está, de certa forma, negando 
o direito à educação, principalmente às classes mais populares, como 
afirma Silva (2020):

Com a atual conjuntura política e econômica em nosso 
país os ideais educacionais tornam-se fragilizados frente a 
uma concepção de educação hegemônica de uma política 
que mortifica os ideais populares e não permite acesso 
de forma igualitário. (SILVA 2020, p. 92).

Assim, fragmentando a educação e limitando a educação para 
os que precisam dela e não conseguem ter acesso, principalmente no 
período pandêmico, esse foi um dos grandes desafios surgentes do 
cursinho online, pois a falta de acesso e equipamento, limitou a parti-
cipação de muitos alunos às aulas. Nesse sentido, traçar metodologias 
mais adequadas ao tempo e a realidade para que o conteúdo formativo 
pudesse ser compartilhado e compreendido.

Com o contexto pandêmico, cada vez mais se pensou na socie-
dade e dentro das universidades a criação e expansão desse modelo 
institucional excepcional. Assim, os cursinhos preparatórios visando 
unicamente a democratização do ensino e acesso ao ensino superior 
aos sujeitos que dele dependem ajustam-se às novas demandas. Nesse 
sentido, suas propostas pautam-se na educação que equalize e garanta 
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oportunidades para todos, dado todo o contexto da historicidade onde 
as universidades públicas foram instauradas no Brasil, apresentando 
assim, desafios ao oferecer ensino superior de qualidade a toda sociedade 
brasileira disposta a ter acesso a esse grau de formação. 

Silva (2020) afirma que:

Para tanto, diante do atual contexto, torna-se necessário 
pensar e repensar os diversos segmentos que a educação 
tem tomado, com isso, elaboram estratégias a fim de 
minimizar os efeitos que a atual conjuntura implica nas 
vidas de milhares de alunos da educação básica. (SILVA 
2020, p. 95).

Logo, os cursinhos populares surgem como resposta a movimen-
tos que buscam a democratização e igualdade da expansão do acesso 
ao ensino superior das classes menos favorecidas (FORTES, 2005). 
Possibilitando, dessa forma, que os filhos de trabalhadores que não tem 
condições de arcar com os altos custos dos cursinhos comerciais possam 
ter essa oportunidade por meio dessas ações gratuitas.

 Além disso, o cursinho Popular Paulo Freire, pauta-se na pro-
posta política-pedagógica de uma educação popular, tendo por base a 
emancipação dos sujeitos por meio de suas vivências, indo de maneira 
oposta aos cursinhos privados que tem que olhar voltado unicamente 
para os lucros, os cursinhos populares visam facilitar a preparação da 
classe trabalhadora para aprovação nos vestibulares, uma vez que essa 
grande parcela não teria condições financeiras de custear um cursinho 
particular, os populares são uma estratégia que auxiliam e que constroem 
melhores chances de ingresso no ensino superior (Côrrea, 2011).

No entanto, essa transição do presencial para o virtual deu-se a 
passos lentos, uma vez que o contato com as ferramentas digitais como 
propiciadora e mediadora do conhecimento ocorreu com inúmeros 
desafios diante da crise sanitária e todas as suas implicações, desde 
questões econômicas a questão psicológica de todos, em especial dos 
professores e alunos. 

Com a pandemia, foi necessário se reinventar e pensar novas 
formas que atendessem as demandas dos sujeitos, sendo uma tarefa 
desafiadora tanto para quem tenta aprender, o aluno, quanto para quem 
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tenta ensinar, os professores. Pois, segundo Arruda (2020), a pandemia 
desenvolveu uma complexidade na realização do trabalho docente, 
uma vez que trabalhando em casa, existe sua família e todas as outras 
demandas que trazem fragilidade na estrutura emocional do profissional 
desse sujeito. Além do sentimento de impotência dado as características 
do ensino mediatizados pelas plataformas digitais, a qual não consegue 
atender a todos os sujeitos na sua completude. 

Além disso, essa forma de relação no modelo virtual de ensino 
afeta direta e decisivamente o processo de ensino-aprendizagem dos 
alunos, haja vista que, o ensino remoto não consegue atender e suprir 
as expectativas dos sujeitos se comparadas ao ensino presencial. Dentro 
desse contexto, Aguiar (2020) relata que não é possível alterar o modo 
de ensinar de um dia para o outro e a pandemia vem nos provando isso 
todos os dias e a cada desafio que surge, em especial no que se refere 
ao emprego das TICDs e suas lacunas.

Posto isso, torna-se necessário explicitar as dificuldades que os 
alunos apresentam em relação de acesso aos dados, considerando todo 
esse contexto de desigualdade social e econômico que influenciam e 
acentuam nas dificuldades para que os alunos oriundos de escolas públi-
cas e diferentes contextos, tenham acesso ao ensino por meio das redes.

Benedito e Castro Filho (2020), alertam que, apesar de o ensino 
remoto ter sido adotado pelos gestores dos Estados brasileiros como 
uma medida para amenizar e até mesmo solucionar os problemas na 
área educacional trazidos pela pandemia, é necessário considerarmos 
que a utilização de tecnologias digitais na área educacional ainda 
não é uma realidade na maior parte do Brasil, principalmente nas 
regiões menos desenvolvidas, incluindo nessa realidade o contexto 
amazônico, onde o uso das redes se dá com grandes déficits dada as 
suas características regionais.

Além dos desafios de acesso, há ainda a qualidade com que esses 
dados chegam aos usuários, assim como os desafios no que consiste 
aos aparelhos utilizados para ter acesso aos materiais. Pois, consoante 
os dados da pesquisa realizada por Silva et al. (2020) na qual investiga 
estudantes do Curso de Pedagogia do Campus de Cametá – CUNTINS 
no contexto pandêmico, onde se constatou que 66,54% dos entrevistados 
utilizam o aparelho celular como recurso para acessar aos meios que 
lhes propiciem a adquirir conhecimentos. Realidade essa que também 
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é a dos alunos do cursinho, haja vista, os desafios enfrentados por eles 
para frequentarem as aulas. 

Ainda nessa lógica, o uso do aparelho celular como ferramenta 
mediadora do conhecimento é ao mesmo tempo, uma ferramenta que 
propicia, mas também apresenta suas lacunas. Se por um lado, os aparelhos 
celulares apresentam inúmeras vantagens tendo por base os conceitos de 
Castells na obra “A sociedade em rede” de (1999) a qual englobam os para-
digmas da informação, penetrabilidade, lógica de redes, flexibilidade e a 
convergência, elementos esses que tornam o aparelho celular configurado 
de portabilidade e flexibilidade que lhes propiciam um alcance maior.

No entanto, por outro lado, o mesmo se apresenta como um 
equipamento recheado de distração, uma vez que não consegue suprir 
todas as demandas existentes no modelo virtual de aprendizagem como 
se configura o ensino atualmente. É importante ressaltar ainda que, as 
lacunas existentes são visíveis a partir de diversos aspectos existentes que 
reforçam as desigualdades sociais, em um momento em que os direitos 
humanos, a ciência e a própria condição de existência vêm sendo amea-
çados diante da conjuntura social, política, econômica e educacional. 

Com isso, busca-se de diferentes maneiras resistir, resistir física e 
psicologicamente e sobretudo educacionalmente, pois compreende-se 
tendo por base a epígrafe de Freire (1987) onde defendeu e lutou pela 
educação que transforma pessoas e consequentemente pessoas trans-
formam o mundo, é com esse pensamento que o cursinho resiste, pre-
parando os alunos em um contexto de desigualdade econômica, social 
e cultural que se acentuam pela crise comunitária atualmente vivenciada.

2 AS EXPERIÊNCIAS DE JOVENS EM UM CURSINHO 
POPULAR EM TEMPOS DE ENSINO REMOTO

No presente tópico, explicita-se de forma mais detalhada os cami-
nhos percorridos pelo cursinho para que suas ações fossem desenvol-
vidas em modelo virtual. Os mecanismos utilizados, especificidades e 
contribuições que as ferramentas apresentam na viabilidade de continuar 
com as ações da melhor forma possível. 

  Em 2020, todas as escolas do mundo foram pegas de surpresa 
com a notícia de que as aulas não poderiam ser presenciais por um tempo. 



41

Como toda empresa, com agilidade e tecnologia, gradualmente foi sendo 
implementado um novo jeito de aprender: online. Os aplicativos de 
chamada de vídeo foram os mais requisitados, entre eles o Google Meet. 

A versão (2021) do cursinho se configurou com a versão totalmente 
online, onde contou com apoio pedagógico específico para que os alunos 
pudessem melhor administrar seus estudos, tendo aulas duas vezes na 
semana, considerando como meio de acesso às aulas a plataforma Google 
Meet, o Bit Edu Google para inserir os conteúdos e o WhatsApp para 
repassar demais informação, pois como as aulas ocorriam no Campus 
Universidade de Cametá as mesmas ficaram suspensas dado o bandei-
ramento ocasionada pela pandemia que ainda persistia e a não liberação 
para que a mesma ocorressem dado os riscos de contaminação pelo vírus.

De acordo com Filho (2020), o Google Meet (também chamado 
de Hangouts Meet) é uma ferramenta de cunho corporativo, ou seja, 
foi pensada e desenvolvida especificamente para as empresas realizarem 
reuniões em vídeo a distância, com alta qualidade de áudio e vídeo e 
comportando um grande número de participantes ao mesmo tempo. Mas 
devido às circunstâncias, foi muito utilizado para aulas online também.

Devido às suspensões das aulas presenciais, os encontros on-line 
foram feitos a partir do Google Meet, nas aulas nos dias de quartas-feiras 
das 19h às 22h e aos sábados das 09h às 12h, realizadas respectivamente 
nos dias 02, 05, 09, 12, 16 e 19 do mês de junho, com as disciplinas, 
matemática/geografia, biologia/matemática, física, geografia/matemática, 
história e matemática. Nesses dias, as aulas e debates foram ministradas 
por professores, graduandos, graduados, mestrandos e doutorandos que 
atuam como voluntários.

Apesar da adaptação dos alunos, eles estão interagindo nas aulas e 
dando seu melhor para ter um bom aprendizado (figura 1). Até porque, 
nada substitui o aprendizado na sala de aula, onde temos o contato direto 
com o professor, e o ensino virtual não é melhor, mas como uma ajuda 
necessária nesse período.

O cursinho Popular Paulo Freire continuará contribuindo para a 
educação. É isso que importa: se adaptar às dificuldades atendendo às 
demandas de seus alunos.
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Figura 1: Aula no Google Meet. Fonte: os autores.

O apoio do cursinho popular Paulo Freire é uma ação solidária que 
se relaciona com a consciência coletiva, o cuidado, o companheirismo, a 
resistência e a consciência de combater a opressão e os problemas das 
pessoas. Portanto, ele luta contra o individualismo predominante na 
sociedade e nos permite enfrentar as dificuldades e os desafios da vida 
dos jovens da classe trabalhadora lado a lado.

A particularidade no contexto da pandemia, ou seja, dos cursos 
populares, tenta mostrar esse movimento educacional sob uma nova 
perspectiva. Precisamos entender que em nossa própria região o acesso à 
tecnologia, à informação e à Internet de qualidade é um dos obstáculos 
para a reeducação, essa nova forma de educação, essa indisponibilidade, 
apresenta grandes desafios para o desenvolvimento da educação. Pen-
sando nisso, o cursinho não mediu esforços para realizar essa inserção. 
Mantendo contato com os professores e alunos por meio dos mecanis-
mos virtuais e redes sociais como mecanismo para ocasionar visibilidade 
desse movimento, como mostra a figura 2, resultado de uma das aulas 
realizadas pelo cursinho. 
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Figura 2: Aula no Google Meet. Fonte: os autores.

Essa experiência se deu com enormes desafios dado a inexperiência 
com essa nova forma de se pensar a educação, em especial a educação 
voltada para os cursinhos populares, com todas as suas especificidades 
no que se refere ao orçamento, à infraestrutura, aos recursos materiais 
e humanos. No entanto, mesmo diante desses desafios, o mesmo tem 
criado e pensado formas para que suas ações se concretizem, com isso, 
utilizou também como ferramenta a plataforma Bit Edu, sendo uma 
ferramenta educacional desenvolvida pelos membros do Laboratório de 
Programação Extrema (LABEX) do Campus Universitário do Tocantins/
Cametá onde oferta acesso gratuito a materiais didáticos e videoaulas 

Com a proliferação da pandemia de Covid-19, foi necessário pen-
sar novas formas que permitisse que o ensino e aprendizagem pudessem 
ocorrer, viabilizando por meio da plataforma o contato mais próximo entre 
professores e alunos com intuito de aproximar os dois extremos, com a 
educação viabilizada pelo ambiente digital, a plataforma Bit-Edu apoia 
docentes, estudantes e responsáveis de alunos durante parte do processo 
de ensino e aprendizagem. Além disso, visa oportunizar ensino gratuito de 
qualidade para usuários em diferentes condições sociais e econômicas, assim 
buscando a universalização do acesso à informação educacional.

A partir desses elementos, a equipe do Cursinho Popular Paulo 
Freire, insere os conteúdos disponibilizados pelos professores para que 
os alunos pudessem acessar, sendo inicialmente, realizado o cadastro 
tanto dos professores como dos alunos para que os mesmos acessassem 
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a plataforma e assim usufruir dos conteúdos hospedados. A plataforma 
apresenta contribuições importantíssimas enquanto meio que pode 
propiciar e contribuir nesse processo e o cursinho se utilizou dessa 
ferramenta para contribuir ainda mais nas aulas ministradas.   

Ainda se utilizou para facilitar a obtenção de informações apli-
cativo de mensagens instantâneas, especificamente o WhatsApp, como 
recurso metodológico por possibilitar o contato mais próximo, sendo 
esse elemento essencial entre todos, principalmente entre professores 
e alunos, como ressalta Ribeiro, Carvalho e Santos (2018):

Pensar/fazer educação online requer participação ativa de 
todos os envolvidos no processo formativo, prática educa-
tiva arquitetada em sintonia com as práticas ciberculturais, 
requer que o docente esteja aberto ao outro, articular a 
interlocução de todos com todos, trazer diferentes fontes 
de referências e de linguagens e lançar mão de múltiplos 
meios para potencializar a aprendizagem (2018, p. 11).

É diante dessa realidade que é essencial a aproximação entre todos, 
principalmente nesse contexto, requer muito mais disponibilidade e 
formas de pensar a educação em tempos de pandêmico. Ainda, utilizou-
-se o WhatsApp como um dos mecanismos de superação das lacunas 
existentes pelas aulas no modelo virtual, pelo mesmo possibilitar além 
da interação social entre todos, um meio de alocar mídias e documentos 
que servem de base e apoio para o preparo adequadamente de alunos 
e alunas na busca por uma vaga nas universidades de ensino superior, 
além de que por meio dessa ferramenta é que ocorreu na versão 2020 
e ocorre na versão 2021 a disponibilização dos links das aulas virtuais, 
assim como as possíveis dúvidas tanto dos professores como dos alunos. 

Além disso, o WhatsApp não se configura apenas como uma 
função intermediária da ação, um objeto em causa, mas um dispositivo 
que produz causa e efeito na rede. Ele é o espaço onde os sujeitos se 
encontram e se tencionam com um objetivo comum: a aprendizagem. 
(ALVES; PORTO; OLIVEIRA, 2018). Usar as tecnologias digitais nos 
processos educativos torna-se tão essencial quanto antes

Dentre as possibilidades que as tecnologias possibilitam não pode-
mos deixar de mencionar os desafios por trás dessa realidade, princi-
palmente relacionado às classes populares no contexto da Amazônia, 
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onde os alunos não conseguem meios técnicos para assistir às aulas, não 
possuem dados móveis de boa qualidade, dentre outros fatores, existindo 
assim, inúmeras dificuldades que deixam lacunas nessa “nova” forma 
de se pensar a educação, o processo formativo educacional. 

No entanto, apesar de as lacunas existentes no que se refere ao pro-
cesso formativo ser mediatizados por meios digitais, é preciso usufruir de 
todas as ferramentas existentes para possibilitar a educação a filhos e filhas 
de pais trabalhadores que almejam a conquista universitária, a mudança por 
meio da educação que humaniza, de acordo com Freire (1996):

Não é possível respeito aos educandos, à sua dignidade, a 
seu ser formando-se, à sua identidade fazendo-se, se não 
se consideram as condições em que eles vêm existindo, 
se não se reconhece a importância dos “conhecimentos 
de experiência feitos” com que chegam à escola. O res-
peito devido à dignidade do educando não me permite 
subestimar, pior ainda, zombar do saber que ele traz 
consigo para a escola. (1996, p. 33).

Assim, a realidade dos alunos é extremamente considerada, o 
conhecimento que cada um traz consigo e principalmente as condições 
sociais e econômicas, o que empenha ainda mais a efetividade de projetos 
como este que visa a entrada das classes trabalhadoras em instituições 
de ensino superior gratuitamente.

3 CONTRIBUIÇÕES DO CURSINHO POPULAR NA 
CONSTRUÇÃO DE PRÁTICAS POLÍTICO-PEDAGÓGICAS 
HUMANIZADORAS

Pensar o cursinho popular para além de uma ação técnica e ins-
trumental torna-se essencial é o diferencial do mesmo em comparação 
aos cursinhos particulares. Com esse pensamento que suas práticas se 
pautam na questão político-pedagógica e humanizadora das ações por 
trás dos seus atos. E nesse tópico analisam-se as contribuições de tais 
ações para o fortalecimento não só do cursinho, como também da uni-
versidade a qual está inserido, assim como para a sociedade.

  Com o início da pandemia o abismo das desigualdades sociais 
aumentou drasticamente, com isso uma nova forma de rever as situações 
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educacionais, principalmente das pessoas que sonham em entrar no 
ensino superior público e gratuitamente, é perceptível as desigualdades 
educacionais, ao considerar os métodos de ensino remoto que está 
sendo adotado durante a pandemia, há fragilidade de uma educação 
que gere as reflexões necessárias de uma vida em sociedade. Mesmo 
que a distância, o CPPF, se mostra na perspectiva que se apresenta, a 
conscientização dos alunos para uma educação que humanize, liberte e 
motive a transformar suas realidades.  

Segundo Karl Marx (1996), o homem é por natureza um animal 
social, pois ele não pode ser privado de estar em sociedade, é por isso 
que esse tipo de interação é tão importante, pois não deve apenas se 
integrar à sociedade, mas também participar ativamente do grupo em 
que faz parte. Este tipo de interação humanística é a melhor forma de 
promover a educação de si e para si.

Para que a educação não seja só reprodutora de conhecimento, mas 
também que ela seja um componente transformador desses cidadãos, o 
cursinho popular em sua origem se apresenta como uma característica a 
suprir a fragmentação do próprio ensino público que as camadas mais 
populares estão inseridas. 

O avanço do cursinho popular na região, vem mostrando ser 
possível estabelecer diálogo com as comunidades mais populares, prin-
cipalmente os oriundos das escolas públicas, como as maiorias dos cursi-
nhos Pré-Enem se mostra em uma condição mercadológica, avançar na 
perspectiva popular se mostra uma visão contra hegemônica, fazendo a 
socialização dos conhecimentos produzidos historicamente pelos homens 
e mulheres para a produção de novos conhecimentos e conscientização. 

Nesse sentido, o cursinho popular, tem por objetivo diminuir as 
desigualdades diante desse processo de seleção que acaba por colocar 
os estudantes de origens e condições diferentes de educação.

É um bom momento para refletir sobre a importância do ensino 
popular na construção de práticas humanizadoras, pois de acordo com 
Oliveira (2013) convivemos, nos últimos anos, com um crescente processo 
de fragmentação do conhecimento que, no que lhe concerne, conduziu 
à formação de uma elite crescente. Ainda que muitos pensem que a ideia 
de diversificação e enriquecimento do conhecimento é resultado do 
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crescimento dos níveis de escolaridade, esta é mais uma das maneiras 
como os privilégios se reproduzem e se fortalecem. 

A visão do cursinho popular Paulo Freire, na perspectiva de uma 
educação popular, que segundo Gadotti (2012, p. 14), “baseada no pro-
fundo respeito pelo senso comum que trazem os setores populares em 
sua prática cotidiana” trazendo assim, os saberes adquiridos histórico-cul-
turais soma-se aos saberes científicos, socializados concomitantemente 
dialogando entre si para problematizar as questões da sociedade e poder, 
então, transformá-la, essas ações dialógicas no cursinho vem gerando 
reflexões dos jovens que ali participam, mesmo em tempos de pandemia, 
mesmo as aulas não sendo presenciais, os alunos conseguem se conectar 
de diversas formas e expressar as suas realidades e refletir sobre elas.

Tais reflexões, vem tomando o rumo e a consciência que só é 
possível chegar a uma transformação por meio da educação, isso vem 
motivando os alunos e alunas para o empenho nas aulas. É perceptível 
através das falas dos alunos que as ações do cursinho lhe serviram e 
servirão de suporte, não só para as provas do Enem e entrarem no curso 
superior, mas sim para o processo de conscientização do seu papel na 
sociedade, que promovem os saberes para investir na sua existência 
como nas suas comunidades.

É notório que, não há vagas na universidade para todos, mas no 
cursinho Popular Paulo Freire a formação que estão tendo é algo que 
fica, pois o procedimento que se estabelece na universidade, faz com 
que o processo formativo dos alunos do cursinho vá em um viés mais 
crítico, próximo à realidade dos que participam deles, assim, mesmo que 
muitos não sejam aprovados, o aproveitamento é de suma importância 
e relevância social do sujeito.

Essa mudança de mentalidade para um caráter mais humano, 
transformador, consciente, o qual Freire (1979, p. 15) ressalta que “a 
conscientização implica, pois, que ultrapassemos a esfera espontânea 
de apreensão da realidade, para chegarmos a uma esfera crítica na qual 
a realidade se dá [...]”, pode aproximar os envolvidos nessa educação 
popular proposta pelo Cursinho Popular Paulo Freire, leva a uma visão 
da realidade objetiva para a ação-reflexão-ação.

Acrescentando-lhes um posicionamento político de suas ações, 
segundo Brandão (2003), esse é o sentido de uma educação popular, 
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que cria um aprendizado do saber e lhes dá o sentido político à vida 
cotidiana como uma oposição às escolhas dos projetos neoliberais de 
educação, subordinadas ao grande projeto do capital, o sentido da política 
na educação popular, se faz no viés de uma educação para a liberdade 
de escolhas e consciência crítica no ponto de vista do pertencimento 
da participação na pollis, como enfrentamentos ideológicos, reforçando 
ser preciso reconhecer os saberes adquiridos pelos sujeitos em seu pro-
cesso de valorização da identidade, em suas manifestações culturais de 
um princípio contra hegemônico e um novo projeto de educação para 
emancipação humana.  

O cursinho Popular Paulo Freire, proporcionam a oportunidade 
dos alunos e alunas conseguirem entender que o espaço que eles estão 
ocupando na universidade é um direito garantido e também um espaço 
em que eles devem ocupar com a característica de formação e gerar 
também a emancipação humana dos mesmos, conforme as reflexões 
feitas o controle social investido através da educação que prende os 
sujeitos por uma ideologia hegemônica, por processo de libertação que 
perpassa pelas camadas educacionais. 

Infelizmente, essas camadas ainda são controladas pela hegemonia 
que detém as concepções de educação conforme seu estado econô-
mico e políticos do capital, eles não têm acesso a esse Capital cultural 
produzido historicamente tanto por cursinhos comerciais quanto por 
acesso à própria educação fragmentada em seu processo histórico. Ao 
oferecer aulas gratuitas, o cursinho se opõe ao modelo hegemônico e 
resiste com suas ações afirmativas de inserir jovens e adultos das classes 
mais populares ao ensino superior.

Para tanto, para que o mesmo possa se concretizar, torna-se neces-
sário que haja uma rede colaborativa pautada na educação libertadora, 
tendo como viés e principal meio a educação pública de qualidade, o 
qual é um direito de todos que deve ser fortalecida pela universidade 
como elemento inerente à própria universidade, à sociedade e à comu-
nidade civil. 

Essas ações buscam por objetivo criar mecanismos para a inserção 
de jovens ao espaço que é de todos por direito, mas que, no entanto, esses 
espaços não conseguem atender a demanda. Diante disso, o cursinho 
popular Paulo Freire tem se constituído como um espaço que busca o 
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desenvolvimento crítico, social e político-pedagógico tanto dos profes-
sores quanto dos alunos e consequentemente sua inserção nesse meio. 

Com isso, a participação de ambos, é uma das questões debatidas 
e defendidas, entendendo que tal participação é um ato de luta e mili-
tância que contribui tanto na trajetória educacional quanto na trajetória 
pessoal/individual de seus envolvidos, buscando torná-lo pertencente 
a sua realidade e não mais “fantoches” dos que oprimem.

Nas palavras de Freire (1997), precisamos sair da anestesia histórica 
que nos foi colocada, a violência dos opressores e sua dominação se 
fazem tão profundas gerando em grandes setores das classes populares 
a elas submetidas uma espécie de cansaço existencial, esse despertar se 
faz através das práticas formativas-pedagógicas que o CPPF propõe, 
afirmando e valorizando o papel de cada um e cada uma que participa 
do projeto levando ao seu posicionamento político, desse modo, exer-
cendo seu papel na sociedade de maneira crítica, consciente e libertária. 

O objetivo dessa formação mostra onde deve ser o lugar dos alunos 
e alunas oriundos da rede pública que alcance o máximo de formação 
possível dentro desse ensino, seja para uma graduação, pós-graduação 
e principalmente para a vida, sempre trazendo nesses espaços a critici-
dade de ação de impulsionamento dessa educação e desenvolvimento 
de práticas formativas e pedagógicas.

Importante ressaltar que Nóvoa (2006) afirma que existem inúme-
ras dificuldades históricas e particulares na profissão docente no século 
XXI, isso se dá por diferentes fatores, desvalorização do profissional, 
adoecimento do esforço da profissão, etc. isso acarreta um grande 
desafio em ser professor atualmente, com a pandemia então, é mais 
perceptível ainda.

Consideramos também, o viés participativo dos professores volun-
tários e solidários, pois, ao participar das atividades desenvolvidas pelo 
cursinho, se encontram na profissão docente, o contato com os outros 
professores mais experientes e que em comunicação desenvolvem e 
criam as suas próprias metodologias para um bom processo formativo, 
tanto dos alunos, como de si mesmos. De acordo com Nóvoa (2006), 
a cultura profissional, estabelece comunicação para aprender com mais 
experientes, novas formas de ensinar e aprender enquanto ensina, assim, 
a importância desse diálogo para se sentir pertencentes à profissão 
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docente, podendo ter criatividades e se reinventar, enquanto educador, 
para superar os contextos impostos pela pandemia.

O compromisso social e solidários que relacionam os valores, 
inclusão social, diversidade cultural, faz com que os alunos entendam 
haver uma diversidade e que precisa ser respeitada sem ferir a integri-
dade dos sujeitos envolvidos. Avaliamos este, um dos pontos bastantes 
importantes até aqui, pois, contribuir para uma sociedade que visa o 
bem comum é um grande desafio atualmente, onde o individualismo 
e protagonismo egoísta se espalha em nossa sociedade e dentro disso, 
o papel do profissional docente, não é apenas de repassar o conteúdo 
desta ou daquela disciplina, mas de formar sujeitos que dialoguem entre 
si no sentido altruísta na construção de uma sociedade participativa, justa 
e concretizada longe dos moldes imposto pelo modelo econômico do 
capitalismo onde se perde a concepção de ser humano e solidariedade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realidade pandêmica revelou e escancarou as fragilidades edu-
cacionais em todo o território brasileiro, expondo todas as fragilidades 
educacionais da educação básica e também do ensino superior, sendo 
um desafio para ambos a sua adaptação e sua transição para um modelo 
até então novo. No cursinho, tal realidade também apresentou seus 
obstáculos ao se tratar de uma realidade amazônica e mais ainda de 
realidades distintas tanto dos professores como dos alunos. Mesmo 
diante dessa realidade, o cursinho buscou formas de prosseguir com 
suas ações, desenvolvendo metodologias próprias em busca sempre de 
uma concepção político-pedagógica humanizadora de enfrentamento e 
superação dos desafios impostos pela realidade vigente e incerta. 

 Portanto, compreende-se que o cursinho é instrumento fun-
damental que possibilita o acesso com qualidade ao ensino superior a 
jovens que não tem condições de arcar com as demandas dos cursinhos 
comerciais. Apresentando, dessa forma, indiscutível contribuição para a 
sociedade a qual está inserida e para a universidade que está vinculada, 
está como espaço de construção e disseminação de conhecimento, vem 
exercendo sua função social com a sociedade, com os sujeitos e princi-
palmente com o meio que faz parte.
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Pois, mesmo diante de todas as problemáticas e fragilidades que 
a realidade pandêmica e virtual revelou a todos, entendemos que a edu-
cação e sua resistência é a única que pode mudar a realidade, presente 
e futuro e é por meio dela e por acreditar na sua forma que lutamos 
pela educação que humaniza, que transforma e que se preocupada com 
todos os sujeitos, principalmente aqueles social e historicamente mar-
ginalizados na sociedade.

Por isso, a importância dessa pesquisa respalda-se na relevância de 
tais atitudes não só para os alunos que buscam conhecimentos técnicos 
e humanos, mas também, para os graduandos que ministram as aulas, 
visando contribuir no processo de formação, tanto no aspecto pessoal 
quanto no aspecto profissional.

Dessa forma, os cursinhos alternativos, em especial o Cursinho 
Popular Paulo Freire, ganha grande significado frente a esses mecanis-
mos de busca, criando assim, possibilidades para que os filhos e filhas 
oriundos das camadas populares possam ter acesso ao ensino superior. 
Assim sendo, torna-se necessário lutar cada vez pelo princípio de equi-
dade frente às diversas formas de desigualdades, a fim de possibilitar 
uma educação que de fato seja essencial para o desenvolvimento eman-
cipatório dos sujeitos.

O papel do cursinho Popular Paulo Freire, vem se estabelecendo 
das entre linhas nas análises, justificando que não apenas repassar o 
conteúdo pelo conteúdo, mas encontrar metodologias, práticas e peda-
gógicos formativo para fazer com que haja uma reflexão mútua do que 
está querendo desfiar, assim todos participamos da construção social, 
esses engajamentos que nos fazem seguir em busca de melhorias nas 
nossas metodologias de ensino e aprender constantemente.

Nossas análises ressaltamos a importância de uma formação 
ligada à realidade, pois sabemos que a sociedade não é estática, vive em 
constantes transformações, com relação a essa questão é preciso que os 
professores estejam sempre buscando novas metodologias de ensinar e 
formar, o desafio durante o cursinho online, possibilitou criar estratégias 
e metodologias que desse conta do momento atípico.   

Recorrendo as novas tecnologias como métodos de ensino dentro 
e fora da sala de aula e também de forma didática promover o conhe-
cimento crítico e reflexivo dos alunos. Nesse processo formativo que 
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se estabelece na profissão docente em todos os espaços, sejam eles 
escolares ou não, o professor ensinar e ao ensinar aprende para a sua 
vida profissional e pessoal, os saberes produzidos pelas camadas mais 
populares, possibilita um entendimento da realidade em questão para 
dialogar com os sujeitos, conhecimentos de forma dialética na formação 
do outro e de si próprio.
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INTRODUÇÃO

Extensão universitária é a personificação do compromisso social 
da universidade com a sociedade, pois representa o vínculo de pesquisa 
e ensino adquirido pelos alunos (as) no processo de ensino continuado 
e difundido pelos docentes, em um processo contínuo de ensino-apren-
dizagem, cheio de trocas, saberes, ciência e mutualidade. Por meio de 
planejamento, construção de etapas e emissão de editais, todos cuida-
dosamente preparados para que aqueles que estão além dos muros da 
universidade possam desfrutar de seus resultados.

Além disso, a proximidade, integração e parceria entre a universi-
dade, a escola de educação básica e a comunidade também acontecem 
durante a extensão. A universidade fornece suporte técnico e material 
para o projeto de extensão da instituição, e a comunidade participa do 
processo dessa atividade em desenvolvimento. 

Diante disso, esse capítulo trata de uma reflexão sobre a experiên-
cia de extensão desenvolvida dentro do Grupo de Estudos e Pesquisa 
sobre Universidade na Amazônia, articulado junto com outros estudos 
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na área de pesquisa e de ensino. A articulação é uma busca de integração, 
tendo em vista que, todos estes têm como objetivo a discussão sobre a 
educação pública, a universidade pública, a democratização da educação 
e a educação enquanto projeto de humanização.

Por que estamos discutindo a questão da formação dos conselhei-
ros? Por conta do protagonismo que cada sujeito deve ter no processo 
de construção e dos rumos que a educação deve tomar. Além disso, 
estabelece um diálogo dentro de uma linha de pesquisa do grupo, que 
é a integração entre a universidade e a educação básica por meio do 
projeto de extensão. 

Nesse sentido, o texto discute sobre a importância do projeto de 
extensão, o planejamento e desenvolvimento das atividades do projeto 
com a comunidade. Assim, apresenta e destaca os desafios enfrentados 
em tempos de pandemia para realização do mesmo.

Objetivo geral do capítulo:  Analisar as experiên-
cias realizadas por meio do Projeto de Exten-
são “Programa de Formação de Conselheiros 
Escolares das escolas públicas de Ensino Médio 
da região do Baixo Tocantins – PROFCEEM”, 
assim como apresentar o programa e socializar as ações 
desenvolvidas em tempos de pandemia.

A problemática: Quais os desafios e contribuições do programa 
de formação dos conselheiros escolares das escolas públicas de ensino 
médio da área abrangente da 2º URE? 

A fundamentação teórica é baseada nos seguintes autores: Cury 
(2005), Vieira (2005), Palheta (2018), Abranches (2020) e entre outros. 

Mendonça e Silva (2002), ressaltam que poucas pessoas têm acesso 
direto ao conhecimento gerado pelas universidades públicas, e a extensão 
universitária é essencial para democratizar o acesso a esse conhecimento 
e redefinir a função social da própria universidade, principalmente, se 
for pública. Portanto, a extensão pode ser considerada indispensável na 
formação dos alunos, na qualificação dos professores e na comunicação 
com a sociedade, o que significa uma relação multidisciplinar, interdis-
ciplinar e interprofissional.
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A metodologia trata-se de uma pesquisa qualitativa, do tipo estudo 
de caso, com instrumento de coleta de dados, que seriam as atividades 
realizadas por meio do Google Meet, Moodle, Blog e Whatsapp. A 
abordagem qualitativa centra-se na identificação das características de 
situações, eventos e organizações (LLEWELLYN; NORTHCOTT, 2007), 
e o propósito de um estudo de caso é reunir informações detalhadas e 
sistemáticas sobre um fenômeno (PATTON, 2002). É um procedimento 
metodológico que enfatiza entendimentos contextuais, sem esquecer-se 
da representatividade (LLEWELLYN; NORTHCOTT, 2007), centran-
do-se na compreensão da dinâmica do contexto real (EISENHARDT, 
1989) e envolvendo-se num estudo profundo e exaustivo de um ou 
poucos objetos, de maneira que se permita o seu amplo e detalhado 
conhecimento (GIL, 2007).

O programa PROFCEEM tem como maior foco fortalecer no 
âmbito regional e local a participação e autonomia da comunidade escolar 
no processo de construção e implementação de uma gestão democrática 
da educação por meio do mecanismo de controle social, o Conselho 
Escolar, capacitando conselheiros escolares para uma efetiva participação 
na gestão administrativa, financeira e pedagógica das escolas públicas.

Os resultados da pesquisa nos mostram que as trocas e circulação 
de conhecimento promovidas pelo Programa PROFCEEM sobre a edu-
cação, permaneceu ativa nesse período de pandemia devido à natureza 
da maioria das ações do programa que atua por meio da comunicação 
virtual. Esse formato favoreceu a sua continuidade e deu mais força à 
sua divulgação, considerando que a população está mais voltada a essas 
redes estando à disposição dentro de suas residências.

Este artigo está organizado em três seções: No primeiro momento, 
enfatiza-se sobre os desafios da democratização da Escola Pública, no 
segundo momento, uma contextualização do Programa de formação de 
conselheiros escolares das escolas públicas de Ensino Médio da Região 
do Baixo Tocantins – PROFCEEM, e no terceiro momento, o processo 
formativo do PROFCEEM em tempo de pandemia.
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1 DESAFIOS DA DEMOCRATIZAÇÃO DA ESCOLA 
PÚBLICA 

A partir de meados dos anos 1980, entrou na pauta da sociedade 
brasileira, mesmo que de forma tímida, o processo de democratização, 
participação, coletivização das decisões, assim como direitos sociais 
materializados em políticas públicas. No que tange a educação, alguns 
dos direitos materializados em parte na Constituição Federal (CF/1988) 
e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (Lei nº 
9.394/1996), foi a gestão democrática da educação, a educação básica 
entendida como educação infantil, fundamental e média, a gratuidade 
da educação pública, entre outros (PERONI, 2016). 

 Pode-se dizer que estamos avançando lentamente em alguns 
direitos materializados em políticas educacionais. Em todas as legislações 
educacionais brasileiras, aborda-se a presença da democratização. Na 
CF de 1988, art. 206, define-se a gestão democrática do ensino público 
como princípio para que este seja ministrado. Isto é, todas as escolas 
públicas brasileiras, no que se refere à gestão, devem atuar na perspectiva 
democrática. Segundo Cury (2005, p. 17): 

A gestão democrática como princípio da educação nacio-
nal, presença obrigatória em instituições escolares, é 
a forma não-violenta que faz com que a comunidade 
educacional se capacite para levar a termo um projeto 
pedagógico de qualidade e possa também gerar “cidadãos 
ativos” que participem da sociedade como profissionais 
compromissados e não ausentes de ações organizadas que 
questionam a invisibilidade do poder (CURY, 2005, p. 17).

Para Vieira (2005), a gestão democrática é uma forma de gerir 
uma determinada instituição, de maneira que possibilite a participação, 
a transparência e a democracia. Esse modelo de gestão, representa um 
importante desafio na operacionalização das políticas de educação e 
no cotidiano da escola, pois, tem relação direta com a autonomia e a 
participação, que são aspectos importantes nos espaços educacionais. 
Em relação a essa autonomia, deve ser centrada na liberdade da institui-
ção, nas decisões internas pautadas na prática democrática. E quanto a 
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participação, esta deve ser efetiva, onde todos decidem sobre todos os 
aspectos da organização da escola.

Entretanto, 32 anos após a determinação da gestão democrática 
do ensino público, por meio da CF/1988, o Brasil parece ainda não 
reconhecer a demanda pela democratização da gestão, pois, observa-se 
que a sociedade ainda está muito presa à tradição de centralizar assuntos 
como educação e política nas mãos dos gestores, prescindindo de seu 
direito de participação.

O que temos hoje, no país, é uma política educacional que visa 
subordinar integralmente a educação aos interesses ideológicos e eco-
nômicos do capital, ainda que contraditoriamente ao discurso oficial dos 
governos. Diante disso, as escolas públicas brasileiras vêm atuando cada 
vez mais, na perspectiva da gestão gerencial, que possui uma autonomia 
regulada e uma participação com consentimento (DALMÁS, 2014).

Nesse ínterim, compreende-se que a gestão democrática, dura-
mente conquistada na CF/1988, que é parte do projeto de construção 
da democratização da sociedade brasileira, está em disputa com a gestão 
gerencial e outras formas de gestão historicamente vinculadas ao mer-
cado (PERONI, 2016). Essa disputa, torna-se um dos desafios para a 
democratização efetiva da escola pública. 

Um outro desafio que se observa no contexto escolar, de modo 
que implica na implementação de uma gestão democrática, é a falta de 
cultura de participação, pois, o conhecimento a respeito do que se trata 
a participação, quais são seus graus, níveis e condições ainda é limitado. 
Muitas pessoas apenas colaboram, entretanto, “colaboração não é par-
ticipação” (DALMÁS, 2014, p. 20). 

Cultura de participação na escola, segundo Barroso (1995, p. 16), 
é “o reconhecimento, por todos os membros da organização e pelos 
seus dirigentes, da participação como um valor essencial que deve orien-
tar todas as suas práticas”. Todavia, o que ocorre frequentemente nas 
escolas públicas, é a hierarquização do poder, concentrado nas mãos do 
diretor escolar. Sendo que este, por vezes, assume tal função através de 
indicação política, e não por meio de escolha democrática. 

Conforme estabelecido no artigo 14 da LDB (Lei nº 9.394/1996), 
a participação no contexto do ensino público brasileiro, visando a imple-
mentação da gestão democrática, aparece nos seguintes princípios: 
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participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola e, participação das comunidades escolar e local 
em conselhos escolares ou equivalentes (BRASIL, 2020a).

O Projeto Político Pedagógico (PPP) é o principal documento 
da escola, um instrumento fundamental para a criação da cultura de 
participação. O PPP é o instrumento orientador da ação educativa 
escolar, ou seja, é o plano integral da instituição, que se materializa 
(ou deveria) por meio do planejamento participativo, que envolve a 
elaboração, acompanhamento e avaliação constante do PPP da escola 
pelos participantes, para que este documento seja realmente assumido 
e vivenciado por todos.

No que se refere ao conselho escolar, este é um importante meca-
nismo pelo qual pode ocorrer nas escolas públicas, a participação ativa 
dos envolvidos.  O mesmo é fruto de uma mobilização da sociedade 
brasileira, ou melhor, dos educadores brasileiros, que muito lutaram 
para construir canais de participação no interior da escola, de organi-
zação e fiscalização da própria ação educativa escolar. De acordo com 
Gadotti (2003, p. 51), o conselho escolar, “com a participação de pais, 
professores, alunos, membros da comunidade, é o órgão mais impor-
tante de uma escola autônoma’’. Ele deve deliberar sobre a organização 
do trabalho na escola, sobre todo o funcionamento e, inclusive, sobre 
a escolha da direção”.

Nos tempos em que vivemos de globalização e avanço das políticas 
neoliberais, implementadas pelo capital, onde o estado é mínimo para 
os trabalhadores e máximo para garantir os interesses do capital, sobre 
essa relação de parceria Wood (2006) afirma:

O capitalismo tem a capacidade única de manter a pro-
priedade privada e o poder de extração de excedentes 
sem que o proprietário seja obrigado a brandir o poder 
político direto no sentido convencional. O Estado – que 
é separado da economia, embora intervenha nela – pode 
aparentemente pertencer (por meio do sufrágio universal) 
a todos, apropriador e produtor, sem que se usurpe o 
poder de exploração do apropriador (WOOD, 2006).

É aqui que sua teoria tem muito a dizer sobre a forma que a demo-
cracia assume na ordem do capital. Afinal, ao colocar as atividades de 
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produção e apropriação sob controle privado, o capitalismo criou um 
mecanismo estrutural que restringe a democracia ao domínio jurídico 
e político formal, portanto, é fundamentalmente restrito ao domínio 
político e não causa problemas econômicos. 

A história do pensamento político liberal mostra que o liberalismo 
apareceu pela primeira vez como um substituto para a democracia. Porém, 
mesmo que a defesa da democracia seja absorvida por ideias liberais, 
sua concepção sempre se baseia na ideia de que, diante da propriedade 
privada e do mercado, a soberania do povo deve ser restringida, ou seja, 
nunca questionar a separação fundamental entre a economia e o mer-
cado. Para Wood (2007), a democracia liberal representa inegavelmente 
algum progresso histórico, mas aqui revela um limite intransponível, pois, 
embora seja generosa, deve manter uma barreira para que o controle 
democrático não penetre no campo das relações de produção. Nesse 
sentido, é o oposto do socialismo, por outro lado, significa a separação 
entre economia e política e a consequente democratização de todas as 
esferas da vida social.

A democratização é entendida como a materialização de direitos 
e de igualdade social, e coletivização das decisões em políticas construí-
das na crítica e autocrítica da prática social, com efetiva participação 
(PERONI, 2016). Portanto, ações como a construção do projeto polí-
tico-pedagógico, a participação em conselhos escolares, a eleição para 
diretores são processos pedagógicos de aprendizagem da democracia, 
tanto para a comunidade escolar quanto para a comunidade em geral.  

Para compreensão da educação como política pública e espaço 
norteador do diálogo, passaremos a refletir sobre o Plano Nacional de 
Educação (PNE/2014-2024) junto com Plano Estadual de Educação 
(PEE/2015-2025), como possibilidade de lastro jurídico para a efetivação 
deste processo e democratização do acesso à educação básica.

A adaptação do PEE-2010 ao Plano Nacional de Educação-PNE 
foi definido pela Lei 1.3005/2014 que aprovou o PNE, e em seu Art. 
8º estabeleceu que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deve-
rão elaborar seus correspondentes planos de educação ou adequar os 
planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas 
e estratégias previstas no PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da 
publicação desta Lei.
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Tanto o PNE (2014 - 2024) e o PEE/PA (2015 - 2025), estabele-
cem 20 metas. E existem metas que tratam especificamente da garantia 
do direito à educação básica com qualidade. Entre elas é importante 
destacar a meta 7. 

Na meta 7 do PEN diz que:

Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica em 
todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo 
escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes 
médias nacionais para o Ideb (BRASIL, 2014).

Brasil (2020c), diz que no período de 2007 a 2017, a trajetória do 
Ideb dos anos iniciais do Ensino Fundamental no Brasil foi crescente. 
Os resultados alcançados no período se encontram sempre acima das 
metas do Ideb estabelecidas no PNE para os anos iniciais. Em 2017, o 
índice obtido foi 5,8, acima da meta fixada, que era de 5,5. A análise da 
trajetória do Ideb dos anos finais do Ensino Fundamental no Brasil, no 
período de 2007 a 2017, aponta um crescimento desse índice. Constata-se, 
no entanto, que desde 2013, os índices obtidos se encontram abaixo das 
metas intermediárias estabelecidas no PNE. Em 2017, a distância entre 
o índice obtido (4,7) e a meta intermediária fixada para aquele ano (5,0) 
aumentou comparativamente aos anos anteriores. O Ideb do ensino 
médio, que se encontrava estagnado em 3,7 desde 2011, aumentou para 
3,8 em 2017. No entanto, o índice continua abaixo das metas estabe-
lecidas desde 2013. Em 2017, a distância entre o índice obtido (3,8) e 
a meta projetada para aquele ano (4,7) aumentou em comparação aos 
anos anteriores, apontando um distanciamento significativo da meta.

No plano PEE/PA destaca-se:

Meta 7: Elevar a qualidade da educação básica em todas 
as etapas e modalidades, com melhoria de 30% do fluxo 
escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes 
médias para o Ideb (PARÁ, 2015, p. 4).

  De acordo com o Relatório de Monitoramento das Metas do 
PEE/PA - 2019, o Ideb 2019, do Ensino Médio da Rede Estadual, ainda 
que tenha havido um leve crescimento, não atingiu a meta prevista de 
5,0. O indicador de fluxo ficou em 0,80, o que significa que para cada 
100 alunos, 20 não foram aprovados, onde o indicador de aprendiza-

https://www.redalyc.org/journal/6377/637767015015/html/#redalyc_637767015015_ref5
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gem ficou em 3,93. Já no Ensino Fundamental Anos Iniciais (1º ao 5º 
Ano) atingimos a meta 5,0 acima da meta de projeção do Estado de 
4,7. Melhoria no SAEB 2019 dos resultados de proficiências de Língua 
Portuguesa e Matemática em todos os níveis de ensino, Fundamental 
Anos Iniciais e Anos Finais e do Médio.

É importante ponderar que os diversos discursos que envolvem a 
educação veiculam valores e metas que orientam as ações. Os diferentes 
posicionamentos diante da democratização do ensino, que se dividem 
entre universalizar as oportunidades e propiciar a liberdade do educando, 
marcam mais que uma divergência teórica ou conceitual, mas abrangem 
especialmente a adesão às práticas sociais que cada grupo social considera 
como sendo de maior valor (CARVALHO, 2004).

Para a concretização desse processo e para que a escola contribua 
com a educação em direitos humanos, é importante garantir a dignidade, 
a igualdade de oportunidades, a participação e a autonomia dos membros 
da comunidade escolar. Democratizar as condições para que todos (as) 
possam obter, perpetuar e concluir a educação infantil, o ensino fun-
damental e médio e o cultivo de uma consciência social crítica devem 
ser os princípios norteadores da Educação Básica. É preciso ter como 
foco a formação dos cidadãos desde a infância, com atenção especial às 
pessoas e classes sociais que foram excluídas e discriminadas na história.

Assim, faz-se extremamente importante contextualizar o Pro-
grama de Formação de Conselheiros Escolares das escolas públicas de 
Ensino Médio da região do Baixo Tocantins, em vista que, este como 
uma ação de extensão universitária, que visa fortalecer a participação e 
autonomia, simultaneamente, fortalece o processo de democratização 
da escola pública, bem como, a democratização da sociedade.

2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROGRAMA DE 
FORMAÇÃO DE CONSELHEIROS ESCOLARES DAS 
ESCOLAS PÚBLICAS DE ENSINO MÉDIO DA REGIÃO 
DO BAIXO TOCANTINS - PROFCEEM

Segundo o PROGRAMA / PROJETO DE EXTENSÃO (CON-
SEP – Resolução 3298 - 07/03/2005), o Programa de Formação de 
Conselheiros Escolares das escolas públicas de Ensino Médio da região 
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do Baixo Tocantins – PROFCEEM, começou sua segunda versão apro-
vado no Edital 06/2019, e sua terceira versão pelo Edital PROEX nº 
04/2020, recebendo grande apoio da Coordenação de Extensão do 
Campus, que viabilizou os espaços de sala de aula e os auditórios para 
que assim fossem realizadas as formações.   

O presente Programa de Formação de Conselheiros Escolares 
das escolas públicas de Ensino Médio da região do Baixo Tocantins é 
um projeto de extensão onde constitui uma proposta de parceria entre 
a 2ª UNIDADE REGIONAL DE EDUCAÇÃO - URE e a UNIVER-
SIDADE FEDERAL DO PARÁ/CAMPUS UNIVERSITÁRIO DO 
TOCANTINS/CAMETÁ, através da FAED (Faculdade de Educação 
do Campus Universitário do Tocantins/Cametá/UFPA), vinculado à 
Extensão, Programa Navega Saberes CUNTINS/UFPA.

O fortalecimento dos Conselhos Escolares é uma política almejada 
por profissionais da educação que veem nesse mecanismo de partici-
pação e controle social, um espaço de participação efetiva e melhoria 
nos padrões de qualidade social e educacional. Diante disso, buscamos 
a consolidação do princípio da Gestão Democrática da Educação por 
meio do Conselho Escolar, realizando uma parceria entre a UFPA/
Campus Universitário do Tocantins/Cametá com a 2ª Unidade Regional 
de Educação.  

Os mecanismos de participação e controle social instituídos a 
partir da CF/1988 representam uma conquista da sociedade brasileira 
diante do controle e centralização de poder mantido pelo Estado, ao 
permitir a ascensão e participação de grupos/segmentos sociais ou 
qualquer cidadão individualmente, participar do controle e transparência 
da execução, aplicação e prestação de contas de resultados de políticas 
públicas e das ações oriundas das três esferas da administração: federal, 
estadual e municipal. Esses mecanismos são importantes instrumentos 
da sociedade na fiscalização, controle e avaliação da gestão pública, não 
apenas combatendo a corrupção, mas atendendo ao interesse público 
de modo geral. 

A institucionalização desses mecanismos de participação e controle 
social, em diversos locais como a mesorregião do Nordeste Paraense, 
microrregião de Cametá, foi imediata. Entretanto, o processo desenvol-
vido em cada local ou região foi mais para cumprir uma determinação 
constitucionalmente prevista e condição para que os recursos financeiros 
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e outras assistências sociais fossem acessadas, sem considerar que as 
pessoas ou profissionais que formariam esses mecanismos, como por 
exemplo, o conselho escolar, com a responsabilidade de elaborar, decidir, 
deliberar e aprovar assuntos que dizem respeito à gestão escolar, estavam 
capacitados para lidarem com essa nova conquista. 

E depois de mais de 30 anos de vigência da CF/1988 e outras 
legislações que tratam deste assunto, constata-se ainda fortes limitações 
e lacunas por parte dos mecanismos de participação e controle social 
no desenvolvimento de suas funções e competências, assim como, na 
efetiva participação da sociedade no acompanhamento e controle da 
gestão pública. 

Neste caso, em relação aos conselhos escolares, muitos membros, 
diretores e cidadãos não reconhecem ainda a atribuição e legalidade 
deste colegiado, de modo que, não atuam efetivamente nas tomadas 
de decisões como órgão representativo de docentes, discentes, pais, 
funcionários e comunidade local. 

Diante disso, o objetivo deste programa de extensão nos municípios 
da Região Tocantina/Pará, Área de abrangência da 2ª URE/Cametá, 
é fortalecer no âmbito regional e local a participação e autonomia da 
comunidade escolar no processo de construção e implementação de 
uma gestão democrática da educação por meio do mecanismo de con-
trole social, o Conselho Escolar. Pois, de acordo com o Ministério da 
Educação (2004, p. 15), a gestão democrática implica a efetivação de 
novos processos de organização e gestão baseados em uma dinâmica 
que favoreça os processos coletivos e participativos de decisão. Nesse 
sentido, a participação constitui uma das bandeiras fundamentais a serem 
implementadas pelos diferentes atores que constroem o cotidiano escolar. 

A gestão democrática como princípio da educação nacional, pre-
sença obrigatória em instituições escolares, é a forma não violenta que 
faz com que a comunidade educacional se capacite para levar a termo 
um projeto político de qualidade e possa também gerar cidadãos ativos 
que participem da sociedade como profissionais compromissados e não 
se ausentem de ações organizadas que questionam a invisibilidade do 
poder (CURY, 2005, p. 17). Tanto a UFPA como a 2ª URE, contribuem 
para o aprimoramento e fortalecimento dos mecanismos de participa-
ção e controle social, como os conselhos escolares. E a proposição de 
espaços para o assessoramento e auxílio destas instituições, promove 
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o fortalecimento da sociedade civil, que prisma por uma efetiva gestão 
democrática da educação, com igualdade de condições, com padrão de 
qualidade e acesso à Educação Básica para todos e todas, ou seja, uma 
sociedade plenamente democrática. 

O Campus Universitário do Tocantins/Cametá da Universidade 
Federal do Pará, no rio Amazonas, no Baixo Tocantins, tem buscado ao 
longo de sua existência formar e educar as pessoas dessa região, tentando 
integrar valores e benefícios sociais a partir da perspectiva da libertação 
e autonomia humana diante dos desafios diários. Nesse sentido, além de 
gerar conhecimento para buscar a compreensão dessas pessoas e de seus 
conhecimentos reais, a UFPA também estabeleceu parcerias e socializou 
esse conhecimento por meio de seu currículo ampliado.

A 2ª URE, localizada na cidade de Cametá, é a representante do 
Departamento de Educação na região do Baixo Tocantins, cobrindo as 
seguintes cidades: Cametá, Oeiras do Pará, Limoeiro do Ajuru, Mocajuba 
e Baião. Sob sua jurisdição, existem 14 (quatorze) escolas no sistema 
público de ensino estadual. O escritório regional deve ser responsável 
por melhorar a nomeação e capacidade dos funcionários públicos, 
ministrar treinamento e apoio aos professores. A 2ª URE se orienta 
pelos princípios da gestão democrática, estimulando e qualificando os 
conselhos escolares para que estes órgãos, em parcerias com as direções, 
responsabilizem-se pela gestão de cada unidade escolar.

Portanto, para atingir nosso objetivo, utilizamos o conhecimento 
adquirido pela sociedade nas áreas de gestão e finanças da educação 
e a socialização desses conhecimentos foram realizados por meio das 
seguintes atividades: Levantamento do número de Conselhos Escolares 
(de Controle Social e Político) existentes no Município de Cametá, des-
tacando suas funções, perfil dos conselheiros, escolarização, atribuições, 
condições de atuação e dificuldades vivenciadas; Cursos de capacitação 
sobre a legislação em vigor, competência para analisar e manifestar 
pareceres, parcerias com o Ministério Público; Sensibilização dos ser-
vidores públicos para o processo de participação nos instrumentos de 
controle social e na gestão escolar; Oficinas sobre a organização de 
documentos como: atas, relatórios, leis, decretos, resoluções, portarias 
e outros; Oficinas para efetuar análise de recibos, notas fiscais, projetos, 
políticas, prestação de contas e outros; Oficinas para elaboração de ofí-
cios, memorandos, pareceres, portarias, releases para jornais e outros; 
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Demonstração sobre a importância da tecnologia da informação e da 
comunicação para o processo educativo e para o fortalecimento dos 
mecanismos de controle social.

E as metas alcançadas da primeira, segunda e terceira versão foram: 
Criação de um banco de dados sobre os Conselhos Escolares das escolas 
estaduais de Ensino Médio, em toda área de abrangência da 2ª URE/
Cametá; Capacitação de conselheiros escolares das escolas estaduais de 
ensino médio dos municípios de Cametá, Mocajuba, Baião, Oeiras do 
Pará e Limoeiro do Ajuru; Sensibilização dos servidores da rede esta-
dual de ensino sobre a importância e necessidade para a participação 
na gestão escolar através dos conselhos; Criação de um site/blog para 
divulgar os resultados do projeto e ações dos Conselhos Escolares das 
escolas estaduais jurisdicionadas a 2ª URE; e por fim, a publicação de 
um livro com as reflexões teóricas sobre as experiências de formação 
desenvolvidas no programa.  

A metodologia do projeto era realizada da seguinte forma: foram 
utilizados como suporte a plataforma Moodle, blog e o grupo no What-
sApp para repassar demais informações. Na terceira edição, além dos 
suportes utilizados já citados na primeira e segunda edição, foi utilizado 
o Google Meet e palestras.

Dos suportes utilizados temos o blog, que foi umas das metas 
realizadas na segunda versão do projeto e a partir de sua criação, utili-
zamos o mesmo para passar toda e qualquer informação referente ao 
projeto de formação dos conselheiros.

O Moodle se mostrou bastante eficiente, considerando que a 
plataforma apresenta uma infinidade de recursos e ferramentas que 
dinamizam as atividades propostas e promovem a interação, de forma 
síncrona e assíncrona. Além disso, durante os estudos sobre o software, 
foi possível constatar que o mesmo, além de ser eficaz na produção do 
conhecimento, pode ser uma ferramenta importantíssima para realizar 
pesquisas e divulgar conhecimentos nos diversos segmentos educacionais 
e não educacionais – em uma infinidade de ramo de negócio (LIMA, 
2021, p. 12).

Tendo em vista tal cenário, concluímos ser de grande 
importância a realização de debates e pesquisas mais 
aprofundadas sobre as práticas pedagógicas mais atuais, 
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que privilegiem usos coerentes das tecnologias, sobre-
tudo os AVA. Torna-se imprescindível – então – que 
as movimentações docentes resultem não em abusos 
dos ambientes virtuais de aprendizagem, mas em usos 
intencionais que se norteiem na promoção daquilo que 
são os elementos fundantes do processo de ensino e 
aprendizagem, especialmente em tempos de cultura digi-
tal, a saber, a comunicação, a interação e a colaboração 
(MAIA E SILVA, 2020, p. 92)

O WhatsApp não se configura apenas como uma função interme-
diária da ação, um objeto em causa, mas um dispositivo que produz causa 
e efeito na rede. Este é um espaço onde os temas se encontram e têm 
um objetivo comum: aprender (ALVES; PORTO; OLIVEIRA, 2018).

Filho (2020), diz que o Google Meet (também chamado de Han-
gouts Meet) é uma ferramenta do tipo empresarial, especialmente con-
cebida e desenvolvida para empresas que realizam videoconferências 
remotas, possui áudio e vídeo de alta qualidade e suporta um grande 
número de participantes.

A importância de fazer um projeto como esse, evidencia alguns 
fatores essenciais como a contribuição do Conselho Escolar para a 
democratização da escola, por conta da possibilidade do diálogo entre 
escola e comunidade. A abertura da participação da comunidade esco-
lar, justamente no processo decisório da escola. E também o conselho 
escolar como órgão cumpridor de uma função extraordinária que é 
ensinar, ou seja, abrir para a experiência teórica e prática no interior 
da escola, de modo que todos experimentem participar do processo 
decisório da instituição.

Percebe-se que os Conselhos Escolares têm uma natureza essencial-
mente político-educativa que visa a construir, efetivamente, uma educação 
de qualidade social. O objetivo maior do Conselho Escolar é assegurar 
que toda a comunidade seja envolvida nas decisões importantes tomadas 
pela instituição. Nessa perspectiva, ao exercer as funções deliberativas, 
consultivas, avaliativas e fiscalizadoras, no que se refere à organização e à 
realização do trabalho pedagógico e administrativo da instituição escolar, 
o Conselho Escolar é o elo entre a escola e a comunidade, cabendo-lhe 
a função de análise das ações a serem empreendidas, assim como dos 
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meios que devem ser utilizados para o cumprimento das finalidades da 
escola, constituindo-se, portanto, como representante da comunidade 
escolar e local, para atuar em conjunto e definir caminhos para tomadas 
de decisões que são de sua responsabilidade.

 Pode-se dizer que o Conselho Escolar abre espaço para a autono-
mia, para a participação e ensina para alunos, professores e comunidade 
em geral, que estes devem participar do processo decisório de qualquer 
instância do aparelho estatal, seja da escola pública, da prefeitura, do 
Estado, da Entidade Federal e etc. Porque o grande problema, é que 
ataca-se o conselho escolar dando ao mesmo um caráter cada vez mais 
burocrático, mas este tem um papel extremamente relevante de descen-
tralizar o processo decisório. E esse processo tem que ser tomado de 
forma coletiva, de forma colegiada. 

A própria palavra conselho propõe que, nenhuma decisão no interior 
da escola pode ser tomada de forma individualizada e que nem o diretor da 
escola pode tomar decisões de ponto de vista individualizada, essa é uma 
concepção que rompe com o pressuposto da democracia representativa.

Essa ideia de conselho, coloca em xeque o princípio da democracia 
representativa questionando-a, e abre o espaço para a ideia que defende 
a democracia participativa, que elege o representante e é participante de 
todo o processo decisório.

Diante disso, desde a primeira, segunda e terceira versão, o projeto 
vem contribuindo para fomentar no interior da escola esse debate, e como 
é uma parceria da universidade com as escolas de Educação Básica sob a 
jurisdição da 2º URE, isso ganha uma relevância maior, que é a verdadeira 
natureza do projeto de extensão, dialogar com a comunidade externa, 
estabelecer sempre um canal de troca de experiência e socialização dos 
conhecimentos produzidos no interior da universidade.

Enfim, o projeto de extensão PROFCEEM, procurou demonstrar 
a importância do Conselho Escolar para as escolas como um meio de 
democratizar a educação e aproximar os segmentos escolares em prol 
da melhoria do ensino. Ressalta-se ainda, que estabelecer alianças e 
oportunizar meios para que todos e todas participem, é comprometer 
todos e todas com um projeto de educação democrática, voltado para a 
cidadania e a integração da sociedade na busca de melhorias reais para 
a vida.
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3 O PROCESSO FORMATIVO DO PROFCEEM EM 
TEMPO DE PANDEMIA

Com o repentino início da estratégia de isolamento social devido 
a pandemia da COVID-19, as instituições de ensino se viram impossi-
bilitadas de darem continuidade às atividades presenciais e com isso, o 
Ministério da Educação autorizou a substituição das aulas presenciais 
por aulas realizadas por meio digitais durante este período pandêmico 
(BRASIL, 2020b).

Por meio da Portaria nº 343, de 17 de março de 2020, publicada 
em 18 de março de 2020 no Diário Oficial da União, ficou estabelecida 
a permissão de caráter excepcional das disciplinas presenciais por aulas 
através de tecnologias de informação e comunicação, sendo de respon-
sabilidade das instituições a definição de quais disciplinas poderiam ser 
substituídas e a disponibilização integral de ferramentas aos alunos, as 
quais permitam o acesso ao conteúdo ofertado e a realização de avalia-
ções (BRASIL, 2020b).

Além das aulas presenciais, se faz necessário contextualizar que 
todos os projetos de ensino, de pesquisa e de extensão sofreram essas 
alterações, pois, a universidade foi forçada a realizar tudo por meio de 
ensino remoto. Mas, que paralelo a isso o Programa PROFCEEM tinha 
como suporte no processo formativo a plataforma Moodle e o blog. 

Além dos suportes das plataformas, foram realizadas duas Lives-
-Palestras com pesquisadores nacionais sobre a gestão democrática da 
educação. Uma com a Professora Ney Cristina Monteiro de Oliveira, inti-
tulada “Gestão Democrática da Educação: Contribuições dos conselhos 
escolares para construção do PPP nas escolas” e outra com o Professor 
Vitor Henrique Paro, intitulada “Gestão Democrática da educação em 
tempos de pandemia: Desafios da atuação dos conselheiros escolares 
nas escolas de Ensino Médio”.

3.1 “Gestão Democrática da Educação: Contribuições dos 
conselhos escolares para construção do PPP nas escolas”

A Professora Dra. Ney Cristina Monteiro de Oliveira trouxe alguns 
pontos para o diálogo como: A escola como um espaço de direitos, 
como espaço de proteção de direitos, como espaço de mobilização de 
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direitos e do papel que os Conselhos Escolares têm neste processo de 
mobilização de direitos. A democratização da sociedade brasileira e da 
democracia na educação (figura 1).

Figura 1. Palestra com a Prof.ª Dr. Ney Cristina. Fonte: os autores

Os processos de gestão aparecem nas pesquisas como estratégia 
fundamental para pensar a melhoria da qualidade da educação e o con-
selho escolar, é a alma da gestão democrática, ele está ali na essência da 
construção de uma gestão democrática. 

Ter um conselho é um mecanismo importante da gestão demo-
crática, significa dizer que já instalamos a democracia no interior da 
escola. Quando o conselho reunir as categorias, os setores da escola, 
conseguir dialogar sobre as prioridades que devem ser feitas na escola, 
dialogar na escola sobre o seu projeto pedagógico, sobre o processo de 
avaliação, sobre o sucesso escolar, discutir as notas, discutir a formação 
dos professores, isso tudo está no grande escopo da ação de mobiliza-
ção e de acompanhamento da gestão escolar [...] (informação verbal)1.

O conselho escolar ele é uma conquista da sociedade brasileira, e 
que nos meados dos anos 80 em todo o debate da democratização da 
sociedade brasileira e da democracia na educação foi criada formas e 
movimentos de construir canais oficiais no interior da escola, de diálogo 
entre comunidade e escola [...] (informação verbal)2

1  Informação fornecida pela professora Doutora Ney Cristina, na palestra “Gestão Democrática da 
Educação: Contribuições dos conselhos escolares para construção do PPP nas escolas”, em Cametá, 
junho de 2021.

2 Informação fornecida pela professora Doutora Ney Cristina, na palestra “Gestão Democrática da Educação: 
Contribuições dos conselhos escolares para construção do PPP nas escolas”, em Cametá, junho de 2021.
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Portanto, o Conselho Escolar pode se constituir no órgão mais 
importante do processo de gestão democrática, já que é um parceiro 
de todas as atividades que se desenvolvem no interior da escola. Consi-
derando que a função dos conselhos é de formular, coordenar e acom-
panhar a implementação de políticas públicas, eles são mecanismos 
importantes de controle da Administração Pública, de modo que as 
suas atividades sejam integradas com as prioridades sociais estabelecidas 
nestas instâncias. Para isso, é necessário que os conselhos sejam criados 
através de lei, que estabeleça suas competências, a fim de evitar conflitos 
e garantir a eficácia destes.

A importância do conselho escolar não é pequena, ela é fruto de 
uma mobilização da sociedade brasileira, fruto da luta dos educadores 
brasileiros, que lutaram muito para que a gente construísse esses canais 
de participação no interior da escola, de deliberação sobre aquilo que 
se deve fazer na escola, de organização, de fiscalização da própria ação 
educativa escolar. 

O conselho escolar ele ganha um lugar chave no que a gente 
chama de controle social, é um lugar em que a sociedade também exerce 
um controle sobre aquilo que se faz no interior da escola, então a par-
ticipação de alunos, a participação da comunidade e a participação dos 
professores, é de mais absoluta importância para a luta e para a garantia 
da qualidade da educação. Acompanhar aquilo que se faz na escola, 
deliberar, sugerir, apontar pautas, trazer novos problemas, encontrar 
soluções coletivamente, são uns dos exemplos que temos de exercício 
democrático no interior da escola. Então o Conselho Escolar é de uma 
importância fundamental na inauguração, na instalação e na manutenção 
prática democrática no interior da escola [...] (informação verbal)3

Como se pode perceber os Conselhos Escolares têm uma natureza 
essencialmente político-educativa que visa a construir, efetivamente, uma 
educação de qualidade social. O objetivo maior do Conselho Escolar é 
assegurar que toda a comunidade seja envolvida nas decisões importantes 
tomadas pela instituição.

 Nessa perspectiva, ao exercer as funções deliberativas, consultivas, 
avaliativas e fiscalizadoras, no que se refere à organização e à realiza-

3  Informação fornecida pela professora Doutora Ney Cristina, na palestra “Gestão 
Democrática da Educação: Contribuições dos conselhos escolares para construção 
do PPP nas escolas”, em Cametá, junho de 2021.
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ção do trabalho pedagógico e administrativo da instituição escolar, o 
Conselho Escolar é o elo entre a escola e a comunidade, cabendo-lhe 
a função de análise das ações a serem empreendidas, assim como dos 
meios que devem ser utilizados para o cumprimento das finalidades da 
escola, constituindo-se, portanto, como representante da comunidade 
escolar e local, para atuar em conjunto e definir caminhos para tomadas 
de decisões que são de sua responsabilidade. 

O conselho escolar divide com a gestão da escola as dimensões 
dessa própria gestão. Então, pode-se dizer que a gestão da escola tem 
três dimensões: a dimensão administrativa, a dimensão pedagógica e a 
dimensão financeira. Ou seja, aquilo que se é, para aquilo que se executa 
o determinado recurso que chega no interior da escola, não é para um 
benefício pessoal ou particular, estará a serviço do pedagógico adminis-
trativo. Assim, o exercício da execução financeira está sob a condução do 
conselho escolar, ela está a serviço do pedagógico, a serviço da dimensão 
fundamental da escola, que é de educar as novas gerações, de produzir 
conhecimento, de socializar conhecimento, de produzir cidadãos sujeitos 
históricos, de mobilizar toda sua composição pedagógico didática, para 
formar cidadãos de direitos [...] (informação verbal)4.

A gestão democrática de uma escola é uma forma de organizar 
o funcionamento das escolas públicas quanto ao aspecto político, da 
administração, das finanças, dos educadores e outros, buscando trans-
parência em suas ações e comportamentos, dando às escolas e comu-
nidades locais conhecimento no processo de aprendizagem, diálogo, 
constituição, transformação e ensino.

3.2 “Gestão Democrática da educação em tempos de 
pandemia: Desafios da atuação dos conselheiros escolares 
nas escolas de Ensino Médio”

O Professor Dr. Vitor Henrique Paro (USP) (figura 2), trouxe 
como base teórica para a explanação os seguintes pitacos teóricos: #22 
Política e democracia – conceitos, #25 Escola não é empresa #26 Que-
brar a máquina de fazer bolsominions e #27 O que é gestão escolar?

4  Informação fornecida pela professora Doutora Ney Cristina, na palestra “Gestão 
Democrática da Educação: Contribuições dos conselhos escolares para construção 
do PPP nas escolas”, em Cametá, junho de 2021.
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Figura 2. Palestra com o Prof. Dr. Vitor Paro. Fonte: os autores

A definição de qualidade da educação envolve a relação entre 
recursos materiais e humanos, e a relação que ocorre nas escolas e nas 
salas de aula, ou seja, o processo de ensino, o currículo e as expectati-
vas de aprendizado relacionadas ao aprendizado das crianças. Também 
enfatiza que pode ser baseado no desempenho do aluno a qualidade 
da educação.

Na falta de fundamentos pedagógicos para orientar sua 
ação educativa, muitos professores acabam por cair nas 
garras dos charlatães da autoajuda pedagógica, que vice-
jam hoje na TV, no rádio e nas páginas da Internet, cuja 
autoridade científica e fonte de conhecimentos é o mais 
rasteiro senso comum, que eles edulcoram com palavras 
sedutoras e com impostações de voz que fazem tremer 
de paixão a mais cândida criatura à procura de respaldo 
para sua ignorância pedagógica. Mas, se isso às vezes 
funciona como consolo para aplacar o sentimento de 
culpa e disfarçar a impotência, não serve para resolver 
a questão educativa. (PARO, 2020).

É fundamental ressaltar que, para ter uma boa qualidade da educa-
ção, as escolas também precisam dar apoio e recursos aos educandos. A 
ocorrência do apoio tem se efetivado, em muitos casos, como decorrência 
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do problema até de falta de recursos para custear a escola, obrigando-a 
a desenvolver ações com o objetivo de compartilhar com a comunidade 
a responsabilidade com a sua manutenção, especialmente diante, mui-
tas vezes, da omissão do poder público quanto ao financiamento das 
necessidades escolares, na busca de garantia da qualidade do ensino.

 Para Paro (2012):

 “A democracia, todavia, precisa ser entendida para além de 
seu sentido etimológico de governo do povo ou governo 
da maioria, para incluir todos os mecanismos, procedimentos, 
esforços e recursos que se utilizam, em termos individuais e coletivos, 
para promover o entendimento e a convivência social pacífica e 
cooperativa entre sujeitos históricos.” (PARO, 2002).

Com a Constituição Federal de 1988, as Constituições Estaduais, as 
Leis Orgânicas Municipais e as legislações complementares, os mecanis-
mos de participação popular foram institucionalizados. As propostas de 
mudanças nas políticas da educação também se firmaram nos preceitos 
da CF/1988. Os princípios de gestão democrática do ensino público e 
de garantia de padrão de qualidade presentes no art. 206, a afirmação 
de que o ensino gratuito é um direito público subjetivo contida no pará-
grafo primeiro do art. 208, e a descentralização administrativa do ensino 
presente no art. 211, são mecanismos que fortaleceram a concepção de 
órgãos colegiados na estrutura de ensino, favorecendo a constituição de 
conselhos de educação mais representativos e participativos.

Portanto, em uma democracia participativa como a do Brasil, 
o Estado define as políticas públicas, no entanto, cabe aos cidadãos 
contribuir para a formulação destas, fazendo propostas, de leis, planos, 
projetos públicos e de interesse social.

Ao longo dos últimos anos, a gestão escolar tem se tornado alvo 
de inúmeros estudos e pesquisas que buscam relacionar a forma como os 
gestores escolares enfrentam os desafios que cotidianamente se colocam 
à escola frente aos resultados alcançados pelos processos educativos. A 
capacidade de administrar recursos, mediar conflitos, animar os processos 
de construção coletiva do projeto político pedagógico e monitorar os 
resultados do trabalho educativo, com vistas à qualidade socialmente 
referendada na educação, em um contexto que privilegia o mérito, pode 
ser apontada como um importante elemento que constitui.
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Falar em gestão escolar, portanto, é acima de tudo falar 
em educação, o fim último da escola. Por isso, por mais 
que se cuide das atividades-meio, elas de nada servem se 
não estão a serviço da atividade-fim que é o ato educativo. 
Aqui, é preciso acima de tudo afastar o amadorismo 
pedagógico e assumir a singularidade do processo de 
ensino, fundamentando-o na ciência, na técnica e no 
envolvimento político de seus executores. Isso exige 
provimento de condições adequadas de trabalho (cuidado 
e dedicação aos educandos e oferecimento de condições 
de exercício profissional qualificado e digno aos edu-
cadores) e utilização de métodos didáticos avançados 
(pautados no desenvolvimento recente da Pedagogia). 
Exige também abolir os nefandos controles gerenciais e 
toda a parafernália gestionária mercantil, adotando uma 
coordenação do trabalho coletivo que se paute na colabo-
ração recíproca. Ao mesmo tempo, é preciso uma atenção 
superlativa com a formação profissional do professor, 
não apenas no que diz respeito aos conteúdos culturais 
que irá ensinar, mas também a uma formação intelectual 
e moral condizente com valores humano-históricos de 
democracia, justiça e eliminação do obscurantismo e da 
desigualdade. (PARO, 2020).

Então pensar em gestão escolar significa dar relevância a esses 
princípios. Inerentes à democratização dos quais se fazem presentes 
como categorias imprescindíveis e de relevante valor ao constituir um 
trabalho cujo objetivo “máximo” seria o compartilhamento de poder, 
coaduna com a tomada de decisões de forma coletiva presente no seio 
da escola.

O Conselho Escolar, portanto, ajuda a elaborar normas e/ou 
regras internas referente aos aspectos pedagógicos, administrativos e 
financeiros, bem como o cumprimento das mesmas. Essas atribuições 
também estão direcionadas às organizações e os funcionamentos gerais 
das instituições. Pode-se dizer que não se aprende democracia numa 
escola autoritária e de fato esse é o desafio que está colocado para todos 
nós que lutamos dentro de nossas escolas por esses espaços, para que 
elas sejam espaços de democracia.
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Por fim, esses foram alguns elementos essenciais para a formação 
e que a gestão democrática possa contribuir, de algum modo, para que a 
escola emancipadora se concretize por meio do Programa PROFCEEM, 
sustentado por um conselho escolar como garantia de representatividade, 
pluralismo e envolvimento dos diferentes interessados locais da educação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Conselho Escolar, constitui-se um dos mais importantes meca-
nismos de democratização da gestão de uma escola. E quanto mais ativa 
e ampla for a participação dos membros deste órgão na vida da escola, 
maiores serão as possibilidades de fortalecimento da decisão coletiva. 
Desse modo, averiguou-se por meio do Programa PROFCEEM, espe-
cificamente, na primeira versão do mesmo, que todas as escolas públicas 
de Ensino Médio da região do Baixo Tocantins, sob abrangência da 2ª 
URE/Cametá, possuíam conselhos escolares, contudo, a maioria dos 
colegiados não se encontravam regularizados e adimplentes, sendo, por-
tanto, incapazes de desenvolver todas as suas competências: deliberativa, 
consultiva, fiscalizadora e mobilizadora, assim como, de concretizar a 
implementação da gestão democrática da escola.

 As transformações não ocorrem de forma imediata. Nesse 
sentido, o desenvolvimento do referido projeto de extensão, nas suas 
versões seguintes, contribuiu de forma positiva para que os conselhos 
das escolas estaduais da região do Baixo Tocantins, em situação de ina-
dimplência, buscassem a regularização, e podendo assim, atuar efetiva-
mente nas tomadas de decisões como órgão representativo das diversas 
categorias: gestores, professores, pais, alunos e comunidade local. E as 
escolas atualmente, caminham em busca da consolidação na prática de 
uma gestão pautada na democracia-participativa.  

O ineditismo da pandemia da COVID-19, levou à interrupção das 
atividades presenciais, entretanto, deu-se continuidade na formação dos 
conselheiros escolares por meio da comunicação virtual, e assim, todas as 
escolas que participaram do projeto através de seus conselheiros e represen-
tantes, puderam compreender no processo formativo, que é necessário haver 
uma articulação entre o conselho escolar, a direção da escola, a comunidade 
local e se possível até com outros mecanismos, como o grêmio estudantil 
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e a associação de pais e mestres, para que se amplie as possibilidades do 
alcance da autonomia por parte da escola pública. 

Neste ínterim, ressalta-se que o Conselho Escolar é um mecanismo 
importante pelo qual pode ocorrer nas escolas a participação ativa de 
todos os envolvidos, levando em consideração o Projeto Político Peda-
gógico da escola, prezando pelo coletivo e pelo poder compartilhado. 
Pois, segundo Palheta (2019), é também papel do conselho escolar lutar 
pela educação de qualidade social e educacional, sendo esta, um direito 
para o pleno exercício da cidadania. E quando o conselho tem o apoio 
das demais instâncias de participação, a escola se torna, portanto, ver-
dadeiramente democrática.

Conclui-se que a gestão democrática e o planejamento participativo 
serão, de fato, implementados nas escolas públicas brasileiras, quando 
houver por parte da comunidade escolar, da comunidade local e da 
sociedade em geral, conhecimento e entendimento da importância dessas 
ações, que significam um importante passo na construção da educação 
democrática no país, isto é, uma educação com qualidade para todos e 
todas. E na região do Baixo Tocantins, o Programa PROFCEEM pos-
sibilitou para inúmeras escolas públicas tais conhecimentos, para que as 
mesmas caminhem na direção correta da democratização da educação. 
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INTRODUÇÃO

Em 2019 a população mundial se viu diante de uma nova reali-
dade causada Covid19, doença altamente contagiosa que se propagava 
rapidamente entre a sociedade. O Mundo enfrentou um novo desafio 
que causou medo e angústia ao redor do mundo, as programações de 
televisão e as conversas entre os sujeitos se voltavam à doença e às pes-
soas que se contaminavam ao sair para trabalhar, fazer compras para 
casa ou por maneiras desconhecidas. Fomos aos poucos nos recolhendo, 
ficando cada dia mais em casa como uma forma de se preservar, as visitas 
familiares ou aos amigos se tornaram impossível, o uso de máscaras e 
de álcool em gel foram uma das milhares de medidas adotadas como 
caminho para a prevenção contra o vírus. Com isso, as empresas preci-
saram se readequar o Homer Off  se tornou presente em trabalhos não 
essenciais como as empresas de administração, com isso as instituições 
de ensino básico, médio ou superior resolveram paralisar as atividades 
pelo risco alto de contágio e como alternativa o ensino remoto precisou 
ser adotado como medida para a continuação das aulas e a prevenção 
da saúde para a comunidade escolar.

A Universidade Federal do Pará (UFPA), pensou em maneiras que 
essas aulas poderiam ocorrer de maneira adequada para todos, pois a 
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UFPA compreende que grande parte dos seus discentes não possuíam 
condições financeiras para a comprar de equipamentos eletrônicos ou 
acesso à internet adequada para as aulas remotas, através dos editais 
que garantiam aquisição de equipamentos e de chips com acesso à rede 
móveis que os discentes poderiam ser contemplados.

O sistema de bandeiramento da UFPA, serviu como mecanismo 
de controlar como se encontra a situação de cada Campus que compõe 
a UFPA, que roupas medidas devem ser tomadas que preservem a vida 
dos discentes e ao mesmo tempo que garantem o acesso à Universidade.

Esta pesquisa surgiu no campus Universitário do Tocantins/ 
Cametá, por meio do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre a Universidade 
da Amazônia que vem discutir o papel das Universidades na formação e 
qualificação dos sujeitos, levando em consideração os contextos sejam 
sociais, econômicos ou políticos que interferem no acesso do ensino 
superior para os mais vulneráveis. Nesse sentido, esse trabalho bem 
analisar e refletir sobre a atuação da UFPA diante dessa nova realidade 
pandemia, é quais medidas vêm elaborando pensando nesses sujeitos 
que se encontraram em situações de fragilidade, buscando ajudar para 
que essas lacunas que separam a Universidade dos sujeitos não sejam 
ainda mais reforçadas pela covid-19.

Com isso, os objetivos deste trabalho são:
Analisar a medidas adotadas diante da covid-19Analisar as reso-

luções que estabelecem o ensino remoto emergencial
Analisar o sistema de bandeiras adotadas pela UFPA
Analisar os editais disponibilizados para a compra de equipamentos 

eletrônicos e de aquisição de chips de rede móveis.
Uma pesquisa é sempre um olhar de um sujeito que a partir de 

suas experiências apresenta um novo olhar sobre a realidade, a qual nem 
sempre é inédita, mas nos revela modos de pensar sobre a realidade. Essa 
seria uma das principais características da pesquisa qualitativa, que é, 
compreender a complexidade do cotidiano das pessoas, tendo em vista 
determinado contexto. Segundo Denzin e Lincoln (2006), a pesquisa 
qualitativa envolve uma abordagem interpretativa do mundo, o que 
significa que seus pesquisadores estudam as coisas em seus cenários 
naturais, tentando entender os fenômenos e os significados que as 
pessoas a eles conferem.
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A pesquisa bibliográfica, para Fonseca (2002)

 [...] é realizada a partir do levantamento de referências 
teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e 
eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de 
web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com 
uma pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador 
conhecer o que já se estudou sobre o assunto. Existem, 
porém, pesquisas científicas que se baseiam unicamente 
na pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas 
publicadas com o objetivo de recolher informações ou 
conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do 
qual se procura a resposta (FONSECA, 2002, p. 32).

Então, a pesquisa de cunho bibliográfico tem como método pro-
curar explicar um problema a partir de referências teóricas e/ou revisão 
de literatura de obras e documentos que se relacionam com o tema 
pesquisado. Ressaltamos a importância de haver sempre, em qualquer 
pesquisa, a revisão de literatura, pois nos permite conhecer, compreender 
e analisar os conhecimentos já existentes sobre a pesquisa proposta.

Conforme os autores, Ludke e André (1986) a pesquisa documental 
embora pouco explorada, se revela um instrumento de coleta de dados 
valioso, seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema, seja 
complementando as informações obtidas por outras técnicas. Outra 
vantagem é que a análise permite a obtenção de dados quando o acesso 
direto com o lócus a ser pesquisado é algo improvável, o caso de nossa 
pesquisa que está sendo realizada em meio a pandemia da covid-19. Além 
desses métodos de análises documentais, é válido ressaltar a utilização 
de questionários, que também podem servir de apoio nas pesquisas 
quando possível de serem aplicados.

Esta pesquisa buscou analisar o ensino remoto na universidade 
a partir de reflexões sobre as experiências formativas realizadas na 
UFPA. Nesse sentido, compreende-se que o ensino remoto foi uma 
alternativa à continuidade das atividades acadêmicas nas universidades 
diante do contexto pandêmico vivenciado, dentre elas a UFPA. Foram 
adotados mecanismos legais para que as atividades acadêmicas fossem 
garantidas, como um sistema de bandeiramento com indicadores de 
avanço da Covid-19 para possibilitar ações e planejamentos de retorno 
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às atividades pela UFPA. Cursos de capacitação com temáticas sobre o 
ensino remoto e tecnologias digitais foram ofertados aos docentes desta 
instituição, o que possibilitou formação adequada diante da urgência ao 
ensino e incapacitação docente frente às tecnologias de informação, o 
que, no entanto, não houve adesão de muitos docentes e implicou no 
pouco aproveitamento dos cursos.

A UFPA também proporcionou políticas de permanência aos 
discentes através de auxílios para possibilitar a inclusão digital e a per-
manência nos cursos dos discentes em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica, o que foi relevante para a continuidade das atividades 
acadêmicas. No entanto, as políticas desenvolvidas não alcançaram muitos 
discentes pela limitação quanto ao número de vagas ou recursos, por 
exemplo, além da falta de estruturas tecnológicas e de internet ou residir 
em lugares distantes que inviabiliza o acesso à internet. 

1 BASES LEGAIS DO ENSINO REMOTO 

O ano de 2019 trouxe nova realidade causada pelo aparecimento 
do vírus COVID-19, vírus esse altamente contagioso e mortal.  À medida 
que a doença se espalhava pelos continentes a população ia sofrendo 
restrições com os fechamentos de restaurantes, clinicas, academias, 
estabelecimentos de ensino, entre outros, essas medidas são formas de 
prevenir o contágio e o aumento das doenças, evitando uma sobrecarga 
de pessoas em hospitais e clínicas de emergência. Diante disso, tornou-se 
necessário estabelecer uma nova maneira de fazer com que essas atividades 
continuassem em execução, ao mesmo tempo que respeitasse as medidas 
de segurança estabelecidas pela Organização Mundial da Saúde (OMS). 

Com a presença da tecnologia cada vez mais presente no cotidiano 
das pessoas e com a expansão do consumo dos aparelhos eletrônicos 
entre a população, foi a forma que as empresas e instituições escolares 
encontraram para continuar suas atividades. Contudo, e infelizmente, boa 
parte da população não pode ter acesso a tais meios, seja por problemas 
financeiros, sociais ou até mesmo locais a data a alta exclusão digital que 
ainda é bastante forte em nosso país.

Com a propagação do vírus as desigualdades se reforçaram, prin-
cipalmente entre os sujeitos mais vulneráveis economicamente. Ressalta-
mos, que a educação se tornou mercadoria de pronta entrega, cujo foco 
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se concentrou na produção de mão de obra com poucas qualificações 
e na produção do capital, para a busca dos lucros das empresas, essas 
questões mencionadas vieram a ser reforçadas com o ensino remoto em 
decorrência da covid-19.O ensino mais uma vez precisou de adaptar a 
essa nova realidade vivenciada, o ensino remoto foi a forma encontrada, 
a educação, seja ela infantil, média ou superior precisaram se adequar 
a esse novo contexto de ensino, uma das alternativas encontradas foi 
a implementação do ensino remoto emergencial como forma de dar 
continuidade às atividades institucionais e acadêmica.

Desde que as atividades acadêmicas foram interrompidas em 
março de 2019, pelo aumento e contágio ocasionando pela covid-19, 
muitos foram os questionamentos acerca do retorno das atividades aca-
dêmicas e de qual forma a UFPA iria atuar diante dessa nossa realidade. 
A decisão do retorno remoto, se deu durante muitos meses de debates 
e planejamentos por parte do CONSEPE (Conselho de Ensino, Pes-
quisa e Extensão), para decidir de qual forma poderia ser feita de uma 
maneira que pudesse atender as especificidades dos diversos sujeitos 
que compõe a instituições e ao mesmo tempo, garantir a segurança e a 
saúde dessa comunidade.

Com isso, as universidades de ensino superior como as federais 
por possuírem um regimento de ensino presencial, viu-se a necessi-
dade de aderir ao Ensino Remoto Emergencial (ERE) como forma de 
continuar as aulas, dessa forma Universidade Federal do Pará (UFPA), 
através do CONSEPE (Conselho de ensino, Pesquisa e Extensão), aprova 
a RESOLUÇÃO N. 5.294, de 21 de agosto de 2020, sobre o ensino 
remoto emergencial para todos os campis que compõem a instituição.

Art. 1º. Instituir, de forma excepcional e temporária, 
diretrizes acadêmicas gerais para o Ensino Remoto Emer-
gencial (ERE) como estratégia para a oferta de Atividades 
Acadêmicas no período de emergência sanitária relativa 
à COVID-19 os cursos ofertados pela Universidade 
Federal do Pará (UFPA) em todas as suas unidades, em 
diferentes níveis de ensino, garantidas as condições de 
biossegurança, a inclusão digital de discentes, docentes e 
técnicos e a qualidade na formação. (UFPA, 2020, p. 1).
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O retorno das atividades de ensino ocorreu no primeiro momento 
de forma optativa, ou seja, os discentes poderiam escolher se fariam 
ou não as disciplinas que eram ofertadas pela faculdade conforme o 
curso e a possibilidade de realizar das atividades de forma remota, se o 
discente resolver se matricular e desistisse da disciplina no decorrer dos 
dias, poderia solicitar o cancelamento da matrícula pela faculdade do 
curso, ser serem prejudicados. Como determina a Resolução n. 5.294 – 
CONSEPE, de 21.08.2020.

Art. 9º. O (A) discente poderá optar entre cursar os 
componentes curriculares oferecidos de modo remoto 
no Período Letivo Emergencial 2020, ou aguardar a sua 
oferta na modalidade presencial, quando retomadas as 
atividades acadêmicas presenciais na UFPA de acordo 
com as condições do fluxo da oferta das subunidades 
(UFPA, 2020, p. 7)

Conforme passavam os meses e a COVID-19 passava por novas 
variações do vírus, e o Brasil atingia a cada dia maior números de mortes 
e internações nos hospitais pela doença. Conforme informações coleta-
das em matéria publicada no site G1 (2020) “O Brasil teve, em agosto, 
28.947 mortes pela Covid-19, mostram dados apurados pelo consórcio 
de veículos de imprensa junto às secretarias de Saúde do país. “, a UFPA 
precisou pensar em novas alternativas para que as atividades retornassem, 
pois compreendia o tempo de duração dos cursos seria comprometido 
principalmente para os discentes que precisavam de seus diplomas, 
como ocorreu durante alguns meses de paralisação das atividades e pela 
cobrança por parte dos estudantes no retorno das atividades.

Entretanto, a comunidade acadêmica acostumada com o ensino 
presencial, se mostrou relutante diante dessa nova modalidade de ensino, 
essas resistências se deram por muitos fatores, entre eles: pela precariza-
ção do trabalho docente, a ausência de formação e planejamento para 
esse tipo de ensino, além da falta de recursos tecnológicos e internet que 
atendesse essa nova realidade. Ressalto que a resistência se deu também 
pelo desconhecimento sobre o que é o ensino remoto, ao mesmo tempo 
que se confundia com o ensino a distância, faz-se necessário compreen-
demos a diferença entre ensino a distância (EAD) e ensino remoto (ER) 
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justamente para esclarecemos que são tipos de ensino distintos e mesmo 
assim continuam sendo confundidos.

 O Ensino à Distância (EAD) diz respeito a uma modalidade de 
ensino na qual os discentes que procuram a instituição para efetuarem a 
matrícula já estão sabendo que durante todo o curso as disciplinas ocor-
reriam de forma a distância, fazendo uso da tecnologia e de rede móveis 
para concretizaram dessas aulas, os alunos matriculados nesse tipo de 
ensino optam por fazer o ensino EAD justamente pela possibilidade de 
cursar as disciplinas sem sair de suas residências, não precisando de des-
locar para outros municípios. O Estado brasileiro, por meio do Decreto 
nº 9.057, de 25 de maio de 2017, define o ensino a distância como

[...] educação a distância a modalidade educacional na 
qual a mediação didático-pedagógica nos processos de 
ensino e aprendizagem ocorra com a utilização de meios 
e tecnologias de informação e comunicação, com pessoal 
qualificado, com políticas de acesso, com acompanha-
mento e avaliação compatíveis, entre outros, e desenvolva 
atividades educativas por estudantes e profissionais da 
educação que estejam em lugares e tempos diversos. 
(BRASIL, 2017, p. 1). 

O ensino remoto (ER), por sua vez, se trata de uma modalidade 
de ensino elaborada recentemente e não se trata de uma nova modali-
dade de ensino permanente, mas sim de uma modalidade de urgência, 
ou seja, uma medida para dar prosseguimento às atividades acadêmicas 
possuindo prazo para terminar, sendo estabelecido o retorno das ati-
vidades presenciais, assim que as condições de saúde forem normali-
zadas, ou seja, os discentes que são matriculados no ensino presencial 
com atividades acadêmicas ocorrendo de forma remota precisaram se 
adaptar, assim como os discentes e a comunidade universitária a essa 
nova realidade de ensino.

Posto isso, compreendemos que esse tipo de ensino ocorreu de 
forma urgente pela pandemia mundial em decorrência da covid-19 que 
impossibilitou a concentração de pessoas em um mesmo ambiente pelo 
risco de contágio da doença. Nesse sentido, a UFPA se viu diante se um 
novo modelo de ensino que precisou de preparação e formações seja 
de cunho pedagógico ou de psicológico, ou seja, os docentes e técnicos 
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da instituição precisaram de novas formações que atendem o ensino 
remoto emergencial, foi o que a instituição fez preparou os professores, 
técnicos para que pudessem atender de maneira adequada esses discentes. 

Nesses períodos, os discentes poderiam frequentar as atividades 
em três tipos de formato, quais sejam o presencial, remoto ou híbrido, 
os quais seriam levados em consideração a bandeira de cada campus. O 
sistema de bandeiras foi definido levando em consideração os indicadores 
de avanço da doença sendo divulgados pelas secretarias de saúde dos 
municípios e do estado, essas medidas serviram para analisar como os 
campus de cada município vem enfrentando o combate à doença, ao 
mesmo tempo que a possibilidade a UFPA definir e planejar o retorno 
às atividades de maneira segura a todos, conforme a tabela abaixo:

BANDEIRAS SITUAÇÃO MEDIDAS
Vermelho Risco Alto Nenhuma atividade presencial
Laranja Risco Atividades realizadas remotamente
Amarelo Risco Intermediário A maioria das atividades remotas, em 

caso específico atividades híbridas
Verde Risco Baixo Possibilidade de híbridas ou presencial, 

com capacidade de 50%
Azul Período Pós-Pandêmico Já poderá ocorrer atividades presencial 

mantida as normais de biosseguranças 
uso de máscara, higienização das mãos 

e distanciamento social
Fonte: Tabela adaptada pelos autores, com base no site: https://portal.ufpa.br/index.
php/ultimas-noticias2/12242-ufpa-estabelece-bandeiras-para-orientar-normas-de-
-biosseguranca-atividades-presenciais-permanecem-suspensas

  Nesse sentido, as atividades de ensino remoto para os cursos 
de graduação, especialização e mestrado, assim como os trabalhos de 
técnicos e docentes ocorriam pela cor das bandeiras de cada campus da 
UFPA, podendo ser alterada o tipo de atividade acadêmica, conforme a 
tabela acima. Essa medida se justifica pelo fato do município de Cametá 
apresentar uma taxa de vacinação baixa e o aumento do número de casos 
da doença aumentar consideravelmente. Nesse sentido, a Universidade 
Federal do Pará (UFPA) precisou definir critérios para que o ensino 
remoto pudesse ocorrer, entre esses critérios, ficou definido as atividades 
as atividades síncronas e assíncronas. As atividades acadêmicas síncronas 
segundo o portal da UFPA (2020)
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Síncronas são aquelas que possibilitam a interação simul-
tânea entre participantes, que se encontram em espaços 
físicos diferentes, mas conectados, via internet, a um 
mesmo ambiente virtual, para o estudo de conteúdos 
diversos e demais atividades de ensino-aprendizagem, 
podendo ocorrer por meio de plataformas de webcon-
ferências disponíveis na UFPA, tais como Conferência 
Web RNP, Google Meet e Microsoft Teams, além de 
Chat (bate-papo) do SIGAA e do Moodle, aplicativos 
de mensagens instantâneas como WhatsApp e Telegram 
ou transmissões ao vivo pelo YouTube.

Pelo apresentado, podemos compreender que as atividades síncro-
nas são atividades feitas no ao vivo, que possibilita conversar na mesma 
hora e o mesmo momento com o professor que ministra a disciplinas, 
podendo os discentes tirarem dúvida é fazerem questionamento acerca 
da metodologia, avaliação ou outros assuntos que envolve o desenvol-
vimento e a elaboração da disciplina. Já as atividades assíncronas são 
atividades que não necessitam está na mesma hora que ela postada nas 
plataformas digitais, podendo ser realizada no tempo e na hora que 
discente tiver disponibilidade, dessa forma o portal da Universidade 
Federal do Pará, define as atividades assíncronas como

A atividades assíncronas são aquelas que podem ser 
realizadas por meio de plataformas, ferramentas digitais 
e outras estratégias de interação não digital, que possibi-
litem a comunicação não simultânea entre participantes 
que se encontram em espaços físicos diferentes, por 
meio da postagem e organização de materiais e tare-
fas em Sistemas de Gerenciamento de Aprendizagem 
(SGA) ou Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA) 
disponíveis na UFPA, tais como: SIGAA, Moodle e 
Google Classroom, além do uso de ferramentas como 
os fóruns (espaços de discussão) dos AVA, correio ele-
trônico, questionários, planilhas, agendas, videoaulas, 
porta-arquivos virtuais (Google Drive, Dropbox, outros) 
e outros recursos digitais. (UFPA, 2020)
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Com base nisso, e nas experiências adquiridas durante o ERE, a 
Universidade Federal do Pará, através do Conselho Superior de Ensino, 
Pesquisa e Extensão (CONSEPE) aprovou a Resolução nº 5.333, de 22 
de dezembro de 2020 para o calendário acadêmico para o ano de 2021, 
sendo esse calendário divididas em três períodos letivos (PL).

ART. 4° Os três períodos letivos previstos no calendário 
acadêmico da UFPA para o ano de 2021 serão destinados 
à oferta de componentes curriculares de cursos exten-
sivos e/ou intensivos, a depender do planejamento de 
cada unidade/subunidade acadêmica (UFPA, 2020, p. 2)

 Conforme mostra o calendário da Universidade Federal do Pará 
os períodos letivos ficaram divididos nos seguintes dias, conforme 
demonstração da tabela abaixo:

CALENDÁRIO ACADÊMICO
PERÍODO LETIVO (PL) DIAS, MESES E ANOS

PL-1 1 de março a 17 de julho de 2021
PL-2 24 de junho a 7 de outubro de 2021
PL-3 14 de outubro a 8 de fevereiro de 

2022
Fonte: Tabela criada pelos autores de acordo com a resolução nº 5.333/20 que esta-
belece o período letivo para a Universidade Federal do Pará.

Segundo a resolução nº 5.333/20, no PL-1 foram ofertadas dis-
ciplinas que já estavam planejadas em 2020-2, porém deixaram de ser 
ofertadas em decorrência da situação causada pela COVID-19, já o PL-2 
serão ofertadas disciplinas corresponde ao período de 2020-3 a 2020-4 
também deixaram de ser ofertadas pela paralisação das atividades, o 
PL-3 poderão ser ofertadas novas disciplinas.

Por todo o exposto, podemos compreender que o ensino remoto 
surgiu como uma necessidade de dar continuidade às atividades acadê-
micas no âmbito das Universidades em um período em que diversas 
atividades em variados setores, foram obrigadas a cessar suas atividades 
presenciais. Para tanto, mecanismos legais e estratégicos tiveram que ser 
traçados e desenvolvidos no intuito de melhor proporcionar o ensino 
em um período em que aulas presenciais não poderiam ser realizadas 
em virtude do cenário pandêmico no qual estavam inseridas. 

O ensino remoto somente foi possível após a realização de inúme-
ras reuniões e debates que pudessem identificar e discutir as principais 
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dificuldades que seriam apresentadas e quais as melhores formas de 
reduzir os impactos na dinâmica das atividades a partir do momento da 
implementação e execução desta modalidade de ensino, a fim de aten-
der o máximo possível aos interesses e demandas dos diversos setores 
presentes nas universidades.

Por fim, com a modalidade de ensino remoto estabelecido pela 
Universidade Federal do Pará (UFPA), foi uma alternativa diante de 
uma nova realidade ocasionada pela propagação viral da covid-19, vírus 
esse totalmente desconhecido pela população que precisou de estudos 
para enfrentar essa doença que infelizmente ocasionou o falecimento 
de diversas pessoas, entre eles: família, amigos, conhecidos e demais 
membros da nossa sociedade. 

Além disso, a instituição compreendeu que o ensino remoto tem 
os seus dilemas e desafios, afinal foi implementado recentemente como 
alternativa para prosseguir as atividades de ensino, pesquisa e extensão, 
porém precisava continuar as suas atividades, pois ao mesmo tempo 
que propunha o retorno pela modalidade de ensino remoto, procurava 
sempre acompanhada de que forma poderia amenizar as dificuldades 
estudantil, oferecendo apoio psicológico, condições para compra de 
aparelhos eletrônicos, além de chip com acesso à internet possibilitando 
o acesso às aulas remotas.

Portanto, a Universidade Federal do Pará sempre priorizou a edu-
cação pública com qualidade social e vem se mantendo com o ensino 
remoto, a realidade atual precisou de modificar a educação seja infantil 
ou superior passou por transformações que ofereceram condições ade-
quadas de ensino, o ensino remoto evitou a propagação do vírus e o 
aumento de pessoas nos hospitais, a UFPA faz parte dessa luta contra 
o covid-19 é sempre vêm buscando maneiras que possam amenizar as 
consequências do vírus na nossa sociedade, para que todos os sujeitos 
possam retornar com segurança ao ensino presencial quando for possível.

Ressaltamos que no decorrer do ensino remoto muito as dificulda-
des aparecem podemos citar: o ambiente inadequado para os estudos, a 
sobrecarga de atividades, pois o ambiente acadêmico se concentrou nas 
residências dos sujeitos, que necessitam se dividir entre os trabalhos da 
casa, dos filhos e o profissional, causando desgaste físicos e emocionais, 
principalmente se levamos em consideração que muitos se encontraram 
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com famílias doentes ou estavam vivenciando o luto da perda familiar. 
Nesse sentido, ARRUDA (2020, p. 266)

A singularidade da pandemia deve levar também à uma 
compreensão de que a educação remota não se restringe 
à existência ou não de acesso tecnológico, mas precisa 
envolver a complexidade representada por docentes con-
finados, que possuem famílias e que também se encon-
tram em condições de fragilidades em suas atividades. 
O ineditismo leva a ações que precisam envolver toda a 
complexidade da qual faz parte.

Nesse sentido, é necessário compreendemos as experiências e a 
formação que os docentes acerca do ensino remoto, e de como o olhar 
docente ajuda a entender a fragilidade dessa nova realidade educacional, 
o Núcleo de Inovação e Tecnologias Aplicadas a Ensino e Extensão 
(NITAE) vem ofertar cursos de curta duração, com o propósito de 
oferecer capacitação e aperfeiçoamento na área das tecnologias digitais 
para que esses profissionais possam se preparar para as aulas remotas e 
consiga atender os discentes durante esse período pandêmico.

2 LEVANTAMENTO E ANÁLISE DAS EXPERIÊNCIAS DE 
FORMAÇÃO de PROFESSORES (AS) DESENVOLVIDAS 
PELO NITAE 

As atividades acadêmicas na Universidade Federal do Pará (UFPA) 
ocorreram de modo remoto de acordo com a Resolução Consepe 
5294/2020, para garantir a continuidade dessas atividades, através das 
tecnologias digitais e como uma adequação do ensino diante do contexto 
pandêmico. Nesse sentido, fez-se necessário uma formação através de 
cursos de capacitação aos(as) docentes voltada às tecnologias da infor-
mação, que pudessem satisfazer as necessidades e à urgência do ensino 
remoto.

A formação de professores e professoras está em constante dis-
cussão, principalmente a partir da criação da Base Nacional Comum de 
Formação de Professores que se alinha ao currículo da Educação Básica. 
É importante compreender que ao falarmos em formação de professor 
(a) ou no processo de formação estamos englobando vários aspectos 
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relacionados à valorização profissional, os quais incluem aqui a forma-
ção inicial e continuada, condições de trabalho, plano de carreira, piso 
nacional salarial profissional com tempo de para planejamento e estudos.

A Base Nacional Comum de Formação de Professor visa o ali-
nhamento quanto às proposições constantes na BNCC (Base Nacional 
Comum Curricular), no qual destaca a importância da formação voltada 
para a prática e orientada por competências. Segundo Helena de Freitas 
em entrevista para o Portal EPSJV/Fiocruz

 A formação passará a ser regulada pela Base Nacional 
Comum Curricular, e não pelos fundamentos científicos 
no campo das ciências da educação e das ciências pedagó-
gicas e a produção de conhecimento da área educacional, 
que contemplam as relações entre escola, sociedade e 
trabalho, impactando sobre a organização da escola, 
do currículo, do percurso formativo, e da formação da 
infância, da juventude. (FREITAS, 2018, p. 3)

Nesse sentido, na base nacional comum, ainda de acordo com 
Helena de Freitas,  há um processo de retirada das universidades da 
formação de professores (as) no intuito de voltar-se para a prática, para 
os materiais didáticos prontos, a avaliação e o controle, no qual objetiva 
“avaliar como se ensina, como estão os cursos e a partir do Enade, 
desenvolver processos de acreditação das instituições formadoras, que 
poderão certificar se eles receberão ou não apoio do Ministério para as 
suas ações na formação de professores”. (FREITAS, 2018, p. 5).

A formação docente requer uma luta constante, afinal, lida com 
o futuro da educação e consequentemente da sociedade. A ANFOPE 
(Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação) 
busca uma política nacional de formação de professores que almeja 
a formação em “bases consistentes, teoricamente sólidas e fundadas 
nos princípios de uma formação de qualidade e de relevância social”. 
(ANFOPE, 2004, p. 14). Defende, ainda

A formação de um profissional da educação que tenha 
uma referência ampliada do fenômeno educativo. Que 
seja capaz de compreender criticamente os determinantes 
e as contradições do contexto em que está inserido, assim 
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como, de atuar na transformação desse contexto e na 
criação das condições para que se efetivem os processos 
de ensino-aprendizagem. (ANFOPE, 2004, p. 15)

A formação, conforme afirma Reis, Silva e Silva (2020, p. 3), “deve 
partir das necessidades reais do cotidiano escolar, assim como valorizar 
o seu saber e a sua experiência e mesclar de forma eficaz, teoria e prática, 
agregando ao professor saberes significativos, tornando-se valiosíssima.”, 
em que haja uma concepção crítica dessa formação voltada para a 
construção de uma política vinculada aos Sistemas Públicos de Ensino, 
uma política que enfatiza a indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão na estruturação dos cursos de formação dos educadores. 
(ANFOPE, 2004, p. 19)  

No contexto da pandemia do novo coronavírus, houve a neces-
sidade de se repensar o ensino, repensar as práticas educacionais diante 
do isolamento e distanciamento social. É tão importante, repensar a 
formação docente perante tantos desafios tecnológicos. De acordo 
com Reis, Silva e Silva (2020) a tecnologia é relevante na implementação 
de metodologias ativas na educação, principalmente no atual contexto 
vivenciado, o que proporciona a potencialização do processo de ensino 
e aprendizagem, através de novos métodos, ferramentas e estratégias 
para o ensino e a aprendizagem.

O distanciamento social decorrente do novo coronavírus, pos-
sibilitou a implementação do Ensino Remoto Emergencial (ERE) nas 
universidades, dentre elas a Universidade Federal do Pará (UFPA), que 
aprovou o ERE em 21 de agosto de 2020 em diferentes níveis de ensino 
desta instituição, regulamentada pela Resolução Consepe 5294/2020, 
como continuidade das atividades educativas e compreendendo um 
conjunto de atividades e estratégias didático-pedagógicas. O ERE é um 
modo de ensino temporário em circunstâncias de crise que visa rápido 
acesso à instrução e suportes educacionais e usa soluções remotas para 
educação. (HODGES et al., 2020). 

“No ERE, professor e aluno estão online, conectados via dispo-
sitivos computacionais, durante a mesma carga horária que teria a aula 
presencial, ou seja, tem-se aí uma transposição do ensino presencial físico 
para os contextos digitais”. (Oliveira; Correa; Morés, 2020, p. 7). Nesse 
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modo de ensino, dispensa-se o encontro presencial, tornando possível 
encontros por meio digitais através de várias ferramentas tecnológicas.

Os(as) professores(as) ficaram frente a uma imensidão de pos-
sibilidades tecnológicas, o que implicou na reestruturação do trabalho 
docente e na capacidade de se apropriarem e conduzirem o ensino atra-
vés desses meios. Além disso, houve a necessidade do(a) professor(a) 
em lidar com cada aluno(a) em sua particularidade, considerando suas 
dificuldades, seus avanços, diferenças na aprendizagem e criando meto-
dologias diversificadas. Foi necessário um planejamento que englobasse 
os conteúdos e uma metodologia que fossem adequados aos objetivos 
diante do contexto emergencial. Nesse sentido, a tecnologia busca 
auxiliar os (as) docentes com novas aprendizagens e metodologias, em 
articular as tecnologias com os objetivos da aula e a aprendizagem. A 
apropriação das ferramentas digitais tornou necessária uma formação 
docente voltada a esses meios como estratégia para dar continuidade 
ao ensino, afinal há 

a ausência de capacitação digital das(os) docentes, na 
UFPA, pois em seu processo de formação inicial e con-
tinuada para o ensino superior, em universidades, não 
tiveram acesso a esse tipo de conteúdo; prestaram con-
curso ministrando aulas presenciais à banca examinadora 
e a utilização de apresentações digitais, no Brasil, come-
çam a partir da década de 1990, embora alguns cursos, 
da área tecnológica, já exigissem de seus docentes essa 
performance. (ADUFPA, 2021, p. 29)

Nesse sentido, a Universidade Federal do Pará (UFPA) possibilitou 
a oferta de cursos aos docentes desta instituição com temáticas sobre 
o ensino remoto e tecnologias digitais promovidos pelo Núcleo de 
Inovação e Tecnologias Aplicadas a Ensino e Extensão (Nitae²). Foram 
ofertados quatro cursos, como consta na tabela 1, com oferta de 100 
(cem) vagas para cada curso, com atividades síncronas e assíncronas. 
Os cursos foram ofertados na modalidade integralmente on-line, no 
qual os encontros foram realizados por meio de plataformas virtuais.
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Tabela 1 – Cursos de formação ofertados pelo Nitae².

CURSO EMENTA
Ensino remoto e 
letramento digital.

Introdução à noção de letramento digital própria do cenário 
de convergência midiática. Conceitos e exemplos práticos de 
competências midiáticas. Identificação dos diferentes níveis de 
letramento digital existente em nossa comunidade acadêmica. 
Reconhecimento das habilidades e competências de uso das TDICs 
no cotidiano da UFPA. Relação entre letramento digital e autonomia 
no ensino aprendizagem.

Ensino Remoto: um 
desafio para além do 
uso das tecnologias 
digitais.

Introdução à perspectiva do ensino remoto. Diferenciação das 
modalidades de ensino no contemporâneo (presencial, remoto, a 
distância e híbrido) e potencialidade de combinações entre elas. 
Vantagens e desafios de se comunicar e abordar conteúdos científicos 
a partir da mediação tecnológica. Exemplos de experiências bem-
sucedidas de ensino remoto.

Repensando o plano 
de ensino para 
atividades remotas.

Introdução ao planejamento de ensino com atividades remotas. 
Definição de objetivos e competências de aprendizagem. Roteirização 
e organização de atividades que podem ser realizadas remotamente, 
no contexto da pandemia.

Planejamento e 
organização de 
atividades de ensino 
usando plataformas 
de webconferência 
disponíveis na UFPA.

Introdução à lógica de funcionamento das plataformas de 
webconferência e o que possibilitam. Diferenciação entre 
videoconferência, webconferência e live/transmissão ao vivo. 
Exposição dos recursos das plataformas de webconferência 
disponíveis gratuitamente aos servidores da UFPA: Google Meet, 
Microsoft Teams e Conferência Web (RNP). Apresentação de roteiro 
de planejamento e organização de atividades de ensino usando essas 
plataformas.

FONTE: Núcleo de Inovação e Tecnologias Aplicadas a Ensino e Extensão (Nitae²)

A realização dos cursos fez-se necessária enquanto impossibilidades 
em lidar com as tecnologias de informação e comunicação no processo 
de ensino. De acordo com pesquisa sobre Ensino Remoto Emergencial 
na percepção dos docentes da UFPA realizada pela ADUFPA,

Apenas 12% afirmaram que se sentiam completamente 
capacitados para trabalhar no ensino remoto, ou seja, 
dominavam as tecnologias da informação e didática para 
elaboração e execução das atividades do ERE, fossem 
elas síncronas ou assíncronas. A ampla maioria ou se 
sentia parcialmente capacitada (66%) ou sem capacitação 
(22%). (ADUFPA, 2021, p. 28)

Os cursos ofertados possibilitaram uma imersão no mundo das 
tecnologias digitais para a educação, propiciando a compreensão do 
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letramento digital através da relação entre a teoria e a prática enfatizando 
a autonomia no ensino e aprendizagem, compreender o que é o ensino 
remoto e como se diferencia das outras modalidades de ensino, repen-
sar o planejamento de ensino a partir da perspectiva do ensino remoto, 
entender o funcionamento das plataformas digitais, de webconferência, 
que foram as utilizadas pela universidade. 

De acordo com a ADUFPA (2021, p. 59), “65,4% dos docentes 
participaram de formações ofertadas pela UFPA. Entretanto, os dados 
revelaram um tímido aproveitamento dos conteúdos repassados, pois 
64,7% disseram ter havido uma apropriação parcial, e 6,5% apontaram 
que não permitiram qualquer apropriação”. Assim, apesar de ofertada a 
capacitação, não houve aproveitamento por parte dos docentes, diante 
da emergência do ensino.

Após o período do ERE, as atividades na UFPA, de acordo com 
a Resolução N. 5.332, de 22 de dezembro de 2020, no seu artigo 2º, 
seguiram de modo remoto, híbrido ou presencial dependendo das condi-
ções de saúde pública. Ainda no seu artigo 3º, as atividades poderão ser 
síncronas e/ou assíncronas, de acordo com as estratégias estabelecidas 
na Resolução 5.294/2020 – CONSEPE, caso as mesmas necessitarem 
ser realizadas de modo remoto.

Os (as) docentes vivenciaram experiências desafiadoras diante de 
um novo modo de ensino que foi o ERE. Houve a necessidade de rein-
ventar não somente suas práticas pedagógicas, mas de reestruturar toda 
sua vida, seu lar em um espaço de trabalho, reconfigurar as atividades 
domésticas e relações familiares. De acordo com a ADUFPA (2021, 
p. 29), “76% das(os) professoras(es) da UFPA na amostra constaram 
forte ou moderado impacto em suas relações domésticas e familiares”.

O ERE causou uma sobrecarga no trabalho docente, sendo neces-
sário organizar o tempo para preparação das aulas, em estudos, para 
planejamentos, organizar os conteúdos, entre outros, juntamente com 
os trabalhos domésticos, assim como provocou o adoecimento de mui-
tos docentes, que sentiram essa sobrecarga de tarefas. Além disso, há a 
carência tecnológica, a falta de recursos tecnológicos que influenciam no 
curso do trabalho docente. Aliado a isso, a pouca participação dos(as) 
discentes nas aulas remotas, inclusive aqueles que foram excluídos devido 
não possuírem acesso à internet ou às tecnologias, gerou desmotivação 
e frustração nos(as) docentes. 
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As formações ofertadas pela UFPA foram respostas à urgência 
provocada pela pandemia do novo coronavírus que necessitava para dar 
prosseguimento às atividades da universidade. Capacitar os(as) docentes 
que possuíam pouca ou nenhuma formação em tecnologias da informa-
ção e que se sentiam inseguros(as) quanto a nova modalidade de ensino 
proposta. No entanto, foram poucos os docentes que participaram dos 
cursos de formação, o que gerou pouco aproveitamento e influenciou 
nas atividades remotas.

Nesse sentido, percebe-se que a UFPA proporcionou uma for-
mação para atender as insuficiências decorrentes do ensino remoto, 
na tentativa de suprir incapacitações referentes às tecnologias digitais. 
Entretanto, não houve uma apropriação adequada dos conhecimentos 
repassados. Compreende-se, então, que a universidade possibilita meios 
e modos para capacitar seus docentes e técnicos, no intuito de propiciar 
a formação voltada ao desenvolvimento do seu corpo docente e, assim, 
contribuir com uma educação de qualidade.

Os cursos de capacitação ofertados aos(às) docentes contribuem 
na formação dos mesmos e é fundamental para garantir que cada vez 
mais se garanta as políticas e direitos da formação de professores. É 
necessário que se discuta as formações de professores amplamente e que 
haja a garantia das formações, seja inicial ou continuada, que inclua as 
tecnologias de informação tão necessárias hodiernamente. Assim como 
proporcionar formação aos professores, é relevante possibilitar políticas 
voltadas aos discentes na garantia de continuidade ao ensino. A UFPA 
propiciou políticas de permanência aos(às) estudantes para que pudessem 
continuar as atividades acadêmicas durante a pandemia, políticas que 
foram fundamentais para a inclusão aos meios tecnológicos e digitais.

3 POLÍTICAS DE PERMANÊNCIA NO ENSINO 
SUPERIOR PARA OS ESTUDANTES EM TEMPO DE 
PANDEMIA

 A partir das análises das experiências de formação docentes 
oferecidas pelo NITAE revela-nos que os cursos ofertados foram de 
fundamental importância para que houvesse a apropriação das tecno-
logias voltadas à educação. Um verdadeiro letramento digital embasado 
na teoria e prática já vivenciadas por eles. Nesse sentido a UFPA busca 
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sempre formar e adequar seus quadros de profissionais com o intuito 
de oferecer aos discentes uma educação de qualidade. Assim como a 
formação docente adequada para atender as demandas do atual contexto, 
analisaremos também os discentes que se encontram no meio de todo 
esse processo de ensino e aprendizagem.  

 Com a implementação do Plano Nacional de assistência estu-
dantil (PNAES) regulamentado pelo decreto n° 7.234/2010 (BRASIL, 
2010) representou um marco na história da assistência estudantil no 
ensino superior como forma de assegurar aos discentes o seu direito de 
permanência nas universidades públicas brasileiras, oferecendo assim, 
igualdade de acesso e garantia das necessidades básicas.  

No ano de 2017 sob a Resolução n°763 de outubro do mesmo ano 
foi estabelecida a Superintendência de Assistência Estudantil- SAEST. 
Com isso os discentes da Universidade Federal do Pará-UFPA passaram 
a contar com o apoio de ações/programas/projetos de apoio à Assistên-
cia Estudantil, em áreas como: atenção, saúde; cultura; esporte e lazer, 
inclusão digital, apoio pedagógico e acessibilidade (BRASIL, 2010). Essa 
resolução considera que, Assistência Estudantil são as políticas definidas 
para o provimento e manutenção dos auxílios diretos e indiretos e as 
condições necessárias à permanência de discentes na UFPA, na pers-
pectiva da garantia de seus direitos sociais.

Sendo assim, a SAEST é o órgão responsável pela definição de 
políticas e elaboração de metas para a Assistência Estudantil, em con-
sonância com as diretrizes nacionais, cabendo– lhe a coordenação, 
acompanhamento e avaliação das atividades referentes às políticas de 
assistência, integração e inclusão do discente, em articulação com as 
unidades acadêmicas, tendo em vista a permanência dos discentes para 
a conclusão de seus cursos.

Com a chegada do novo coronavírus (COVID-19) a sociedade 
mundial se viu desafiada a enfrentar um vírus invisível com alto nível de 
contaminação e que necessitaria de mudanças drásticas principalmente 
nas relações de convivências, o vírus se alastrou de tal maneira que a 
pandemia foi algo inevitável. Propondo medidas de proteção como o 
isolamento social, uso de máscara, álcool em gel, etc. Com o anúncio da 
paralisação das atividades presenciais revelou-se um ar de preocupação 
dos acadêmicos e consecutivamente com o seu futuro.
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Com a brusca mudança ocasionada pela pandemia foi preciso 
uma reorganização nos programas e auxílios prestados pela univer-
sidade federal. Alguns passaram a ser ofertados de maneira remota e 
outros foram criados para atender as necessidades que se fizeram em 
decorrência da pandemia.   

O ensino remoto foi implantado para que se pudesse dar con-
tinuidade aos estudos durante o período de suspensão das atividades 
presenciais. E é possível observar que essa mudança brusca de oferta 
de ensino mexeu com todos os envolvidos e aqui em especial os dis-
centes. A dificuldade de adequação a essa nova realidade de estudos fez 
com que muitos discentes enfrentam dificuldades para além das que já 
enfrentam em seus cursos.

   Pois para além das dificuldades de permanência e vulnerabi-
lidades sociais apresentadas pelo público atendido, com a pandemia 
novas demandas surgiram e políticas de assistência estudantil se fizeram 
necessárias para atender. Para além dos auxílios\programas\projetos\
ações, o diálogo e a flexibilização apresentada pela instituição foi algo 
de suma importância para aqueles que se encontravam desnorteados 
com o contexto da pandemia. 

Diante desse cenário cabe a nós compreendermos as implicações 
que a pandemia do novo coronavírus significou\significa na vida dos 
discentes e quais políticas de assistências estudantil dispõe a instituição 
para atender as necessidades dos mesmos.

 Os Auxílios Emergenciais de inclusão digital referente ao Edital 
06/2020/SAEST/UFPA, em seu Art.1° apresenta a finalidade a qual 
ele se destina:

 I. Apoiar discentes de cursos presenciais da UFPA, 
em situação de vulnerabilidade socioeconômica, com a 
concessão de Auxílios Emergenciais de Apoio à Inclusão 
Digital; e II. Promover a inclusão digital para apoiar o 
desenvolvimento das atividades acadêmicas de ensino 
remoto emergencial.

 Nesse sentido, esse apoio de inclusão digital visa assegurar aos 
discentes que atendem ao edital uma oportunidade de desenvolver as 
atividades de caráter excepcionalmente remotas. Ainda assim, esse apoio 
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apresenta duas modalidades, a primeira é constituída pela distribuição 
de chips com pacote de dados móveis com 20gbytis renováveis mensal-
mente em conformidade com o Ministério da Educação (MEC) e com a 
Rede Nacional de Pesquisa (RNP) durante a pandemia do COVID-19; 
a segunda modalidade é constituída por um auxílio financeiro no valor 
de R$1.200,00 (mil e duzentos reais) para aquisição de aparelhos eletrô-
nicos, com o objetivo de possibilitar o acompanhamento de atividades 
acadêmicas remotas. O resultado final do Edital 06/2020/SAEST/
UFPA assim se apresenta:

Modalidade I

Inscritos 12.958 candidatos
Deferidos 5.638
Indeferidos 651

Modalidade II

Deferidos 3.500
Indeferidos 1.680

Fonte: SIGAEST

 Conforme demonstra a tabela um número considerável de dis-
centes realizou a inscrição, 12.958 (doze mil novecentos e cinquenta e 
oito) candidatos, com 5.638 (cinco mil seiscentos e trinta e oito) deferido 
e 651 (seiscentos e cinquenta e um) indeferidos na modalidade I, já na 
Modalidade II houveram 3.500 (três mil e quinhentos) deferidos e 1.680 
(mil seiscentos e oito) indeferidos. Diante desses dados expressivos 
podemos observar que mesmo com a globalização do século XXI o 
acesso à internet ainda não é realidade na vida de muitos brasileiros.  

 Através do edital Nº 10/2020 – SAEST/UFPA referente ao auxí-
lio Inclusão digital-Chip, com as mesmas finalidades do auxílio anterior. 
Consiste na oferta de chips com pacotes de dados móveis, como forma 
de apoiar os discentes em suas atividades excepcionalmente remotas. 
Com apenas uma modalidade, o resultado final foi:
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Dados Inclusão Digital-Chip

Inscritos 2.163 candidatos
Deferidos 1.484
Indeferidos 679

Fonte: SIGAEST

Dados Inclusão Digital-Chip 2021.1

Inscritos 1.738 candidatos
Deferidos 971
Indeferidos 814

Fonte: SIGAEST

Dados Inclusão Digital-Chip 2021.3

Inscritos 1.758 candidatos
Deferidos 857
Indeferidos 899

Fonte: SIGAEST

Em consonância com as tabelas apresentadas acima e com o 
número de discentes inscritos que buscam através desses editais uma 
garantia da aquisição desse benefício, podemos observar nos editais o 
quanto que o acesso à internet ainda é uma realidade distante na vida de 
muitos discentes, e a oferta do auxílio de inclusão digital vem justamente 
para oferecer à esses sujeitos condições básicas de acesso à internet. E 
tem por objetivo democratizar o acesso ao mundo digital e possibilitar 
que se torne mais acessível para os discentes.

As tabelas dispõem de dados disponibilizados pelo SIGAEST refe-
rente a distribuição do auxílio emergencial digital na UFPA, dados estes 
referentes a cada edital. Esse auxílio vem para possibilitar aos estudantes 
uma oportunidade de acesso à internet para que possam estar realizando 
suas atividades de acordo com o calendário apresentado pela instituição.  

Uma das grandes questões diante desse cenário de crise sanitária, 
econômica e social refere-se à saúde mental de todos. Em resposta a 
grande demanda por parte dos estudantes, a UFPA por meio do SAEST 
elaborou uma série de ações e serviços de apoio à saúde emocional dos 
estudantes. Serviço esse que já era prestado antes da pandemia, mas pas-
sou por uma reorganização para atender as especificidades trazida pela 
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mesma, como nesse período estão suspensas as atividades presenciais 
este serviço está sendo ofertado através do: 

Plantão Videochamadas assim como a Plantão psicológico que 
oferece um atendimento de escuta qualificada, foram disponibilizados 
números de telefones para comunicação por meio de aplicativo de 
mensagens instantâneas onde os discentes poderão está marcando seus 
atendimentos de segunda a terça nos horários estabelecidos; Cartilha 
para professores com o objetivo de auxiliar os estudantes, onde foi dis-
ponibilizada uma cartilha com orientações de serviços em que possam 
buscar acolhimento e acompanhamento.  Acolhimento via chat voltado 
para estudantes com vulnerabilidades socioeconômicas já matriculados 
em programas na SAEST.

 Estudantes com deficiência dispõe de um serviço especializado 
de acompanhamento para além de suas especificidades, pois o Ensino 
Remoto Emergencial trouxe novas exigências de inclusão voltadas para 
esses alunos deficientes, esse atendimento é solicitado por meio do 
e-mail disponibilizado, podendo ser solicitado tanto pelos estudantes 
como também por professores e técnicos. Para esses discentes com 
necessidades especiais foi lançado o edital Nº 07/2020/SAEST/UFPA 
referente ao Auxílio Kit PcD. 

Fonte: SIGAEST 
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O gráfico apresenta dados e análises acerca das inscrições reali-
zadas na primeira oferta do auxílio PcD, o processo seletivo selecionou 
19 discentes com deficiência vinculados aos cursos de graduação e 
pós-graduação da UFPA. Esse auxílio consiste em um apoio financeiro 
para que os alunos com necessidades especiais possam está adquirindo 
matérias tecnológicas de acordo com suas especificidades. Pago em par-
cela única, tendo como limite o valor de até R$3.000,00 (três mil reais) 
levando em consideração o material solicitado pelo discente. 

O próximo gráfico apresenta dados da segunda oferta do auxílio 
PcD 2020 II, conforme apresentamos a seguir:

Fonte: SIGAEST

Assim se apresenta o resultado final do processo seletivo para 
concessão do Auxílio Kit PcD de Tecnologia Assistiva II regido pelo 
Edital nº 09/2020/SAEST/UFPA. O mesmo apresenta o total de 135 
inscritos, sendo 28 deferidos e 110 indeferidos. Novamente com a fina-
lidade de aquisição de equipamentos adequados a necessidades de cada 
aluno, para inclusão dos mesmos a UFPA desenvolve várias ações com 
o intuito de ofertar igualdade nos espaços acadêmicos.

Importante relatar que uma ação dos movimentos estudantis, 
junto à Superintendência de Assistência Estudantil (SAEST/UFPA), 
disponibilizou recursos destinados aos discentes de graduação, referente 
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ao auxílio alimentação emergencial 2020, edital Nº 05/2020/SAEST/
UFPA, no qual foram ofertadas 1.500 (mil e quinhentos) auxílios no 
valor de R$150,00 (cento e cinquenta), destinados aqueles que ainda não 
possuem nenhum tipo de bolsa e que estejam em situação de vulnera-
bilidade socioeconômica no período da pandemia. Vigente até quando 
estiverem suspensas as atividades do restaurante da UFPA, assim como 
subsidiar os discentes dos demais campus.

Fonte: SIGAEST 

Diante dos dados apresentados podemos observar que dos 100% 
inscritos apenas 10% (861 discentes) foram beneficiados com este auxí-
lio. Com o pagamento em pecúnia(dinheiro) objetivo desse auxílio é o 
de tentar custear as despesas com alimentação dos estudantes que se 
encontram em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Neste sentido, 
a importância de haver essas ações que visam apoiar esses estudantes 
principalmente no contexto da pandemia, políticas efetivas de assistência 
estudantil oportuna, condições mínimas de acesso a mecanismos fun-
damentais para formação profissional assim como condições mínimas 
para sua sobrevivência. 

A pandemia do Covid-19 nos revela de maneira clara a grande 
desigualdade social que há na sociedade, o que torna a pandemia algo 
mais difícil para uns grupos sociais do que para outros SANTOS (2020) 
além da emergência sanitária causada pela pandemia, os discentes enfren-
tam várias outras emergências como a dificuldade de acesso à internet, 
desemprego, perdas familiares e o abalo emocional.
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Indubitavelmente, a política de permanência estudantil se revela 
como um instrumento de fundamental importância para que haja a 
efetivação do direito à educação superior pública, visando proporcionar 
a democratização do acesso e permanência dos discentes. E que sem 
essa assistência seria inviável de alguns alunos permanecerem em seus 
cursos. No período de pandemia, mesmo com as inúmeras implicações 
observe-se que as políticas de assistências estudantil possibilitaram 
condições necessárias para os alunos que estavam com dificuldades 
de permanecerem em seus cursos. Diante da realidade que estamos 
vivendo grande parte da população brasileira se encontra em condições 
de vulnerabilidade, para os discentes os programas\projetos\auxílios\
ações são extremamente necessários para o acesso e permanência dos 
discentes na Universidade.    

Entretanto, essas ações não alcançam todos os estudantes que 
precisam dos auxílios, a insuficiência de vagas com relação ao número 
de alunos que almejam ser beneficiados por esses auxílios. Em alguns 
casos os processos seletivos para aquisição desses programas acabam 
que excluem ao tentar incluir, em função da burocratização para soli-
citação de auxílio e insuficiência de recursos em relação à demanda, 
como também a publicação de editais que às vezes não condiz com a 
realidade desses sujeitos.

Ressalta-se que, apesar das fragilidades que envolvem a política 
de assistência estudantil, ela se revela de fundamental importância para 
garantir a muitos jovens, pertencentes às classes populares antes excluí-
das e sem possibilidades de acesso e permanência no ensino superior, 
condições, mesmo que mínimas, de acesso e permanecer nas universi-
dades públicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ano de 2020 iniciou-se em uma conjuntura de profundas trans-
formações, resultante da propagação do vírus da covid-19 pelo mundo. 
As medidas adotadas como maneira de contê-lo atingiram todas as 
camadas da sociedade brasileira, sendo elas: econômica, política, cultural, 
sanitária, educação e entre outras. Diante desse cenário de mudanças 
e adaptações, o texto analisa e reflete sobre a oferta do ensino remoto 
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na universidade federal do Pará e as reflexões sobre as experiências 
formativas realizadas na UFPA.

Nesse contexto, a UFPA pensou medidas cabíveis para que pudesse 
dar continuidade e desenvolver suas atividades nesse período. Os estudos 
realizados sobre as bases legais implementadas nesse momento possibi-
litaram-nos observar que mais uma vez o ensino precisou adaptar-se à 
nova realidade vivenciada, logo a modalidade de ensino remoto foi uma 
das alternativas encontradas. Com a implementação do ensino remoto 
emergencial a universidade conseguiu dar continuidade às atividades 
institucionais e acadêmicas.

Foram adotados vários mecanismos com o intuito de que as ativi-
dades acadêmicas fossem asseguradas, com qualidade e principalmente 
garantir segurança à saúde de todos. Vários instrumentos de controle 
a proliferação do vírus foram adotados, para atender as demandas de 
cada campi da instituição, o sistema de bandeiramento foi uma dessas 
medidas, monitorado por pesquisadores que acompanhavam diariamente 
o avanço ou recuo do vírus da covid-19.

Diante da oferta de uma modalidade de ensino voltada para aten-
der as demandas emergências, apresentou-se a necessidade também de 
se pensar e propor cursos de capacitação direcionados aos docentes 
da instituição, com o objetivo de fazê-los conhecer e compreender a 
como lidar com o “novo” que estava sendo implementado. Diante das 
circunstâncias, essas capacitações foram ofertadas pelo NITAE pen-
sado principalmente em suprir as carências impostas pela pandemia, no 
entanto a baixa adesão dos cursos por parte dos docentes implicou no 
baixo nível de aproveitamento.

   Com a brusca mudança originada pela pandemia foi preciso 
também uma reorganização nos programas e auxílios prestados pela 
universidade. Pois para além das dificuldades de acesso e permanência 
já enfrentados pelo público atendido, com a pandemia novas demandas 
surgiram, somando os auxílios/programas/projetos/ações já desenvolvi-
das pela UFPA nesse período passou a propor políticas de permanência 
por meio de auxílios voltados a inclusão digital de discentes em situação 
de vulnerabilidade socioeconômica, isso garantiu que muitos pudessem 
dar continuidade nas atividades acadêmicas.
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    Indiscutivelmente, a política de permanência estudantil reve-
la-se como um mecanismo de fundamental importância para garantir 
o acesso e permanência no superior público. Mesmo com as inúmeras 
implicações causadas pela pandemia da covid-19 observe-se que as 
políticas de assistências estudantil possibilitaram condições necessárias 
para que muitos discentes permanecessem em seus cursos. Mesmo 
assim, as políticas desenvolvidas não alcançaram a todos os discentes 
que precisavam do mesmo, pela limitação quanto ao número de vagas 
ou recursos necessários para realizar suas inscrições.

No mais, este capítulo propôs analisar as medidas adotadas diante 
da covid-19 pela UFPA, assim como as resoluções que normatizam a 
oferta do ensino remoto emergencial nesse contexto e as políticas de 
permanência desenvolvidas especialmente para atender as demandas 
impostas pela pandemia. 
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INTRODUÇÃO

O processo de formação docente não acontece somente na teoria 
ou somente na prática, de forma fragmentada, mas deve ser concebida 
como “a ação do homem sobre o mundo” (PEREIRA, 1992, p. 70), 
que se articula com “o conjunto de suposições inter-relacionadas para 
explicar o que se pretende, e depende da capacidade desta explicação 
para resolver problemas concretos e promover uma base para planejar” 
(LACOMBE, 2003). Essa concepção explicita a importância da busca 
da unidade entre teoria e prática nesse processo.

Esta pesquisa analisou a relação que se estabelece entre teoria e 
prática na formação docente no contexto do Programa Residência Peda-
gógica no Município de Oeiras. As questões que nortearam o problema 
apresentado foram as seguintes: quais as contribuições do Programa 
Residência Pedagógica na formação inicial de professores no Polo de 
Oeiras do Pará, do Campus de Cametá?; qual a importância da dimensão 
praxiológica na formação docente no contexto do Residência Pedagó-
gica no Polo de Oeiras do Pará, do Campus Universitário do Tocantins 
(CUNTINS-CAMETÁ), da Universidade Federal do Pará (UFPA)?

Nesse sentido, articulados com essas questões apresentadas, os 
objetivos dessa pesquisa foram os seguintes: analisar o processo de 
formação docente inicial no Residência Pedagógica no Munícipio de 
Oeiras do Pará; analisar a abordagem teórica e metodológica adotada 
pelo programa Residência Pedagógica diante da perspectiva da práxis na 
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formação docente investigar a relação entre teoria e prática na formação 
docente, por meio das experiências do Programa Residência Pedagógica 
no Polo de Oeiras do Pará, do Campus de Cametá, da UFPA.

Essa pesquisa adotou como metodologia a pesquisa qualitativa, 
do tipo bibliográfica, por considerarmos adequada para dialogar com 
as inquietações apresentadas no campo da formação docente. Segundo 
Gil (2008, p.50) “a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de 
material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 
científicos”. Utilizando o recurso da pesquisa bibliográfica a partir do 
levantamento dos materiais (livros, artigos, publicações) que permeiam 
a temática abordada foi possível uma pesquisa abrangente, sendo um 
recurso essencial para o pesquisador e para o desenvolver das análises. 
“Sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com tudo que 
foi escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto” (MARCONI e 
LAKATOS, 2013, p. 183).

Complementarmente à pesquisa de cunho bibliográfica, realizou-se 
uma pesquisa documental, tendo como base na análise dos relatórios 
do Residência Pedagógica, sendo assim, auxiliar na construção das aná-
lises por permitirem um vasto campo de exploração nos registros que 
transpõem o estudo.

A pesquisa documental assemelha-se muito à pesquisa 
bibliográfica. A única diferença entre ambas está na 
natureza das fontes. Enquanto a pesquisa bibliográ-
fica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos 
diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa 
documental vale-se de materiais que não receberam 
ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser 
reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa. 
(GIL, 2018, p. 51).

Nessa perspectiva a pesquisa se completa com a tipologia descritiva 
que segundo Gil (2018, p. 28) “as pesquisas deste tipo têm como objetivo 
primordial a descrição das características de determinada população ou 
fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis”. Com relatos 
de experiências proporcionados pela participação no PRP

  A análise então se complementará com o levantamento de dados 
contidos nas obras de autores como: Pimenta (2012); Pimenta e Lima 
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(2017); Nóvoa (1992); Saviani (2009); Pistrak 2000; entre outros autores. 
Assim como, nos documentos históricos: LDB (Lei Nº. 9.394/1996); 
Resolução n° 2 do Conselho Nacional de Educação de 1° julho de 2015; 
o Edital da 06/2018 Capes que dá as diretrizes do Programa Residência 
Pedagógica; as elaborações a partir do PRP: relatórios, artigos, docu-
mentos que relatam a aplicação do PRP no Polo de Oeiras do Pará.

A construção do texto está desenvolvida nos seguintes tópicos: 
Formação Docente e a Práxis: construindo conceitos; Formação Docente 
em contexto de Políticas Neoliberais; O Residência Pedagógica e a For-
mação de Professores; O Programa Residência Pedagógica e o curso de 
pedagogia na perspectiva praxiológica. Além das considerações finais.  

1 FORMAÇÃO DOCENTE E A PRÁXIS: CONSTRUINDO 
CONCEITOS

A formação docente tem várias dimensões referente a construção 
existente ao longo do caminho que se percorre para consolidação do 
curso, por isso, faz-se necessário analisarmos as contribuições neste 
campo de formação do educador. Pimenta (1999).

[...] contrapondo-me a essa corrente de desvalorização 
profissional do professor e as concepções que consideram 
como simples técnico reprodutor de conhecimentos e/ou 
monitor de programas pré-elaborados, tenho investidos 
na formação de professores, entendo que na sociedade 
contemporânea cada vez mais se torna necessários o seu 
trabalho enquanto mediação nos processos constitutivos 
da cidadania dos alunos, para o que concorre a superação 
do fracasso e das desigualdades escolares. O que, me 
parece, impõe a necessidade de repensar a formação de 
professores (PIMENTA, 1999, p. 15).

Pensar a formação a partir desse prisma, de que o educador não é 
um apenas técnico, mas que suas habilidades são essenciais no processo 
de humanização da sociedade, nos faz problematizar as contribuições 
do Programa Residência Pedagógica na formação do educador.

Para analisar a formação docente desse ponto de vista, funda-
menta-se no conceito de práxis. A práxis enquanto ação transformadora 
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que requer, pesquisas, reflexões em torno do processo, salientando o 
conhecimento, a sabedoria ao longo da história agregado ao cenário atual 
político, onde o campo da educação está profundamente enraizado. Pois 
segundo Perissé (2008, p.33) “Ao se conhecermos o que já se pensou 
sobre a educação humana, sempre com o cuidado da contextualização 
e adequado espírito crítico, amadurecemos em percepção e avaliação 
do que aconteceu ao nosso redor, aqui e agora”.

A construção pela práxis no processo de formação docente é pela 
necessidade de proximidade entre as tais relações teóricas e práticas, que 
não se encontram de forma coesa. Refletindo e agindo com base em 
fatos que sejam históricos, reais e atuais, que tragam as contribuições as 
especificidades necessárias, sendo possível através das práxis.

A vista dessa indagação por um processo de formação mais expres-
siva, recorre-se a práxis, conceito cunhado por Marx, que discerne 
sobre de que maneira ocorre as transformações ao longo da história 
por intermédio das relações entre os homens. “A humanidade em seus 
atos e produtos vai deixando pegadas, que revelam a historicidade de 
seus pensamentos e desejos, de suas necessidades, de suas ambições e 
ideais que têm humanizado o entorno e vão humanizando as pessoas”. 
(MAYORAL, 2007, p. 331). 

A carência de se ter uma formação docente como ação trans-
formadora é antiga e atual por se tratar das necessidades expressas na 
realidade social, econômica e educacional, passando por uma perspectiva 
da importância de se ter pessoas habilitadas para atuar na sociedade. 
Educadores esses que são e serão “encarregados” pelo processo de 
ensino-aprendizagem das demandas do meio social, que são oriundas das 
relações de poder, que em sua maioria visão educar (moldar) o sujeito, o 
educador, por consequência o educando e a sociedade. “A escola sempre 
foi uma arma nas mãos das classes dominantes” (PISTRAK, 2000, p. 
30). Dessa maneira, através da escola as conexões de poder perpassam 
de forma enraizada. Pois corremos sempre o risco de que se pretenda 
construir um homem ideal ou uma mulher ideal como resultado de 
processos escolares que aquelas instancias de algum modo definiriam. 
(PERISSÉ, 2008, p. 39).

Como instrumento de poder a “educação” entra em cena como 
aliada na problematização que surgi meio a um cenário de pós Revolu-
ção Francesa, que era a falta de ensino da população menos favorecida. 
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Processo de alfabetização esse que necessitava ocorrer por âmbitos 
legais. Como afirma Saviani (2009, p. 143) “[...]a questão da formação 
de professores exigiu uma resposta institucional apenas no século XIX, 
quando, após a Revolução Francesa, foi colocado o problema da ins-
trução popular[...]”.

A formação docente cresce com foco no debate sobre o tema na 
institucionalização. Para Saviani (2009, p. 143) “no Brasil a questão do 
preparo de professores emerge de forma explícita após a independência, 
quando se cogita da organização da instrução popular” seguido desse 
marco histórico, a “necessidade” de instrução das classes que até então 
não era necessário, passa a ser algo imprescindível. 

Com a urgência e a carência de que era necessário se ensinar 
a sociedade, se fazia preciso formar professores para tal tarefa. Que 
segundo Nóvoa (1992, p. 2) “o professorado constituiu-se em profissão 
graças à intervenção e ao enquadramento do Estado”, que substituiu a 
Igreja como entidade de tutela do ensino, assim entra vigor a “Lei das 
Primeiras Letras” (BRASIL, 1827) que normaliza a obrigatoriedade de 
formar professores para o ato de ensino.

A Lei de 15/10/1827, que manda criar escolas de primei-
ras letras em todas cidades, vilas e lugares mais populosos 
do Império [...] a preocupação não somente de ensinar as 
primeiras letras, mas de preparar docentes, instruindo-os 
no domínio do método. Essa foi realmente a primeira 
forma de preparação de professores, forma exclusiva-
mente prática, sem qualquer base teórica. (TANATURI, 
2000, p. 62-63).

Em decorrência de se ter uma formação específica para os pro-
fessores, em 1935 regulariza-se as escolas normais no Brasil. A primeira 
experiência ocorreu na província do Rio de Janeiro com a criação da 
primeira escola normal brasileira, por meio da Lei n° 10, de 10 de abril 
de 1835 (BRASIL, 1835). “Nas décadas seguintes a prática foi repro-
duzida em várias outras províncias do país” (BERTOTTI; RIETOW, 
p. 13796, 2013). 

No que cabe a história da formação docente no Brasil não se pode 
deixar de relatar as escolas normais. Que segundo Saviani (2009) “as 
Escolas Normais preconizavam uma formação específica. Escolas essas 
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que foram percussoras nesse campo”.  As escolas normais passaram a 
serem responsáveis então pela formação docente.

[...] haverá na capital da Província uma escola normal 
para nela se habilitarem as pessoas que se destinarem ao 
magistério da instrução primária e os professores atual-
mente existentes que não tiverem adquirido necessária 
instrução nas escolas de ensino mutuo, na conformidade 
da Lei de 15/10/1827 (TANATURI, 2000, p. 64).

A responsabilidade de formar os futuros docentes passou a ser de 
cada província. Responsabilidade essa que soou como um retrocesso no 
que tange a educação da formação docente, pois ao invés de interligar os 
processos ouve fragmentações. Este ato foi muito prejudicial ao ensino 
brasileiro, enquanto outros países direcionavam para um ensino nacional 
o Brasil perdia sua unidade de ação educacional. “O ensino não havia 
ligações entre o primário e o secundário e cada província possuía o seu 
currículo” (OLIVEIRA; GODOY; OLIVEIRA, 2011, p. 145).

Então se tinha nesse momento a normalização das escolas res-
ponsáveis pelo processo de formar professores, porém após essa insti-
tucionalização, as lacunas que enfraquecem a formação docente passam 
a serem expostas. “Uma vez criadas as escolas normais, estas seriam por 
muito tempo insuficientes, quer numericamente, quer pela incapacidade 
de atrair candidatos, para preparar o pessoal docente das escolas primá-
rias [...]” (TANATURI, 2000, p. 62) as críticas ao currículo das mesmas 
também afloravam.

As escolas normais passaram por momentos críticos, deixando 
a desejar no processo de formação por sua base ineficaz no preparo 
de profissionais docentes, por não alcançar uma parcela significativa 
de pessoas para tal formação, gerando o aumento da preocupação em 
quanto as incertezas sobre a falta de instrução popular, podendo dizer 
que em sua maior parte as escolas normais fracassaram.

 Para Tanaturi (2000, p. 65), “pode- se se dizer que nos primeiros 
anos do Império, as poucas escolas normais do Brasil, pautadas nos 
moldes de medíocres escolas primárias, não foram além de ensaios 
rudimentares e malsucedidos”. Nesse sentido, após a institucionalização 
das escolas normais em conjunto as críticas envolvendo o modo em que 
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estava tendo a formação docente, a educação de maneira geral, o foco 
passou a ser pelo “melhoramento”. 

Segundo Bertotti e Rietow (2013, p. 13798), “a Revolução de 1930 
alterou a ordem político-social e a estrutura educacional do país. Nesse 
sentido, a formação dos professores deixou de ser promovida pelas esco-
las normais, como instituição de cursos superiores a fim”. Elevando ao 
nível superior os até então institutos de educação em meados de 1934, 
ressaltando a questão pedagógica que até então era deixado de lado nas 
escolas normais. Tendo como base a Faculdade Nacional de Filosofia que 
estaria dividida da seguinte maneira segundo Bertotti e Rietow (2013).

O modelo padrão para as universidades do país foi 
a Faculdade Nacional de Filosofia, criada em 1939 e 
dividida em quatro seções: Filosofia, Ciências, Letras e 
Pedagogia. Sendo que o curso de Pedagogia um Bacha-
relado com uma especial de Didática que habilitava os 
licenciados para a docência em ensino secundário. Nesse 
contexto as medidas de adotadas inicialmente em São 
Paulo e no Distrito Federal disseminaram-se regularmente 
para os outros estados da federação. (BERTOTTI; RIE-
TOW, 2013, p. 13798).

A formação de professores nesse momento da história ultra-
passa mais um passo importante, se destacando, pois, leis, currículos e 
métodos que até certo tempo eram criticados por serem ineficaz, “uma 
formação mecânica”, começa a se ver outra roupagem, outros debates, 
criticas. “Cabe observar que ao ser generalizado, o modelo de profes-
sores em nível superior perdeu sua referência de origem, cujo suporte 
eram as escolas experimentais às quais competia fornecer uma base de 
pesquisa que pretendia dar caráter cientifico aos processos formativos” 
(SAVIANI, 2009, p. 146).

Nessa análise da história da formação docente não se pode deixar 
de mencionar que a mesma é resultante de momentos de conquistas, 
como a Lei de Diretrizes e Bases de 1961; a Reforma Universitária de 
1968; a LDB de 1996 a qual traçaria os caminhos para uma educação de 
qualidade no Brasil e em conjunto uma formação docente mais eficaz, 
porém foi mais um processo que não gerou grandes avanços. 
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A primeira LDB (Lei Nº. 4024/61) não alterou significativamente 
o curso normal, que continuou como parte do ensino médio. A forma-
ção docente permaneceu dividida em dois, Escolas normais Ginasiais 
e Escolas Normais Colegiais, a Reforma Universitária sobe a Lei de n° 
5540 em novembro de 1968 teve aspectos que remetem mudanças rele-
vantes na formação docente, “permitiu uma maior ampliação do acesso 
ao curso superior, vários recursos foram ampliados, o desenvolvimento 
de programas de pós-graduação e outros”. ANTUNES; SILVA; BAN-
DEIRA, 2020 p. 3).

Em meio as transformações no âmbito da formação docente, 5“Na 
segunda LDB de 1996, o curso normal é transformado em Habilitação 
Específica de 2° Grau para o Magistério (HEM) que descentraliza as 
estruturas anteriores dos cursos”. (GODOY, 2003 Apud OLIVEIRA; 
GODOY; OLIVEIRA, 2011, p. 147).

A “formação docente” ao longo dos anos segue em seu currículo 
fragmentando o campo da teoria e o da prática, distanciando a correla-
ção com ambos, desconsiderando as produções sociais que envolvem o 
campo da prática, os sujeitos que entrelaçam tais produções. A formação 
docente é um processo histórico que se entrelaçam e que vai além de 
formar profissionais, que perpassarão no mínimo três anos em uma 
graduação.

A formação docente formará educadores, “seres humanos mais 
humanos” de suma importância, que perpassarão por de forma signifi-
cativa por uma ampla parcela da sociedade e as mais diversas realidades 
de cada educando, sendo assim responsável por formar os mediadores 
que trabalhem os sujeitos em sua totalidade na sociedade.

Segundo Pimenta:

Para além de conferir uma habilidade legal ao exercício 
profissional da docência, do curso de formação inicial se 
espera que forme o professor. Ou que colabore para sua 
formação. Melhor seria que colabore para o exercício de 
sua atividade docente, uma vez que ser professor não é 
apenas uma atividade burocrática para a qual se adquire 
conhecimento e habilidades técnicos-mecânicas. Dada 

5  A redação se trata de uma classificação das autoras citadas, pois existem outras análises de autores que 
consideram a Lei de 1971 como LDB.
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a natureza do trabalho docente, que é ensinar como 
contribuição ao processo de humanização dos alunos 
historicamente situados[...] (PIMENTA, 1999, p. 18).

Pesquisar a formação de professores na concepção do marxismo 
na deliberação de que o todo tem relevância, expressando que as relações 
individuais são inerentes, que faz necessário as interligações para que 
ocorra as relações e transformações sociais.

A totalidade social na teoria marxista é um complexo 
geral estruturado e historicamente determinado. Existe 
nas e através das mediações e transições múltiplas pelas 
quais suas partes específicas ou complexas – isto é, as 
“totalidades parciais” – estão relacionadas entre si, numa 
série de inter-relações e determinações recíprocas que 
variam constantemente e se modificam. A significação 
e os limites de uma ação, medida, realização, lei, etc. 
não podem, portanto, ser avaliados, exceto em relação 
à apreensão dialética da estrutura da totalidade. (BOT-
TOMORE, 1988, p. 596-597)

Sendo assim, o indivíduo é um mecanismo chave para as transfor-
mações sucedidas que decorre mediante o elo entre teoria e prática que 
correm entre as transformações, que alteram o mundo, sendo assim a 
práxis que é ação do homem sobre a reflexão, originando modificações 
ao seu redor. Pimenta (2012, p. 95) propõe que, “a atividade docente 
é práxis”. Que logo a formação docente necessita de ambas, teoria e 
prática como aliadas para tal processo.

A teoria não deve ser encarada como algo utilitarista à 
prática, mas sim articula a esta última, dialogando com 
a outra, uma mostrando caminhos possíveis à outra, 
no diálogo constante e com tensão a fim de superar os 
problemas pedagógicos (às vezes, extrapolam o âmbito 
pedagógico, dependendo de determinados contextos 
socioculturais) e orientar possibilidades às problemati-
zações que ocorrem no cotidiano docente e da própria 
cultura escolar. (MEZZAROBA; CARRIQUIRIBORDE, 
2020, p. 13).
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Os autores citados acima se debruçam em uma escrita e pesquisa 
sobre teoria e prática, compondo uma análise sobre ambas pautadas 
na indissociabilidade das mesmas, considerando as especificidades que 
uma corrobora com a outra, nas possíveis diretrizes a se seguir. Pimenta 
(2005, p. 26) afirma que o saber docente não é formado apenas da prá-
tica, sendo também nutrido pelas teorias da educação.

A prática aliada a teoria é de suma importância na formação 
singular de cada sujeito em meio a sociedade. Na pesquisa que hora é 
abordada se analisa  de maneira singular que durante o curso de formação 
docente essa prática vem de maneira mais significativa através do Pro-
grama Residência Pedagógica que busca uma formação mais completa, 
se tornando uma ponte direta entre a prática e a teoria, com ações que 
perpassam as lacunas que ficam durante as exposições teóricas no curso 
de formação docente, possibilitando debates e intervenções com bases 
em experiências próprias e vivenciadas no cotidiano, em contado com 
a realidade social. 

Durante a formação inicial os licenciandos constroem metodo-
logias praxiológicas no processo do Programa Residência Pedagógica 
e passam a conhecer o campo da prática em meio a teoria, com ações 
que perpassem entre educação superior e básica, ressaltando o contraste 
na área do estágio, desse modo, partindo com os seguintes objetivos:

I. aperfeiçoar a formação dos discentes de cursos 
de licenciatura, por meio do desenvolvimento de pro-
jetos que fortalecem o campo da prática e conduzam 
o licenciando a exercitar de forma ativa a relação entre 
teoria e prática profissional docente, utilizando coleta de 
dados e diagnóstico sobre o ensino e a aprendizagem 
escolar, entre outras didáticas e metodologias; II. Induzir 
a reformulação do estágio supervisionado nos cursos de 
licenciatura, tendo por base a experiência da residência 
pedagógica; III. Fortalecer, ampliar e consolidar a relação 
entre a IES e a escola, promovendo sinergia entre a enti-
dade que forma e a que recebe o egresso da licenciatura 
e estimulando o protagonismo das redes de ensino na 
formação de professores; IV. Promover a adequação 
dos currículos e propostas pedagógicas dos cursos de 
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formação inicial de professores da educação básicas 
às orientações da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). (BRASIL/ CAPES, EDITAL 06, 2018, p. 1)

Alinhado à nova Base Nacional Comum Curricular o Programa 
Residência Pedagógica traz ações que possibilitem a implementação 
da Base Nacional Comum Curricular nos projetos escolares, nas ações 
didáticas, segundo a redação do edital Capes n° 06/2018. Como afirmam 
Faria e Ferreira (2019, p. 350) “[...] A BNCC é tomada como referência 
central na subseção que trata das “abordagens e ações obrigatórias” da 
residência”. Colaborando com imersão de uma prática alicerçada no 
atual documento teórico que indicam os novos caminhos unificados da 
educação brasileira, de maneira que será por meio sentido praxiológicas 
o processo de obter quais contribuições, interferências, que essa imersão 
com a realidade docente acrescentará para o futuro professor e professora.

A formação docente na perspectiva da práxis permeada pelo Pro-
grama Residência Pedagógica, em concordância com a Resolução CNE/
CP N° 2/2019 que define “as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Formação Inicial em Nível Superior de Professores para a Educação 
Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de 
Professores da Educação Básica (BNC-Formação)” (BRASIL, 2019). 
Dessa maneira se tem novos caminhos a se percorrer pelos licencian-
dos no prisma da teoria e da pratica como “instrumentos” igualmente 
importante para a formação docente, no que dispõe a presente Resolução 
CNE/CP N° 2/2019.

Art. 6° [...]

V – a articulação entre teoria e a prática para a forma-
ção docente, fundada nos conhecimentos científicos e 
didáticos, contemplando a indissociabilidade entre o 
ensino, a pesquisa e a extensão, visando à garantia do 
desenvolvimento dos estudantes;

Art. 7° [...]

VII – integração entre teoria e a prática, tanto no que se 
refere aos conhecimentos pedagógicos e didáticos, quanto 
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aos conhecimentos específicos da área do conhecimento 
ou do componente curricular a ser ministrado;

Art. 9° [...]

VII – reconhecimento da escola de Educação Básica 
como lugar privilegiado da formação inicial do professor, 
da sua prática e da sua pesquisa; (BRASIL, 2019).

Diante das novas diretrizes e a temática abordada se faz neces-
sário enfatizar a análise do Programa Residência Pedagógica para além 
do simples contato prático com a sala de aula e os demais espaços da 
escola, e sim de uma vivência profunda e enriquecedora para o processo 
de formação docente na relação teoria e prática segundo Mendes e Silva 
(2020). 

Importante salientar que o alargamento da prática no pro-
cesso formativo, potencialmente pode tornar o residente 
um profissional mais ativo diante dos condicionantes dos 
espaços e relações travadas nas escolas[...] Trata-se da 
realização de atividades permeadas pela dimensão peda-
gógica da pesquisa, de reflexão profunda sobre a prática, 
estabelecendo assim o processo da práxis. (MENDES; 
SILVA, 2020, 403).

Dessa maneira, a inserção dos alunos do curso de pedagogia no 
Programa Residência Pedagógica potencializa a formação inicial de 
professores, impulsionando o campo da educação, não somente dos 
licenciandos das IES, mas também nas escolas de educação básica, 
traspassando o campo da teoria, da prática, no caminho da construção 
da práxis. 

2 FORMAÇÃO DOCENTE EM CONTEXTO DE 
POLÍTICAS NEOLIBERAIS

A educação encontra-se em meio a um cenário de incertezas, 
onde as conquistas básicas já estão mais em livros de histórias do que 
na realidade, sendo as mesmas bases para o desenvolvimento de uma 
educação de qualidade, partindo desse olhar, busca-se levantar discursões 



123

sobre a educação de qualidade que é um direto constitucional e perpassa 
pela formação docente, primordial para o seguimento dessa pesquisa.

 A formação ao longo do tempo vem sendo discutida, rediscutida 
e buscando-se seu aperfeiçoamento, diante disso, a escrita, centra-se em 
uma perspectiva que encaminhe subsídios que possam corroborar com 
a pesquisa, sendo assim dialogar sobre a Formação Docente, demanda 
considerar o peso do Neoliberalismo no entrelaçado campo da educação 
e capital.

Então não podemos perder de vista que, na discursão 
presente, em relação ao par teoria- prática, a dimen-
são política deve ser colocada como aspecto relevante, 
porque de nada serve uma teoria que não se aplique ao 
contexto educativo e pedagógico, da mesma forma que 
de nada serve uma prática (ações, técnicas, fazeres) que 
se supõe vazia de significados à vida em sociedade dos 
seres aprendentes. (MEZZAROBA; CARRIQUIRI-
BORDE, 2020, p. 15)

O cenário político em busca de mais meios de dominação, inter-
ferem diretamente no campo educacional, no processo de formação 
docente.  Os sistemas que comandam o mundo perpassam fazes, declínios, 
adaptações, aperfeiçoamentos, para que assim continue sendo opera-
tivo a dado momento da história, suprindo as demandas econômicas 
e “sociais” que entrelaçam as ações de trabalho, nessa conjuntura é o 
sistema capitalista que perpassa por mais uma crise cíclica histórica, com 
saídas conservadoras, surgindo assim o neoliberalismo. 

Porém, a definição do neoliberalismo implica um vasto e com-
plexo campo de pesquisa com definições advinda de grandes teóricos 
já utilizados ao longo da escrita como Marx, Bourdieu entre outros que 
problematizaram o renascimento do sistema capitalista. Porém, para 
o âmbito da formação docente a definição citada por Andrade (2019) 
que remete que o Neoliberalismo é a construção de um novo processo 
de restrição dos direitos sociais, como meio de instrumentalização e 
dominação através do Estado.

Segundo a abordagem estrutural marxista, o neolibera-
lismo é definido como estratégia política que visa reforçar 
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uma hegemonia de classe e expandi-la globalmente, mar-
cando o novo estágio do capitalismo que surgiu na esteira 
da crise estrutural da década de 1970. (ANDRADE, 
2019, p. 221).

Com o Estado adepto ao Neoliberalismo, trilhando as direções dos 
conceitos e preceitos neoliberais, deixando assim suas principais caracte-
rísticas e responsabilidades como Estado em decorrência do Capital do 
burguês, que sofria com recessões. Sendo assim com o Neoliberalismo 
o Estado deixa de intervir/interferi no mercado econômico, surgindo as 
grandes estatais, as taxas de juros de lucros do capital ganham elevações 
após as quedas bruscas.

O sistema capitalista passa então a ganhar uma nova roupagem a 
nível mundial através do neoliberalismo e não somente no cenário eco-
nômico, mas também no âmbito educacional com as políticas neoliberais. 
Sendo que estas afetam a qualidade da educação, deixando de lado o 
ato de transformação social que perpassa pela educação, que implicam 
diretamente na luta contra as desigualdades e mazelas.

A educação passa a ser trabalhada como um mecanismo de forta-
lecimento do Neoliberalismo, tendo em vista a prosperidade do capital. 
O neoliberalismo foi um golpe político cujo objetivo era restauração 
desses privilégios. “A respeito foi um grande sucesso” (DUMÉNIL; 
LÉVY, 2007, p. 3). Com as mudanças advindas de tais políticas acerca da 
educação, a formação docente tem como principal viés o de gerar lucros.

Com cursos de Formação Docente na velocidade da luz derivadas 
das privatizações, das demandas capitalistas para servir ao mercado de 
trabalho, enfatizando o cenário crítico que se construiu nessas perspectivas 
neoliberais. Os debates se enfatizam em torno dessa Formação Docente 
acelerada, consequências decorrentes de tais políticas. “A preponderân-
cia da educação como ferramenta necessária para um mundo que está 
em constante transformação, reflete umas das artimanhas ideológicas 
advindas da classe dominante sobre o campo educacional[...]”.  (SAN-
TANA, 2019, p. 6889)

Ao analisar relações políticas neoliberais que permeiam o campo 
da pesquisa, não se pode deixar fora do debate as legislações que per-
meiam tal espaço, segundo Pimenta e Silva, (2017, p. 76) “há um grande 
avanço em termo de legislação para a formação de professores, formação 
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essa que estava enraizada pelas políticas neoliberais desde dos anos 70, 
formando professores a serviço do capital”. Pimenta e Silva analisam a 
Resoluções de 2002 em contraste com a Resolução de 2015 e examinará 
as Resolução mais recentes do CNE do ano de 2019 e 2020 que está em 
vigor atualmente, que discernem sobre a formação além do tecnicismo.

4.A resolução de 2002, em seu conjunto, expressa uma 
concepção de professor com o um técnico prático: for-
mação prática - sem ‘teoria’[...]

5.Na resolução de 2015[...] valoriza o professor crítico-re-
flexivo, pesquisador de sua práxis e da práxis educativa nos 
contextos escolares. Com sensibilidade social e humana 
e compromisso com a superação das desigualdades edu-
cacionais. (PIMENTA; SILVA, 2017, p. 78).

Dessa forma, a então Resolução de 2015, analisada pelas autoras 
é um grande ganho no que se trata de leis, mas possui também debates 
contras em relação a área da formação docente, que abrange os caminhos 
para a formação inicial e agora com diretrizes para a formação continuada. 
Com ênfase na formação inicial recorremos há alguns pontos da Reso-
lução para nortear o debate sobre os atuais trajetos, para tal formação.

Em julho de 2015 foi publicado no diário oficial da União 
a Resolução n. 2, de 1° de julho de 2015, que define as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação ini-
cial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de 
formação) e para a formação continuada. Essa Diretriz 
é que norteará a parti da de publicação, os cursos de 
formação de professores[...] (VOLSI, 2016, p. 1509)

Com uma nova Resolução que enfatiza a formação do professor 
não meramente para o mercado, mas visando a relevância que o mesmo 
terá e como a formação inicial de professores afetará tal meio não somente 
educacional, mas social e individual em que o sujeito passará a intervir. 
A Resolução de 2015 em suas considerações e diretrizes, indica como 
se dará a formação inicial e continuada dos professores que atuaram na 
educação básica, direcionando como a formação deve ser ofertada com 
qualidade e significativa.
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3° A formação docente inicial e continuada para edu-
cação básica constitui processo dinâmico e complexo, 
direcionado a melhoria permanente da qualidade social 
da educação e a valorização profissional, devendo ser 
assumida em regime de colaboração pelos entes federa-
dos nos respectivos sistemas de ensino e desenvolvida 
pelas instituições de educação credenciadas. (PIMENTA; 
SILVA, 2017, p. 260).

Considerando os caminhos da nova Resolução um ponto que 
requer atenção na análise e sobre a ênfase na relação teoria e prática, 
buscando a formação docente baseada nas áreas dos conhecimentos, mas 
também possibilitando a construção de habilidades que estão interliga-
das a indissociabilidade entre teoria e prática que possibilitará a práxis.

V – a articulação entre teoria e a prática no processo de 
formação docente, fundada no domínio dos conhecimen-
tos científicos e didáticos, contemplando a indissociabi-
lidade entre ensino, pesquisa e extensão. (PIMENTA E 
SILVA, 2017, p. 260).

Ao se dar diretrizes fundamentais para formação a docente como 
ensino, pesquisa e extensão, enfatiza-se que com o passar do tempo a 
construção do sujeito profissional é algo que instiga a buscas por uma 
formação docente que seja significativa. A Resolução do CNE/CP 
N°2, de 20 de dezembro de 2019 e a Resolução do CNE° N° 1, de 27 
de Outubro de 2020, trazem em seus textos é claro que cada uma com 
singularidades mas remetem as diretrizes que possibilitem a implantação 
da BNCC e as competências da mesma aspirando uma formação docente 
mais plena, dividida em quatro capítulos explanam sobre a relação teoria 
e prática; a importância da escola de educação básica também como 
campo de formação; a participação da família como imprescindível na 
qualidade da educação; a organização do currículo, entre outros pontos 
essências para uma formação docente de qualidade.

Nesse trajeto completasse com o inciso IX do capítulo II da 
Resolução N° 1 de 2020:

 IX – Fortalecimento permanente da interdependência 
entre ensino e pesquisa, com foco no processo de ensino e 
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de aprendizagem, no desenvolvimento integral de docen-
tes, equipes pedagógicas e alunos, na interação com 
famílias e comunidades do contexto de ensino e no dese-
nho, implementação, monitoramento e aprimoramento 
de políticas educacionais de sucesso e eficácia escolar.

Ressaltando então que os professores têm um papel essencial no 
desempenho educacional, ele é o mediador do conhecimento aquele que 
pode impulsionar a vida dos alunos, agindo como uma peça importante 
na construção da sociedade, que trilhando caminhos para trabalhar a 
formação humana.

O Programa Residência Pedagógica remete essa possibilidade 
fazendo parte da iniciação à docência, pois no processo de formação 
docente é preciso se forma para ser o educador,   mediador que vai além 
dos repasses conhecimentos sistematizados, que ensina os alunos a cri-
ticidade, o professor que trabalha os alunos a participarem ativamente 
como seres atuantes diante dos mais variados momentos que perpassa 
a sociedade pois seja professor tradicional, mediador ou qualquer outro 
o mesmo terá uma enorme influência na construção pessoal e social 
daquele aluno.

3 FORMAÇÃO DOCENTE EM CONTEXTO DE 
POLÍTICAS NEOLIBERAIS

As indagações sobre os métodos ao longo da formação docente 
e tais meios em busca de recursos que ajudem nas insuficiências recor-
rentes fragmentações entre teoria e prática é vasta e ampla. Nesse ponto 
se busca a origem do Residência Pedagógica na formação docente e 
seus objetivos nessa conjuntura. Há quase duas décadas se discute o 
Residência Pedagógica (intitulado primeiramente em projeto de lei como 
Residência Educacional).

A educação com índices baixos e a Formação Docente como um 
dos principais instrumentos nesse “quadro”, políticas para criação de 
tais programas como o Programa Residência Pedagógica estão cada vez 
mais afloradas, levando em conta a complexidade que se trilha ao formar 
professores mais habilitados e preparados para agir nas determinadas 
circunstâncias educacionais que se desenrola pela sociedade e seus dilemas.
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Segundo Silva e Cruz (2019) se tem algumas proposições de 
projeto ou ações anteriores ao Programa Residência Pedagógica da 
Capes 06/2018 como: o Programa Residência Pedagógica na UNIFESP 
2019; o Programa de Imersão Pedagógica 2011, Programa Residência 
Educacional 2013 e o Residência Pedagógica 2011 a 2013, na buscar 
por aprimorar a construção dos futuros professores ainda no processo 
inicial, é claro que com singularidades mas denotando a ideia da inserção 
dos futuros professores no campo da prática no intuído de melhorar o 
IDEB  das seres iniciais. 

Em 2007 o Programa Residência Pedagógica é exposto em pro-
jeto lei N° 227. No entanto, o projeto de Lei N° 227, de 2007 não foi 
aprovado, sendo alvo de críticas em sua redação:

Art. 2° A Lei n° 9.3394, de 20 de dezembro de 1996, 
passa a vigorar com acréscimo do seguinte artigo 87-A:

“Art. 87-A. decorridos dois anos após a vigência do 
parágrafo único do art. 65, torna-se obrigatório, para 
a atuação do professor nos dois anos inicias do ensino 
fundamental, o certificado de aprovação na residência 
educacional.” (BRASIL, 2007, p. 1)

Assim o Residência Pedagógica é espelhado no Residência Medica, 
Art.  65 “A ‘Residência Medica’ inspira o projeto de lei[...]” (BRASIL, 
2007, p.3). Tinha como proposição aprimorar a formação docente 
inserindo os futuros docentes na realidade educacional no nível básico 
ampliando a carga horaria prática. Porém, o projeto nesse momento 
fica arquivado.

Entretanto, o referido projeto de lei ressurge com adaptações em 
2013 sobre o projeto de Lei n° 284/2012. “O presente projeto visa a 
resgatar, com algumas adaptações, proposta originalmente apresentada 
pelo ilustre Senador Marco Maciel, na forma do Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 227, de 2007” (BRASIL, 2012, p. 2).

Art. 1º O art. 65 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte pará-
grafo único:

“Art. 65. [...]
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Parágrafo único. Aos professores habilitados para a 
docência na educação infantil e nos anos iniciais do 
ensino fundamental será oferecida a residência pedagó-
gica, etapa ulterior de formação inicial, com o mínimo 
de oitocentas horas de duração, e bolsa de estudo, na 
forma da lei.” (NR). (BRASIL, 2012, p. 1)

Nesse cenário de incentivo de melhorar a formação docente, 
desde 2007 cabe a CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior) o encargo de proporcionar uma formação mais 
eficiente pelo viés da Política Nacional de Formação de Professores, 
com o “[...]objetivo expandir e melhorar a qualidade nos cursos de for-
mação docente” (BRASIL, 2017). Tendo em vista tal objetivo, em 2018 
o Mistério da Educação dispõe sobre um programa de aperfeiçoamento 
aos licenciandos.

O MEC lançou a política Nacional de Formação de 
Professores nesta quarta-feira, 18 de maio, 18. Inédita no 
país, a política, que demanda um investimento de apro-
ximadamente R$ 2 bilhões[...] a Residência Pedagógica 
faz parte da modernização do Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) [...]. O objetivo 
é a melhoria da qualidade da formação inicial e uma 
melhor avaliação dos futuros professores, que contarão 
com acompanhamento periódico. O Programa tem como 
objetivo a parceria com instituições formadoras e con-
vênio com redres públicas de ensino. (BRASIL, 2017)

Aprovado então em 2017 o Programa Residência Pedagógica, no 
ano seguinte é lançado as instituições de ensino superior em convênio 
com as secretarias de educação e as escolas de ensino básico, na busca 
pela inserção do futuro docente com a prática do contexto escolar.

Sintonizado com o escopo da LDB (Lei Nº 9.394/96), o objetivo 
do Programa Residência Pedagógica é levar justamente o discente para 
sala de aula, para escola, para obter a prática profissional durante o 
período de exercício da sua formação. Um programa que está dentro da 
política nacional de formação de professores, que vem universalizar o 
Estágio de formação docente em todos os cursos de licenciatura do país. 
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Por se tratar de uma discussão ainda recente o Programa possui poucas 
discussões e autores que se debruce sobre tal tema e suas perspectivas.

Porém, se tem reduzido números de publicações como alguns 
artigos que se propõem as análises do PRP e perpassam por trabalhos 
como: A Residência na formação Docente de professores: história, 
hegemonia e resistências; A relação teoria e prática na Residência Peda-
gógica; Residência Pedagógica: afinal o que é isso? Residência Pedagó-
gica: criando caminhos para o desenvolvimento profissional docente. 
Trabalhos esses que através de pesquisas discernem sobre o Programa 
Residência pedagógica em suas dimensões proposta e quais as contribui-
ções do mesmo na formação docente e o cenário político atual. Aspectos 
esses imprescindíveis na pesquisa que se propõem, considerando que a 
formação docente é diretamente estruturada ou reformulada a parti de 
tais interesses, âmbitos e posicionamentos políticos.

O Programa Residência Pedagógica acompanha as políticas reso-
luções do CNE (Conselho Nacional de Educação), apresentando como 
objeto “[...] implementação de projetos inovadores que estimulem articu-
lação teoria e prática nos cursos de licenciatura, conduzidos em parceria 
com as redes públicas de educação básica. (BRASIL, 2018, p. 1). Inserindo 
os licenciandos nas escolas visando que ocorra o aperfeiçoamento da 
relação teoria e prática na formação docente.

A Universidade Federal do Pará, parte do entendimento 
que o estágio curricular é um componente crucial no pro-
cesso de formação dos futuros docentes. Logo, as ações 
previstas no Programa Residência Pedagógica tomam 
como ponto de partida o que é tradicional no exercício 
do estágio e busca avanços no sentido de ampliá-lo. 
(PROEG, 2019).

Nessa perspectiva de aperfeiçoamento o PRP em parceria com a 
Universidade Federal do Pará Campus do Tocantins Cametá, tem como 
escopo o aperfeiçoamento do estágio curricular supervisionado, partindo 
do princípio de uma educação praxiológica.
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4 O PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E O CURSO 
DE PEDAGOGIA NA PERSPECTIVA PRAXIOLÓGICA

A formação de professores é um complexo processo que se des-
dobra entre prática e teoria, onde ambas parecem estar dissociadas. 
Porém, a formação precisa de ambas interligadas nesse caminho onde 
os sujeitos buscam conhecimentos, mas necessitam dos saberes para tal 
profissão “o exercício de qualquer profissão é prático nesse sentido, na 
medida em que se de fazer ‘algo’ ou ‘ação’. A profissão de professor é 
também prática”. (PIMENTA, 2012, p. 35), a autora remete que o ato 
da prática na formação do profissional é essencial, nessa perspectiva da 
formação docente não seria exceção.  

Nessa abordagem o Programa Residência Pedagógica apresenta-se 
como um instrumento ímpar para a inserção dos futuros professores 
em contato com a educação, Programa esse que [...] integram a Política 
Nacional de Formação de Professores e tem por objetivo induzir o 
aperfeiçoamento da formação prática nos cursos de licenciatura, pro-
movendo a imersão do licenciando na escola de educação básica[...] 
(PROGRAMA et al, 2008).

O Residência Pedagógica é um programa que tem como objetivo 
levar o docente a ter contado direto com a regência em sala de aula 
ainda no processo de formação inicial, participação nas atividades extra 
sala de aula, além da supervisão contínua do professor preceptor em 
conjunto aos educandos, aliados aos professores da IES (instituição de 
ensino superior) e ao preceptor, juntamente com a vivência escolar, os 
tornando sujeitos ativos em enquanto licenciandos.

Participando das ações pedagógicas e didáticas proporcionadas 
devido a atuação no Programa Residência Pedagógica, que se articulam 
com estágio supervisionado. Práticas essas que muitos estudos apontam 
como insuficiente, deixando lacunas na formação docente, cujo a profissão 
requer que sejamos o “mediador do conhecimento” em determinado 
âmbito da sociedade, âmbito esse que é inúmeras vezes esquecido ao 
se distanciar teoria e prática. 

As intuições de ensino superior e as escolas de ensino básico 
passam por processos singulares de distanciamento mencionados acima, 
são espaços que perpassam por trajetos estreitos, sem muita comunica-
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ção e conexões. E o Programa Residência Pedagógica reformula essas 
conexões em seus objetivos. 

O Programa Residência Pedagógica no primeiro momento trouxe as 
incertezas da atuação docente, questionamentos, dúvidas como qualquer 
processo novo que você adentra, porém aos poucos, com as proposições 
do Programa Residência Pedagógica, as ações encaminharam-se, tor-
nando-as mais claras e objetivas, iniciou então a abertura das portas da 
escola de ensino básico para os residentes, viabilizando assim o contato 
direto com a realidade escolar.

O relato de experiência a seguir oriunda da atuação no PRP EDI-
TAL CAPES Nº 06/2018 em parceria com a Universidade Federal do 
Pará, o mesmo foi implementado no polo de Oeiras do Pará-Campus 
Cametá, em junho de 2018 com a data de termino por final de janeiro 
de 2020. O PRP teve em sua estrutura a participação de três escolas 
(E M E F JERONIMO MILHOMEN TAVARES; E M E F PROFA 
THEREZINHA DE M GUEIROS; E M E F MARIO ARCANJO 
DA COSTA), cada escola tinha um preceptor (professor da escola de 
educação básica), incumbido de dez residentes do curso de pedagogia 
2016 da IES.

Nessa análise as descrições decorrem das vivências adquiridas da 
escola E M E F JERONIMO Milhomen Tavares já menciona anterior-
mente, o professor preceptor tinha em sua carga horário 200h, estando 
disponível para inserção das dez residentes, duas turmas do ensino 
fundamental menor (5° ano e 4° ano), sendo assim um quadro favorável 
para a troca de experiências e atuação das residentes.

O PRP possibilitou aos residentes a construção de atividades 
importantes para o processo de ensino-aprendizagem como: a criação 
do cantinho da leitura em conjunto com os alunos, atividades de fixação 
de conteúdos através de jogos, o projeto da mala viajante. As atividades 
mencionadas acima seguiram do princípio metodológico do diálogo 
aberto, necessitando da participação constante da relação família e escola, 
tendo em vista o processo de ensino-aprendizagem como ponto relevante.

As atividades realizadas em sua maioria foram intervenções em 
uma das dificuldades encontradas em sala de aula, a “falta de leitura” 
de uma boa parcela dos alunos. A mala viajante foi uma intervenção 
bem-sucedida, e ocorreu da seguinte maneira; o preceptor em conjunto 
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com os residentes mapearam através de um teste de leitura feito pela 
coordenação pedagógica da escola básica, o nível de dificuldades de 
leitura de cada aluno, selecionando materiais específicos de leitura,  cada 
aluno teve a oportunidade de levar a mala viajante contendo conteúdos 
de acordo com o nível de leitura para sua casa  durante o período de dois 
dias contando com participação de familiares e após esse tempo, o aluno 
retornaria para escola com a tarefa de socializar a experiência obtida 
através da atividade e fazer a leitura de um material contido na mala.

O projeto da mala viajante foi apresentado a turma do 4° ano “G’, 
a primeira imagem a seguir é referente a primeira aluna a fazer parte da 
atividade que a recebeu com muito entusiasmo, se dispondo a realizar 
o que fora proposto por meio do projeto, transparecendo aos demais 
colegas que aquela metodologia seria de muita significância no processo 
de ensino-aprendizagem da turma de maneira geral.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa buscou construir, à luz do conhecimento científico, 
reflexões sobre a formação docente a partir das contribuições do PRP. 
Com demandas de alunados derivados de várias vivências sociais, oriun-
dos de uma sociedade marcada por um sistema elitista, observa-se que 
a escola emanada de tal sistema, configura seu sistema formativo per-
passado por essas características.

O Programa Residência Pedagógica se transformou em uma ponte 
entre a universidade e a escola de ensino básico, como um caminho para 
os futuros docentes, ultrapassando as barreiras do tempo limitados e 
muitas vezes quase que inacessível aos discentes, por serem estagiários, 
vistos como os criadores de críticas negativas do ambiente escolar.

Portanto, pela observação dos aspectos analisados a formação 
docente dissolve a teoria e prática, enquanto que na perspectiva praxio-
lógica se busca a transformação dessa formação no decorrer de tal pro-
cesso, buscando melhorias, unindo categorias da realidade escolar, social 
em conjunto com a academia, entende-se que o Programa Residência 
Pedagógica torna possível tais interligações.

Então aí está a suma importância do Programa Residência Peda-
gógica, que proporciona um pouco mais a compreensão a enorme 
significância da formação inicial. 
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O Programa Residência Pedagógica a cada dia mostrou a cada passo 
como “construir novos caminhos de aprendizados”, e que é fundamen-
tal para o melhor desenvolvimento do processo da formação docente. 

Ao relatar experiências adquiridas como residentes do curso de 
pedagogia 2016 através do PRP, um dos primeiros contatos com a escola 
e principalmente com os alunos faz refletir que sem a interação social 
a prática educativa não acontece de forma praxiológica.

Conclui-se que o Programa Residência Pedagógica nos permitiu 
estabelecer uma relação entre teoria e prática no campo da pedagogia 
e na formação como futuros docentes na perspectiva praxiológica, 
possibilitando assim a formação docente de professores pesquisadores 
qualificados e reflexivos.

As experiências  retratam a importância e o avanço construído a 
partir da mala viajante que a mesma trouxe para a turma, os alunos após 
retornarem com a viajante dos seus respectivos dias e realizarem o que 
fora solicitado pela atividade, socializavam entre si nos intervalos das 
aulas, os matérias de leitura da mala e liam uns para os outros, comen-
tando sobre as histórias que mais tinham gostados, indo além da barreira 
encontrada que era o déficit da leitura por uma grande parcela da turma, 
expondo opiniões e incentivando ainda mais aos demais colegas sobre 
a importância da leitura e da interpretação do material lido.

O processo de construção das atividades e consequentemente 
das metodologias se deu na construção da práxis, foram planejadas, 
refletidas seguida de ações para que ocorrem transformações no meio 
educacional e social daquela realidade em questão.

Em meio aos campos da instituição de ensino superior e a institui-
ção de ensino básico, as oportunidades de se construir uma docência em 
contraste com a formação inicial, propiciou novos meios para a prática 
docente. Atuando na escola de ensino básico como residente propor-
cionou conhecimentos que perpassa por todo âmbito escolar desde a 
docência aos demais cargos que constituem a escola. “Ao transitar da 
universidade para a escola e desta para a universidade, os estagiários 
podem tecer uma rede de relações, conhecimentos e aprendizagens[...]”. 
(PIMENTA; LIMA, 2017, p. 104). 

O contato continuo com os alunos e as diversas realidades, provo-
cou debates e analises ao longo da graduação. A participação e elaboração 
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dos minicursos, oficinas, rodas de conversas, relatórios, a construção 
das aulas e nas demais atividades dentro da escola como reuniões com 
o corpo docente, técnico, pais e eventos culturais da escola a parti do 
Programa Residência Pedagógica resinificaram a formação inicial de 
professores. Torna essa formação mais ampla ao demonstrar aos Resi-
dentes um viés além das possibilidades oferecidas pelo currículo da 
Licenciatura em Pedagogia.
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INTRODUÇÃO

A experiência com o Programa Residência Pedagógica (PRP), 
versão 2018, desenvolvida pelo Curso de Pedagogia, da Faculdade de 
Educação, do Campus Universitário do Tocantins - Cametá, intitulado: 
“A Residência Pedagógica como práxis formativas na Amazônia Tocan-
tina: uma atuação com ênfase no ensino de Português e Matemática nos 
anos iniciais do ensino fundamental”, nos instigou para a realização das 
reflexões que resultaram na produção desse artigo.

Sendo assim, esse trabalho nos possibilitou inúmeras problemati-
zações. Uma delas aponta para a necessidade de formar educadores que 
pensem e reflitam sobre a prática e o processo de ensino aprendizagem 
(SANTOS, 2012).

As vivências ocorridas durante o desenvolvimento do Programa 
Residência Pedagógica, remeteram-nos a pensamentos e inquietudes que 
se fazem presentes ao longo do processo de formação acadêmica, em que 
as maiores preocupações permeiam as práticas de sala de aula. Ao longo 
desse processo formativo, percebe-se a necessidade de estar próximo 
a escola, de estar em contato com a sua realidade, para que tenhamos 
uma melhor compreensão da importância da teoria e da prática, o que 
poderia estimular pesquisas sobre essas experiências.

Mesmo com as pesquisas, estágios e observações, realizadas no 
processo de formação inicial, nos cursos de graduação, faz-se ainda 
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necessário, processo formativos complementares que ampliem os enten-
dimentos e as experiências sobre as práticas e sobre o funcionamento 
e as relações que perpassam a escola.

Então, com a realização do PRP, experiências formativas praxio-
lógicas potencializaram essa trajetória. As vivências oportunizadas pelo 
programa proporcionaram, formação, ampliação das visões acerca da 
escola e das práticas pedagógicas desenvolvidas, bem como, perceber 
como funciona a organização da escola, e principalmente, quem faz 
parte e qual papel exerce na educação.

Desse modo, fez-se necessário investigar a formação docente 
atrelada ao Programa Residência Pedagógica, entendida com uma con-
tribuição para o crescimento e aperfeiçoamento da formação docente, 
possibilitando a realização de estudos, pesquisas e práticas de sala de aula.

O objetivo geral da pesquisa, buscou “analisar o Programa Resi-
dência Pedagógica (PRP) dentro do subprojeto de pedagogia da UFPA, 
na cidade de Cametá, tentando compreender de que forma o mesmo 
tem contribuído para a formação inicial de professores”.

Quanto aos objetivos específico, buscou-se: Refletir sobre a Resi-
dência Pedagógica enquanto política de formação de professores; Ana-
lisar o subprojeto do RP de pedagogia da UFPA- Campus Tocantins/
Cametá; Contribuir para o processo de formação inicial de professores 
atrelada ao programa RP.

Optou-se por desenvolver esse trabalho por meio da pesquisa 
bibliográfica e documental, pois possibilita condições de analisar e 
refletir as experiências vivenciadas por meio do Programa Residência 
Pedagógica. Essa reflexão será fundamentada nos seguintes autores: 
Saviani (2009), Tanuri (2000), Nóvoa (1992), Gatti (2009) e Mendes e 
Silva (2019). Em termos documentais, foram utilizadas as informações 
em sites governamentais como o Ministério da Educação, o Portal 
Online do Planalto, o Edital 06/2018 da CAPES que dá as diretrizes 
do Programa Residência Pedagógica; as elaborações a partir do PRP: 
relatórios, artigos, documentos que relatam a aplicação do PRP.

Faz-se necessário a análise do contexto histórico da formação de 
professores no Brasil, para compreendermos melhor como tal prática 
ocorre mediante a um contexto que se constitui com o passar do tempo 
e das mudanças no processo de formação de professores.
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Nessa perspectiva, com base na análise de SAVIANI (2009), 
podemos entender que o processo de formação de professores, precisa 
considerar os aspectos históricos e teóricos do problema no contexto 
da realidade brasileira. O autor divide sua análise em seis períodos his-
tóricos, nos mostrando os dilemas e as mudanças que ocorreram dentro 
do processo de formação de professores. Ainda buscou-se dialogar com 
outros autores que tratam da mesma temática, como Tanuri (2000) e 
Nóvoa (1992).

Refletimos sobre a formação inicial de professores e o Programa 
Residência Pedagógica, mostrando seu surgimento, objetivos e propostas 
destacadas em sua resolução. Ainda, procurou-se conhecer a trajetória 
do Programa Residência Pedagógica na Universidade Federal do Pará, 
dando ênfase ao subprojeto do Curso de Pedagogia do Campus Uni-
versitário do Tocantins – CUNTINS - Cametá.

Além disso, são apresentados alguns relatos da experiência das 
vivências realizadas em turmas do Ensino Fundamental da EMEF Prof.ª 
Dalila Leão, pontuando-se a importância dessa ação no processo de 
formação de professores. Para tal, serão descritas as etapas de imersão 
na escola-campo.

O texto está organizado, portanto, da seguinte forma: Introdução; 
Contexto histórico sobre a formação de professores no Brasil; Formação 
inicial de professores e o Programa Residência Pedagógica; Pressupostos 
históricos do programa residência pedagógica; Relatos de experiência 
do Programa Residência Pedagógica na EMEF Prof.ª Dalila Leão; e, 
Considerações finais.

1 BREVE HISTÓRICO SOBRE A FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES NO BRASIL

Saviani (2009), destaca que a formação de professores no Brasil 
ocorreu em seis momentos, sendo eles: Ensaios intermitentes de formação 
de professores (1827-1890). Esse período se iniciou com o dispositivo 
da Lei das Escolas de Primeiras Letras, que obrigava os professores a se 
instruírem no método do ensino mútuo, às próprias expensas; estendeu-se 
até 1890, quando prevaleceu o modelo das Escolas Normais; Estabele-
cimento e expansão do padrão das Escolas Normais (1890-1932), cujo 
marco inicial foi a reforma paulista da Escola Normal, tendo como anexo 
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a escola modelo; Organização dos Institutos de Educação (1932-1939), 
cujos marcos foram as reformas de Anísio Teixeira no Distrito Federal, 
em 1932, e de Fernando de Azevedo em São Paulo, em 1933; Organização 
e implantação dos Cursos de Pedagogia e de Licenciatura e consolidação 
do modelo das Escolas Normais (1939-1971); Substituição da Escola 
Normal pela Habilitação Específica de Magistério (1971- 1996); Advento 
dos Institutos Superiores de Educação, Escolas Normais Superiores e 
o novo perfil do Curso de Pedagogia (1996-2006).

No século XIX, havia a ideia de que o Professor devia ter pre-
paro regular, implicando, no final deste século, ao governo republicano 
a tarefa de desenvolver qualitativamente o Professor. Ao instalar-se a 
República, em seus primeiros trinta anos, havia influência das filosofias 
cientificistas “[...] ressaltando-se o valor da observação, da experiência 
sensorial, da educação dos sentidos, das ‘lições de coisas’, do método 
intuitivo de Pestalozzi.” (TANURI, 2000, p. 69). 

Na década de 1920, ocorreu o movimento escolanovista e com 
isso, o curso normal foi divido em dois ciclos “[...] um geral ou prope-
dêutico e outro especial ou profissional [...]” (TANURI, 2000, p. 70). 
Ainda sobre essa década: 

[...] as escolas normais já haviam ampliado bastante a 
duração e o nível de seus estudos, possibilitando, via de 
regra, articulação com o curso secundário e alargando a 
formação profissional propriamente dita, graças à intro-
dução de disciplinas, princípios e práticas inspirados no 
escolanovismo, e a atenção dada às escolas-modelo ou 
escolas de aplicação anexas. A pedagogia que as emba-
sava fundamentava-se principalmente numa psicologia 
experimental [...] (TANURI, 2000, p. 72).

 Em 1933, com a criação do Código de Educação do Estado de 
São Paulo, a Escola Normal da Capital transforma-se em Instituto de 
Educação “Caetano de Campos” e “[...] passa a ministrar em sua Escola 
de Professores: cursos de formação de professores primários, cursos de 
formação pedagógica para professores secundários, bem como cursos 
de especialização para diretores e inspetores.” (TANURI, 2000, p. 73).

 Em 1961, com a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei 4.024/1961) “[...] não trouxe soluções inovadoras para o 
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Ensino Normal, conservando as grandes linhas da organização ante-
rior, seja em termos de duração dos estudos ou de divisão em ciclos.” 
(TANURI, 2000, p. 78). Com as reformas educacionais implantadas na 
década de 1970, aprofundou-se o questionamento sobre a relevância 
dos cursos normais e dos Institutos de Educação. 

Somente com a Lei 5.692/71 é que se estabelece novas diretrizes 
para o Primeiro e para o Segundo Grau e transforma a Escola Normal 
na “[...] Habilitação Específica para o Magistério [...] Desapareciam 
os Institutos de Educação e a formação de especialistas e professores 
para o curso normal passou a ser feita exclusivamente nos cursos de 
Pedagogia.” (TANURI, 2000, p. 80). 

Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases (Lei 9.394/1996) estabelece 
que a formação docente deveria ocorrer em nível superior, entretanto 
“[...] admite como formação mínima a oferecida em nível médio, nos 
cursos normais [...]” (TANURI, 2000, p. 85), assim,

 [...] em 1996, havia 5.276 Habilitações Magistério em 
estabelecimentos de ensino médio, das quais 3.420 em 
escolas estaduais, 1.152 em escolas particulares, 761 em 
municipais e 3 federais. Quanto aos cursos de Pedagogia, 
dados de 1994 indicavam a existência de apenas 337 em 
todo o país, 239 dos quais de iniciativa particular, 35 
federais, 35 estaduais e 28 municipais. Além da vinculação 
predominante desses cursos à iniciativa privada, observa-
-se também a sua grande concentração na região sudeste, 
onde se localizavam 197 cursos, 165 deles pertencentes 
à iniciativa particular. (TANURI, 2000, p. 85).

Portanto, de modo geral é possível compreender que historica-
mente, os Professores foram formados por diversas instituições, dentre 
essas, têm-se os Institutos de Educação. A partir dessa análise histórica, 
buscamos demonstrar a importância da formação de professores, não 
só na teoria, mas também na prática, pois quando um profissional se 
qualifica na teoria e na prática, estará propenso a desenvolver seu tra-
balho com excelência. 
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2 FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES E O 
PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA

As exigências contemporâneas à docência, juntamente com o baixo 
prestígio que essa profissão enfrenta, evidenciou-se a pouca procura das 
pessoas pelos cursos de licenciatura, ou seja, a atividade docente tem 
se tornado, como afirma Gatti et al. (2009), um lugar secundário no 
modelo universitário brasileiro, visto que ser professor vem deixando 
de ser uma opção profissional procurada pelos jovens.

As novas exigências ao trabalho dos professores na 
sociedade contemporânea e o reconhecimento de que 
a formação nos cursos de licenciatura não vem ofer-
tando os conhecimentos e habilidades necessárias para 
enfrentar os desafios da docência colocam em questão a 
atuação da Universidade na formação docente. (GATTI 
et al., 2014, p. 13).

Assim proposto pelo Ministério da Educação (MEC), objeti-
vando a valorização do educador e a busca por tornar as licenciaturas 
mais atrativas no âmbito profissional, implantou novos programas que 
contribuíssem com a formação de suas identidades profissionais, sendo 
um deles o Programa Residência Pedagógica – PRP.

Dado o objetivo, o Programa Residência Pedagógica tem papel 
fundamental na formação inicial de professores, pois é o momento que 
o graduando pode se apropriar de uma realidade que antes fazia parte 
somente dos assuntos abordados em debates. (GONÇALVES, SILVA 
e BENTO, 2019, p. 674).

A discussão do Programa Residência Pedagógica, pressupõe, antes 
de tudo, discutir o processo de formação docente, considerando que “a 
formação pode estimular o desenvolvimento profissional dos professo-
res, no quadro de uma autonomia contextualizada da profissão docente. 
Importa valorizar paradigmas de formação que promovam a preparação 
de professores reflexivos, que assumam a responsabilidade do seu próprio 
desenvolvimento profissional e que participem como protagonistas na 
implementação das políticas educativas. (NÓVOA, 1992).

Então em 2018 a CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de nível Superior, torna público o Edital n° 06, com o objetivo 
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de realizar uma chamada pública para selecionar Instituições de Ensino 
Superior (IES) interessadas em apresentar propostas para implementação 
do Programa Residência Pedagógica.

O Programa Residência Pedagógica – PRP instituído pela Por-
taria de Nº 38, de 28 de fevereiro de 2018, é um projeto que integra a 
Política Nacional de Formação de Professores, com o intuito de induzir 
uma formação inicial de qualidade para o profissional do magistério da 
educação básica e levar a um melhor aperfeiçoamento e capacitação na 
formação docente. 

A Residência Pedagógica possibilita ao licenciando adquirir habi-
lidades e estratégias e experimentá-las na prática em sala de aula, isto irá 
influenciar significativamente em sua futura prática pedagógica, capaci-
tando o futuro docente para a sua práxis. Os objetivos que permeiam o 
Programa Residência Pedagógica envolvem a possibilidade de associar 
a teórica da universidade com as práticas em sala de aula, além de viabi-
lizar o contato entre universidade, estágio e escola. Além disso, o PRP 
busca a reformulação do estágio supervisionado na escola e promover 
readequação dos currículos. Nessa perspectiva, o Programa Residência 
Pedagógica (CAPES, 2018), no art. 2º, apresenta os seguintes objetivos:

I. Aperfeiçoar a formação dos discentes de cursos de 
licenciatura, por meio do desenvolvimento de projetos 
que fortaleçam o campo da prática e conduzam o licen-
ciando a exercitar de forma ativa a relação entre teoria e 
prática profissional docente, utilizando coleta de dados 
e diagnóstico sobre o ensino e a aprendizagem escolar, 
entre outras didáticas e metodologias;

II. Induzir a reformulação do estágio supervisionado 
nos cursos de licenciatura, tendo por base a experiência 
da residência pedagógica;

III. Fortalecer, ampliar e consolidar a relação entre a 
IES e a escola, promovendo sinergia entre a entidade 
que forma e a que recebe o egresso da licenciatura e 
estimulando o protagonismo das redes de ensino na 
formação de professores.
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 IV. Promover a adequação dos currículos e propostas 
pedagógicas dos cursos de formação inicial de professo-
res da educação básica às orientações da Base Nacional 
Comum Curricular (CAPES, 2018).

Assim, primeiramente, o Programa Residência Pedagógica chega 
nas instituições com a finalidade de aprimorar a formação dos discentes 
em licenciatura e luta para aperfeiçoar e fortalecer a relação entre teoria 
e a prática no trabalho docente. Vale ressaltar que um dos objetivos do 
PRP é “promover a adequação dos currículos e propostas pedagógicas 
dos cursos de formação inicial de professores da educação básica às 
orientações da Base Nacional Comum Curricular (BNCC)”. Edital nº 
06 da CAPES, 2018. Nesse sentido, MENDES e SILVA apontam que:

[...] a necessária relação entre teoria e prática nos cursos 
de formação de professores se faz nas experiências para 
as quais apresentamos o Programa Residência Pedagógica 
na medida em que por meio desse Programa é possível 
fomentar práticas pedagógicas induzidas por habilidades 
e competências a serem desenvolvidas pelos educandos 
nos diferentes componentes curriculares de modo a 
adaptar as turmas das licenciaturas às novas orientações 
pedagógicas, estabelecendo cada vez mais a nova Base 
Nacional Comum Curricular no âmbito educacional 
com as críticas possíveis dessas orientações. (MENDES 
e SILVA, 2019, p. 404).

No programa de residência pedagógica, algumas estratégias tem 
sido adotadas para aproximar a universidade da escola. Nessa direção, 
é possível vislumbrar essa perspectiva defendida por GONÇALVES, 
SILVA e BENTO (2019): 

O programa de residência pedagógica vem buscando 
aprimoramento na formação docente por meio de estra-
tégias inovadoras, o mesmo articula relação entre o que 
os alunos aprendem na universidade e que experimen-
tam na prática da residência, considerado justamente 
os aspectos mais importantes em relação à formação 
docente e teoria, deste modo o aluno de pedagogia tem a 
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oportunidade de desenvolver a capacidade de relacionar 
a teoria e a prática docente. (GONÇALVES, SILVA e 
BENTO, 2019, p. 680).

Desta forma, reitera-se a importância do programa no fortaleci-
mento da relação entre a escola e a universidade, na melhoria da formação 
dos professores/preceptores e residentes, ao mesmo tempo em que 
tem contribuído para o processo de ensino-aprendizagem nas escolas.

Além dos benefícios aos residentes, o PRP propõe a aproximação 
da formação inicial e continuada, já que as escolas que participam do 
programa, como contrapartida, participam de momentos de formação 
continuada desenvolvidos pelos preceptores e pela própria universidade. 
(GONÇALVES, SILVA e BENTO 2019, p. 672).

Segundo o Edital 06/2018, são destinadas 440 horas para a reali-
zação das atividades do Programa Residência Pedagógica a serem desen-
volvidas durante o período escolar que serão distribuídas da seguinte 
forma: 60 horas destinadas à ambientação na escola; 320 horas de imersão, 
sendo 100 de regência, que incluirá o planejamento e execução de pelo 
menos uma intervenção pedagógica; e 60 horas destinadas à elaboração 
de relatório final, avaliação e socialização das atividades.

  Ainda de acordo com o Edital/2018, o projeto é organizado da 
seguinte forma: o projeto inicial fica a cargo do coordenador institu-
cional, que fica responsável pelo programa no âmbito da instituição do 
ensino superior; cada subprojeto tem um docente orientador, geralmente 
tem também um docente orientador voluntário vinculado a instituição 
de ensino superior, estes são responsáveis por orientar as atividades 
dos discentes através de atividades pedagógicas colaborativas com as 
escolas de educação básica; Residentes, discentes das licenciaturas que 
cursam a partir do 5º período, que desenvolvem atividades de estudo, 
pesquisa, debates, planejamentos, regência e outros tipos de intervenção 
pedagógica na escola campo  e Preceptores, docentes das escolas de 
educação básica que estabelecem o vínculo institucional com a IES, são 
responsáveis pelo acompanhamento e pela orientação aos discentes na 
escola campo.

Os pré-requisitos para a participação dos licenciandos no programa, 
são: estar regulamente matriculado em curso de licenciatura da IES na 
área do subprojeto, ser aprovado em processo seletivo realizado pela 
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IES, ter integralizado no mínimo 50 % do seu curso ou estar cursando 
a partir do 5º período letivo, ter disponibilidade para cumprir 440 horas, 
e firmar termo de compromisso (CAPES, 2018).

O Programa Residência Pedagógica, sugere que a distribuição dos 
18 meses do projeto, sejam distribuídas, da seguinte forma, segundo o 
edital nº6/2018

a) 2 meses para o curso de formação de preceptores 
e preparação dos alunos para o início das atividades da 
residência pedagógica; b) 4 meses de orientação conjunta 
(docente orientador/preceptor) com ambientação do 42 
residente na escola e elaboração do Plano de Atividade 
do residente, devendo o residente cumprir o mínimo de 
60 horas na escola-campo; c) 10 meses para a realização 
de 320 horas de imersão na escola, sendo no mínimo 
100 horas destinadas à regência de classe, que incluirá 
o planejamento e execução de pelo menos uma inter-
venção pedagógica específica, da gestão da sala de aula, 
planejamento e execução de atividades, planos de aulas, 
sequências didáticas, projetos de ensino e atividades de 
avaliação da aprendizagem dos alunos; e d) 2 meses para 
e elaboração do relatório final, avaliação e socialização 
dos resultados. (CAPES, 2018)

Sendo assim, o programa não se limita somente à vivência em sala 
de aula, mas busca constituir uma interação entre pesquisa acadêmica 
e teoria-prática docente. Os residentes tem constantes encontros para 
dialogar e refletir sobre as suas abordagens e estratégias pedagógicas 
utilizadas em sala de aula. Além de participarem de oficinas, minicursos, 
roda de conversa, seminários, também elaboram e aplicam atividades 
pedagógicas, sobre a orientação de um professor preceptor, a partir de 
pressupostos vindos das atividades desenvolvidas no espaço da Residência.

3 PRESSUPOSTOS HISTÓRICOS DO PROGRAMA 
RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA

Apesar de ter sido aprovada recentemente pelo Governo Federal, 
a Residência Pedagógica já existe há mais tempo no Brasil sob diferentes 
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nomenclaturas. A primeira discussão surgiu em 2007 com uma proposta 
do senador Marco Maciel (DEM/PE) pelo Projeto de Lei do senado 
PLS/227/2007 que tinha como intuito, acrescentar dispositivos à lei n. 
9394 de 20 de dezembro de 1996, para instituir a Residência educacional 
para professores da educação básica. Inspirada na Residência Médica 
propôs a Residência educacional que teria carga horária mínima de 800 
horas e dois anos após haver sido implementada, passaria a ser exigido 
certificado de aprovação para professores dos anos iniciais do ensino 
fundamental (PLS 227/07), na justificativa do seu projeto, ele aborda que:

A residência educacional, tal como se propõe neste pro-
jeto de lei, não é um período de estudos integrado aos 
cursos normais ou cursos de pedagogia, mas um período 
de formação e trabalho ulterior a eles, que deve ser regu-
lamentado nos aspectos pedagógicos pelos Conselhos de 
Educação e, nos aspectos administrativos e financeiros, 
pelos sistemas de ensino, com a necessária colaboração 
da União. A força do atual projeto é dada pela exigência 
da residência educacional como pré-requisito de atuação 
nos anos iniciais de qualquer rede de ensino, pública ou 
privada. No caso da pública, o certificado de residên-
cia poderia ser obrigatório como título nos concursos 
públicos, de acordo com lei geral ou dos sistemas de 
ensino (PLS, 2007).

 
Entretanto, o projeto fica parado no congresso nacional, e somente 

em 2009 surgem novas discussões na Comissão Nacional de Educação 
sobre o assunto, mas, que também não obteve resultados favoráveis.

A Comissão de Educação do Senado, em 05/04/16, aprovou o 3º 
PLS 6/2014, o Projeto de Lei nº 7.552, originalmente de Blairo Maggi 
(PR-MT) mais apensado pelo Projeto de Lei n° 5.054/2016 do Senador 
Ricardo Ferraço, alterando a LDBEN n° 9.394/96, para dispor sobre a 
Residência Docente na educação básica.

De acordo com o projeto de lei (PLS, 2014), “a residência pedagó-
gica deverá contemplar todas as etapas e modalidades da educação básica 
e será desenvolvida mediante parcerias entre os sistemas de ensino e as 
instituições de ensino superior formadoras de docentes.” A lei 6/2014 
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também estabelece que a residência será ofertada para licenciados com 
até três anos de conclusão dos cursos de licenciaturas, que será supervi-
sionada por docentes da instituição formadora e coordenado por docen-
tes do estabelecimento de ensino superior, os residentes, os docentes 
supervisores e coordenadores receberão bolsas custeadas com recursos 
da União através da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior - CAPES, nos termos do regulamento.

A carga horária apurada após diversas discussões no senado foi 
de 1.600 horas, divididas em dois períodos com duração mínima de 800 
horas. Ao término das atividades do Programa Residência Pedagógica 
será emitido Certificado de Especialista em Docência da Educação 
Básica, que será considerado equivalente a título de pós-graduação lato 
sensu para adequação ao plano de carreira do magistério público. O 
projeto foi muito discutido no Senado, e várias mudanças foram feitas 
até a sua aprovação no ano de 2016, uma delas, determina que a Capes 
e os conselhos de educação municipal e estadual teriam competência 
para definir normas complementares por conta própria (Senado Federal, 
2016), contudo as atividades do programa residência pedagógica nas 
escolas se deu no ano de 2018.

4 O PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA CAPES/
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ – UFPA

Após a aprovação do Projeto Institucional, a Universidade Federal 
do Pará – UFPA representada pela Pró-Reitoria de Ensino da Gradua-
ção – PROEG, iniciou a execução do Programa Residência Pedagógica 
em 2018 fomentado pelo Edital Nº 06/2018/CAPES, onde tem como 
principal objetivo propor e experenciar projetos formativos mobilizados 
por campos de conhecimentos específicos que, pautados nas inovações 
teórico-metodológicas da educação e das diferentes áreas, estimulem a 
articulação entre teoria e prática nos cursos de licenciatura da UFPA e 
induzam melhorias na formação de professores/as e nos processos de 
ensino-aprendizagem nas escolas parceiras das redes públicas. Entre 
seus objetivos específicos destacamos:

• Fortalecer a formação de professores/as dos cursos integran-
tes, por meio da inserção de discentes no ambiente escolar 
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propício ao exercício inicial docente, em parceria com as redes 
públicas de ensino;

• Propor atividades pedagógicas e processos metodológicos 
pautados em inovações teórico metodológicas da educação e 
das diferentes áreas;

• Ampliar e diversificar ações do Estágio Supervisionado previsto 
nos Projetos Pedagógicos dos Cursos, baseadas na relação 
teoria-prática;

• Fortalecer os processos de ensino-aprendizagem nas escolas 
parceiras, em uma perspectiva contextualizada e inovadora;

• Promover ações nas escolas parceiras que articulem a formação 
de professores/as às orientações da Base Nacional Comum 
Curricular;

• Socializar e divulgar os processos e resultados do projeto em 
evento específico.

É possível compreender que os objetivos acima citados demons-
tram que o Programa Residência Pedagógica, vinculado ao Estágio 
Supervisionado, tem potencial de permitir que o/a futuro professor/a 
residente aperfeiçoe a formação através da ação teórico-prática nas escolas.

É possível observar também que a Residência Pedagógica é a 
vinculação da prática docente do residente à Base Nacional Comum 
Curricular- BNCC, onde o programa apresenta um interesse explícito 
como formação inicial (licenciandos) e continuada (preceptores), uma 
aprendizagem e aplicação de conteúdos da educação básica relacionada 
a BNCC, sendo objetivos centrais do programa. 

O Projeto Institucional da Residência Pedagógica da UFPA foi 
composto por 11 subprojetos abrangendo 09 componentes curriculares 
(Biologia, Química, Educação Física, Geografia, História, Língua Portu-
guesa, Física, Sociologia, Matemática) e duas licenciaturas (Educação do 
Campo e Pedagogia), organizado em 32 núcleos que são desenvolvidos 
em 10 municípios (Altamira, Acará, Ananindeua, Abaetetuba, Belém, 
Bragança, Breves, Cametá, Mocajuba e Oeiras do Pará). Envolvendo 03 
(três) redes de ensino (Municipal, Estadual e Federal). O PRP na Uni-
versidade Federal do Pará, conta com a participação de 1.072 sujeitos 
sendo 55 docentes orientadores, 96 Preceptores, 768 Residentes com 
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bolsa e 153 Residentes sem bolsa, constituindo-se no maior projeto do 
Estado do Pará.

5 SUBPROJETO DE PEDAGOGIA NO CAMPUS DE 
CAMETÁ

Com o objetivo de propiciar uma formação de qualidade aos 
ingressos do curso de Licenciatura em pedagogia, a Universidade Federal 
do Pará – Campus do Tocantins/Cametá participou do primeiro Edital 
CAPES Nº 06/2018 do PRP (que visa contribuir para a efetivação da 
relação teoria e prática nos cursos de formação de professores), sob 
a coordenação da Prof.ª Dr.ª Odete da Cruz Mendes onde a mesma 
propôs o Subprojeto interdisciplinar intitulado: “A RESIDENCIA 
PEDAGÓGICA COMO PRÁXIS FORMATIVA NA AMAZÔNIA 
TOCANTINA: Uma atuação com ênfase no ensino de Português e 
Matemática nos anos iniciais do ensino.

O Subprojeto tem como objetivo principal  proporcionar ativida-
des didáticas por meio da Residência Pedagógica aos discentes do curso 
de pedagogia/UFPA, por meio do desenvolvimento de projetos de 
intervenção com ênfase na docência nos anos iniciais do ensino funda-
mental a fim de fortalecer o campo da prática e conduzir o licenciando a 
exercitar-se de forma ativa e reflexiva em questões didático-pedagógicas, 
tendo em vista assegurar um processo formativo no qual a relação teoria 
e prática profissional seja garantida.

Abaixo descrevo alguns dos objetivos específicos do subprojeto 
como elemento de análise e reflexão.

 I. Fazer coletas de dados para compor um quadro 
amostral de diagnóstico da rede e das escolas-campo 
(desempenho em português e matemática) de modo 
a circunstanciar resultados do INEP na triangulação 
aprendizagem x fluxo x IDEB de modo a subsidiar o 
planejamento das atividades de ensino nos respectivos 
componentes curriculares;

 II. Apropriar-se dos conceitos, princípios e concep-
ções de ensino das linguagens (Português e matemática) 
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na literatura e nos documentos tais como a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), Projeto Pedagógico de 
Curso (PPC), de Pedagogia e Projeto Político Pedagó-
gico PPP das escolas-campo, a fim de propor atividade 
coerentes as prescrições normativas e à realidade pra o 
enfrentamento de desafios do Ensino Fundamental nos 
municípios de Cametá e Oeiras do Pará;

 III. Elaborar os planejamentos, considerando as 
diretrizes curriculares e a orientação de avaliação da 
aprendizagem das redes para assim aprimorar o campo 
das didáticas e das metodologias de modo a integrar o 
processo de ensino, pesquisa e aprendizagem previs-
tos no PPC;

 IV. Participar de planos de atividades interdisciplinares 
(educação geral) voltados para turmas do Ciclo Básico 
de Alfabetização (1o ao 3o anos do ensino fundamental) 
desenvolvidos nas escolas/campo de modo a contribuir 
para o enfrentamento e superação dos desafios que mar-
cam os anos iniciais na área das linguagens (Português e 
Matemática);

 V. Articular ações de leitura, escrita e matemática 
da residência pedagógica com as atividades do Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), a 
fim de melhorar a aprendizagem em Língua Portuguesa 
e Matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 
por meio de inovações metodológicas a exemplo da 
sequência didática;

 VI. Elaborar relatórios sobre práticas/experiências, 
visando subsidiar uma prática pedagógica crítica e eman-
cipadora para cumprir os requisitos do Edital/06/2018 
e contribuir com as escolas e redes municipais de ensino 
de Cametá e Oeiras do Pará.

É possível pensar nas ações desenvolvidas pelo subprojeto de 
pedagogia como uma forma eficaz de oportunizar o licenciando vivên-
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cias que o levem a uma articulação entre teoria e prática, uma vez que 
o subprojeto tem uma preocupação em estimular os bolsistas para a 
produção do conhecimento, com enfoque em participações em eventos 
que enriquecerão suas formações, fazendo com que o ensino e a pesquisa 
caminhem lado a lado no ato de ensinar e aprender.

O Programa de Residência Pedagógica foi implantado no curso 
como forma de aperfeiçoar o Estágio Curricular Supervisionado pro-
posto nos anos finais da graduação. Em conformidade com as norma-
tivas internas do PRP, o Subprojeto foi desenvolvido nos municípios de 
Cametá e Oeiras do Pará, e funcionou em 03 (três) núcleos de residência 
pedagógica. Cada núcleo teve 1 (um) docente/coordenador com bolsa, 
03 (três) professores/preceptores com bolsa e até 30 residentes, sendo 
24 com bolsas e 6 sem bolsa, conforme Item. 9. 9.3.1 – EDITAL 
06/2018 – CAPES. 

A turma de pedagogia do ano de 2016 de Cametá, na qual estou inse-
rida, fez parte do núcleo 1 sob a mediação da Prof.ª Odete da Cruz Mendes 
e da Prof.ª Dr.ª Ghislaine Dias da Costa Bastos. O subprojeto desenvolveu 
suas atividades em 3 (três) escolas da rede municipal de Cametá, denomina-
das escola-campo sendo elas: E.M.E.F Professora Nadir Filgueira Valente; 
E.M.E.F São João Batista, que posteriormente foi substituída pela E.M.E.F 
Prof.ª Santa Santos; e E.M.E.F Prof.ª Dalila Leão.

Existia outro núcleo coordenado pelo professor Fred Junior da 
Costa Alfaia, que incluía três escolas-campo públicas da rede municipal 
de ensino fundamental: E.M.E.F Prof.ª Santa Santos; E.M.E.F Maria 
de Nazaré Peres; e E.M.E.F Francisca Arnaud de Pina.

Além desse núcleo, existia o núcleo de Oeiras do Pará coordenado 
pelo professor João Batista do Carmo Silva, composto por três Escolas 
Municipais de Ensino Fundamental: Milhomen Tavares, Teresinha Nunes 
Gueiros e Maria Arcanjo da Costa.

    As atividades do subprojeto de pedagogia da Universidade 
Federal do Pará – Campus Cametá, deram-se início no mês de agosto 
de 2018 à janeiro de 2020, o desenvolvimento do programa seguiu eta-
pas planejadas para que o licenciando adquirisse subsídios para a sua 
inserção nas escolas-campo, sendo elas: seminários de formação, sendo 
a preparação dos Residentes para serem inseridos na escola, reuniões 
onde foram realizadas com os residentes e supervisores, planejamento 
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da rede municipal de ensino, oficinas, minicursos e roda de conversa 
para que houvesse a implementação do projeto.

 O período de preparação foi composto por discussões de textos 
pré-selecionados pelos orientadores, posteriormente houve o desenvol-
vimento de aulas dinâmicas com o intuito de incitar os acadêmicos pela 
busca de novos meios metodológicos. Esta etapa contemplou ações para 
que o licenciando conhecesse a proposta pedagógica da escola-campo, 
bem como participar de atividades cotidianas no contexto escolar. Tam-
bém contemplou que esse conhecimento da realidade escolar da qual o 
licenciando se apropriou, fomentasse a criação de grupos de estudos na 
Universidade, os quais aprofundaram discussões relacionadas às vivências 
e aos conhecimentos da Base Nacional Comum Curricular – BNCC.

O I Seminário de Formação do Programa Residência Pedagógica 
do Campus de Cametá, foi realizado no dia 28 de setembro de 2018. 
O evento integrou a Faculdade de Educação, Educação do Campo, 
Linguagem e Matemática, possibilitando aos residentes e docentes a 
oportunidade primordial para o contato com as práticas escolares e de 
ensino, uma vez que a finalidade do projeto é de formar professores 
para atuar na escola de educação básica.

A programação do Seminário contou com palestras da CAPES, 
bem como representantes de redes de ensino e de instituições formadores 
com experiência em projetos de residência pedagógica.

No dia 19 de outubro de 2018, ocorreu a formação para utiliza-
ção do blog no programa Residência Pedagógica, criado com o intuito 
de informar aos alunos/residentes entre outros pesquisadores sobre a 
prática do projeto.

O blog da residência consiste em uma ferramenta virtual na qual 
são realizados os registros de observações e experiências significativas 
vivenciadas pelos residentes durante a execução do programa. É impor-
tante destacar que essas ferramentas são de acesso restrito, e apenas um 
grupo de residentes de cada escola- campo podem ter acesso

E nos dias 22 e 23 de outubro ocorreu a primeira formação do 
Programa Residência Pedagógica, atendendo aos residentes e preceptores 
dos núcleos do subprojeto de pedagogia, sob a mediação dos coorde-
nadores de cada núcleo.
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No primeiro momento, os professores coordenadores dos núcleos 
realizaram a apresentação do programa aos residentes e ambientá-los 
sobre as atividades que seriam desenvolvidas durante sua residência na 
escola-campo, bem como apresentar cursos formativos voltados ao 
conhecimento do Programa Residência Pedagógica e dos componentes 
curriculares da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), orientando 
e respondendo as dúvidas dos participantes.

Em seguida as professoras preceptoras de cada núcleo, respon-
sáveis pelo acompanhamento dos residentes na escola-campo, tiveram 
seu momento de apresentação.

Figura 1: Primeira formação do Programa Residência Pedagógica
Fonte: Blog do Residência Pedagógica CUNTINS

E por fim, a socialização do projeto ocorreu através do I Seminá-
rio de Estágio Supervisionado que integra o II do Programa Residência 
Pedagógica – UFPA Campus Cametá, no dia 25 a 28 de novembro de 
2019, onde teve como objetivo estabelecer um diálogo entre as diversas 
faculdades e escolas de educação básica, bem como socializar as expe-
riências do Residência Pedagógica. Para este fim, foram realizadas: rodas 
de conversas/socialização de experiências, mesas-redondas onde foram 
relatadas as experiências em estágio supervisionado por faculdade, tendo 
como responsáveis: coordenadores e professores de Estágio Supervisio-
nado e a socialização da proposta pedagógica do Residência Pedagógica e 
a relação com o estágio supervisionado por componente curricular cujo 
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responsáveis foram: professores orientadores, professores preceptores e 
residentes do RP – matemática, letras, educação do campo e educação 
(1 professor preceptor e 3 alunos residentes por núcleo).

6 RELATOS DE EXPERIÊNCIA DO RESIDÊNCIA 
PEDAGÓGICA NA EMEF PROF. DALILA LEÃO

6.1 Caracterização da escola-campo

O subprojeto de pedagogia do núcleo 1 foi desenvolvido em 3 
(três) escolas parceiras, como já citado, sendo assim, focarei apenas na 
Escola Municipal Prof.ª Dalila Leão do qual fui bolsista. 

A escola está situada na sede do município de Cametá, na Travessa 
Santa Maria, nº 911, bairro Cidade Nova.

A referida Instituição foi constituída no ano de 1991, na gestão 
do prefeito Milton dos Santos Peres. Esta se deu através de um projeto 
político do gestor municipal da época e também em função do aumento 
populacional e as condições instáveis de funcionamento de um pequeno 
espaço escolar existente no bairro. Tendo em vista tais condições inade-
quadas de ensino, a comunidade local teve a iniciativa de organizar um 
abaixo assinado destinado às autoridades representantes do município 
requerendo a construção de uma escola que pudesse atender as neces-
sidades educacionais dos moradores da comunidade.

A instituição recebeu o nome de Professora Dalila Leão, em home-
nagem a Dalila dos Santos Leão, a mesma foi professora que atuou na 
escola particular lecionando com turmas de alfabetização.

A referida escola funcionava em um prédio pequeno em alvenaria 
revestido com telha Brasilit, possuindo duas salas de aula, secretaria e um 
banheiro. Com o crescimento do bairro da Cidade Nova, o número de 
alunos também aumentou e consequentemente a necessidade de novas 
salas, como a escola não comportava a demanda da clientela foi necessário 
a criação de turmas em anexo que funcionavam nas residências locais.

Em 2000, sob a gestão do prefeito Emmanuel Cunha, foi cons-
truído o novo prédio da escola “Dalila Leão”, que não só atendeu alunos 
do bairro Cidade nova, mas também de outras comunidades do entorno 
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e da transcametá, principalmente no turno da manhã. Houve a ampliação 
dos números de série e níveis de 5ª a 8ª série que para atendê-la fez-se 
necessários o aumento do número de funcionários que desenvolvem 
seus trabalhos voltados para a educação de qualidade com aprendizagem 
em ambiente social e os temas transversais, não esquecendo a realidade 
dos alunos trabalhando de forma contextualizada com o objetivo da 
inclusão: ética racial, religioso e cultural.

Quanto à característica atual da Instituição, ela possui (08) salas de 
aula, nenhuma climatizada, (01) Laboratório de Informática, (01) copa/
cozinha, (01) depósito, (01) biblioteca com acervo de 1.100 livros, (01) 
secretaria, (01) sala dos professores, (01) sala da direção, (01) sala de 
arquivo, (0) banheiros masculinos, (04) banheiros femininos com rampa 
de acesso, (01) banheiro de funcionários, (06) áreas de circulação, (01) 
área de convivência coberta e (01) quadra poliesportiva coberta.

Referente ao quadro de funcionários a instituição possui 54 fun-
cionários sendo: 22 professores sendo que dois estão fora de sala, pois, 
encontram-se em processo de aposentadoria, uma diretora, uma vice-
-diretora, duas coordenadoras pedagógicas, um secretário, três agentes 
administrativos, nove serviços gerais, dois manipuladores de alimentação, 
um técnico de informática, um técnico em multimídia/didática, dois 
agentes de portaria e sete agentes de apoio e segurança.

A E.M.E.F. Prof.ª Dalila Leão possui 421 alunos, sendo 230 no 
ensino fundamental anos inicias e 191 no ensino fundamental anos finais.

6.2 Ambientação e imersão na escola-campo

No mês de outubro de 2018, começamos nossas idas a Escola 
Municipal Prof.ª Dalila Leão, onde fomos muito bem recebidos por toda 
a comunidade escolar. Em nossa primeira visita tivemos a oportunidade 
de conhecê-la em sua estrutura física como: salas de aulas, biblioteca, 
quadra, espaço de convivência, seus turnos de trabalho, funcionários, 
professores e alunos. 

Esse processo de ambientação foi muito importante, pois me pos-
sibilitou não só o planejamento das regências e intervenções pedagógicas, 
como também uma aproximação com as crianças, criando laços afetivos, 
bem como a verificação de quais eram as necessidades e dificuldades 
enfrentadas por elas. E como afirma Wallon (2007, p. 17) “[...] não há 
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observação sem escolha ou sem alguma relação, implícita ou não. A 
escolha é dirigida pelas relações que possam existir entre o objeto ou 
o acontecimento e nossa perspectiva [...]”. Desse modo, a observação 
serve de base para conseguirmos informações, ou seja, é um momento 
de verificação de como ocorre na prática à rotina escolar.

Nesse tempo de entrada na escola percebemos que as crianças 
ficavam mais receptivas e foi se tornando menos difícil a tarefa de ensino, 
tudo sendo feito com amor e carinho.

Depois do período de orientação conjunta e ambientação, foi 
possível, a partir dos conhecimentos adquiridos nessas etapas, fazer o 
plano de atividades com o suporte do docente orientador e do preceptor, 
por meio de reuniões

O estágio nas séries iniciais do ensino fundamental foi divido em 
duas etapas; a primeira foi observação e regências de aulas, contabilizando 
uma carga horária de imersão na escola de 160 horas, sendo 60 h de 
ambientação e 100 h de regência. Junto a essa imersão, também houve 
o processo de instrução sobre o estágio, preparação teórica e oficinas, 
além da elaboração de projetos e relatórios, socialização e avaliação, 
contabilizando uma carga horária ao todo de 440 horas. 

A escola contou com o trabalho de 4 bolsistas e 6 não bolsistas, 
mas que com o passar do tempo houve desistência por parte de um 
residente, fazendo com que ficassem no total de 9 residentes, uma pro-
fessora preceptora, na turma do 2º ano do turno vespertino composta 
por 33 alunos. Foram trabalhadas duas disciplinas, sendo elas: português 
e matemática.

Em março de 2019, a missão foi de ministrar aulas, momento esse 
que com certeza, é o mais desafiador para o estagiário. Essa etapa requer 
muito do estagiário, principalmente no comportamento, postura, conhe-
cimento e planejamento das aulas, pois este é o momento de atuação 
em sala de aula, quando deve demonstrar suas metodologias de ensino, 
passando o assunto de forma criativa de forma a despertar a atenção 
dos alunos e não tornar a aula um momento monótono.

O Programa Residência Pedagógica dá a oportunidade de colo-
car em prática o aprendizado teórico adquiridos ao longo do curso e 
refletir sobre e o que devemos melhorar. A participação no PRP me 
proporcionou uma aproximação maior com a sala de aula. O contato 
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com a escola-campo forneceu um maior entendimento de como ocorre 
o processo de ensino-aprendizagem e o relacionamento professor-aluno, 
teoria e prática.

Nas nossas observações, notamos que a maioria dos alunos 
demonstraram dificuldades no que diz respeito a leitura e escrita. Por esse 
motivo, procuramos realizar um trabalho que contemplasse a realidade 
dos educandos, mas que, no entanto, pudesse ajudá-los no processo de 
alfabetização. Partindo desse pressuposto, SANTOS (2010) afirma que, 
a alfabetização não é um processo estanque que ocorre em determinado 
período da vida escolar, ele é um processo que acontece antes, durante 
e depois da vida escolar, e por isso, além de estar presente na vida do 
sujeito desde cedo, deve permanecer nela para que ele tenha sucesso na 
sua aprendizagem de uma forma geral. 

Sendo assim, elaborei, com o bolsista que fez dupla comigo, ati-
vidades práticas e bem diversificadas, como: apresentação do alfabeto 
em letra bastão e cursiva, nessa atividade foi feito o uso de imagens e 
palavras em placas feitas com cartolina; Aplicação de cálculo com o 
uso de dados; dinâmica da palmilha para separar as sílabas utilizando o 
dominó silábico; conhecendo os espaços da sala de aula; Folclore brasi-
leiro, explanação sobre as lendas do folclore brasileiro; jogo matemático: 
“na teia da dona aranha” dentre outras atividades.

Dentre as distintas atividades trabalhadas em sala de aula, foi 
elegido para reflexão e análise deste trabalho as seguintes:

6.3 Atividade 1: Jogo matemático: Na teia da dona aranha

O objetivo dessa atividade foi trabalhar as operações matemáticas, o 
raciocínio lógico, coordenação motora ampla entre outras competências.

Para a realização da atividade, colei fita no bambolê para simular 
uma teia de aranha e escrevi no quadro identificando o valor de cada 
bolinha: vermelho 1, azul 2, amarelo 3, verde 4 e roxo 5 pontos. Como 
mostra a imagem abaixo: 
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Figura 2: Jogo matemático: na teia da dona aranha realizado na EMEF Prof.ª Dalila Leão
Fonte: Arquivo da autora

Os recursos utilizados para essa atividade foram: 5 Bolas utilizadas 
em piscina de bolinha, um bambolê e fita durex (para simular uma teia 
de aranha).

 Demos início ao jogo “Na teia da dona aranha”, apresentan-
do-os as regras passo a passo e os objetivos do mesmo. Formaram-se 
dois grupos, e cada participante de ambos os grupos tinha o direito de 
pegar 5 bolinhas de cada cor e arremessar na teia (durex colocado no 
bambolê). Assim, após verem quais bolinhas foram presas, as crianças 
conferiam e anotavam o valor para saber quantos pontos cada uma fez. 
Ao final, concluímos a atividade contabilizando e analisando os cálculos 
de cada grupo para saber os pontos que eles formaram, o grupo que 
conseguissem mais pontos seria o vencedor.
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Figura 3: Resultado do jogo matemático: na teia da dona aranha realizado na EMEF 
Prof.ª Dalila Leão. Fonte: Arquivo da autora

A avaliação foi feita pela participação e interação dos alunos com 
a atividade proposta, além das respostas orais dos mesmos acerca dos 
cálculos, demonstrando a compreensão dos conteúdos abordados. A 
avaliação aconteceu durante todo o processo da atividade.

Observamos se os alunos estavam relacionando corretamente os 
numerais com suas respectivas quantidades, e vimos que alguns alunos 
sentiram bastante dificuldades para fazer a contagem. Alguns alunos rea-
lizaram a contagem de maneira mais lenta quando era perguntado o total 
de pontos adquiridos, estes usavam os dedos das mãos para responder. 

Sabe-se que os jogos matemáticos são recursos que podem ser 
empregados pelos professores em sala de aula a fim de dinamizar suas 
aulas e facilitar a aprendizagem dos alunos, já que: 

Ensinar por meio de jogos é um caminho para o educa-
dor desenvolver aulas mais interessantes, descontraídas e 
dinâmicas, podendo competir em igualdade de condições 
com os inúmeros recursos a que o aluno tem acesso fora 
da escola, despertando ou estimulando sua vontade de 
freqüentar com assiduidade a sala de aula e incentivando 
seu envolvimento nas atividades, sendo agente no pro-
cesso de ensino e aprendizagem, já que aprende e se 
diverte, simultaneamente. (SILVA, 2005, p. 26).
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Diante disso, Agranionih e Smaniotto (2002, p. 16) definem o 
jogo matemático como: 

[...] uma atividade lúdica e educativa, intencionalmente 
planejada, com objetivos claros, sujeita a regras cons-
truídas coletivamente, que oportuniza a interação com 
os conhecimentos e os conceitos matemáticos, social e 
culturalmente produzidos, o estabelecimento de relações 
lógicas e numéricas e a habilidade de construir estratégias 
para a resolução de problemas.

Dessa forma, os jogos são considerados uma maneira de possi-
bilitar a elaboração de estratégias e o planejamento de ações, conside-
rando as suas consequências em relação às próximas etapas do mesmo. 
Sendo assim, a sua utilização pode levar os estudantes a desenvolver 
a habilidade de pensar em diversas possibilidades para a resolução de 
uma determinada situação.

6.4 Atividade 2: Folclore brasileiro

Antes de tudo, foi feito o levantamento do conhecimento prévio a 
respeito das histórias e lendas do folclore brasileiro. Procurou-se saber, 
com essa pesquisa, o repertório dos alunos sobre a temática, pois muitas 
crianças conhecem algumas histórias, parlendas, músicas e brincadeiras 
sem terem consciência de que fazem parte do folclore brasileiro.

Em seguida foi feita a explanação sobre as lendas do folclore bra-
sileiro, questionamentos sobre o conhecimento de alguns personagens 
do nosso folclore. Convidamos aos alunos a assistirem alguns vídeos 
sobre o mesmo, nos quais teriam a oportunidade de ampliar seus conhe-
cimentos acerca do conceito de folclore e suas principais manifestações.

No final, tiveram a oportunidade de opinar sobre os vídeos assis-
tidos, o que chamou mais a atenção, se conheciam algumas das lendas 
apresentadas e no decorrer das falas, foram incentivados a contarem 
suas histórias. 

Muitos dos alunos relataram a lenda da “matinta perera”, da iara, 
do boto, da “cobra-grande”, entre outras, lendas essas que, muitas das 
vezes, são contadas pelos mais velhos. 



164

As lendas folclóricas, por sua vez, representam um conjunto de 
estórias e contos narrados pelo povo que são transmitidas de geração 
em geração por meio da oralidade.

Propomos algumas atividades para testar o conhecimento dos 
alunos a respeito das lendas folclóricas, segue abaixo:

6.5 Atividade 3: Conhecendo o espaço da sala de aula.

Os objetivos dessa atividade foram: compreender ponto de refe-
rência para localização e deslocamento de pessoas e objetos, desenvolver 
a percepção espacial a partir do espaço da sala de aula tomando como 
ponto de referência seu corpo e construir o conhecimento de direita, 
esquerda, longe e perto, frente e trás.

Os alunos foram estimulados a observar o espaço da sala de aula 
levando em consideração o ponto de referência seu próprio corpo para 
se localizar no espaço da sala de aula, assim construindo o conceito de 
lateralidade e formas geométricas.

Os alunos desenharam no papel A4 o espaço da sala de aula como 
se estivesse observando de cima para baixo.

Avaliamos continuamente o desempenho dos alunos durante a 
realização das atividades propostas e seu desenvolvimento e compreen-
são diante das mesmas.

Através dessa aula, percebeu-se que esta foi uma atividade com 
excelentes resultados, pois observou-se que as crianças se envolveram 
com comprometimento e concentração, aprendendo as formas geomé-
tricas, conceito de lateralidade e a interagir com a turma.

Após a concretização das atividades que envolveram leituras, pes-
quisas e produções de saberes no espaço educativo, foi possível obter 
um excelente resultado com as ações pedagógicas do subprojeto no 
cotidiano da escola básica. Alcançamos muitos objetivos, conhecimentos, 
experiências e grandes aprendizados com o desenvolver do programa, 
além de notar o avanço de muitos que na maioria das vezes tinham um 
certo desinteresse ao participar das aulas. 

O Programa Residência teve um efeito muito positivo na escola 
e no processo de ensino-aprendizagem dos alunos, pois muitos deles 
mostraram melhoras na leitura e escrita. 
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Sendo assim, as vivências do Programa de Residência Pedagógica 
foram de extrema importância para a formação inicial dos pedagogos, 
pois oportunizou participação nas atividades propostas pelo projeto, 
pela escola e em especial pelos professores/preceptores (professoras/
preceptoras), a que nos acolheram em sua sala de aula.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, a partir da argumentação teórica apresentada sobre a 
história da formação de professores no Brasil, constatamos que, as polí-
ticas educacionais vêm avançando, no sentido de enfrentar os desafios 
da formação de professores, valorização de educadores e da qualidade 
de ensino.

  A formação de professores da educação básica tem sido motivo 
de várias discussões e inquietações nas últimas décadas. Pensando nisso, 
o Ministério da Educação – MEC, juntamente com a Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, implementa-
ram programas voltados para a melhoria da formação docente, sendo 
um deles o Programa Residência Pedagógica.

O Programa visa a capacitação de acadêmicos de licenciaturas por 
meio de uma imersão do mesmo no campo de atuação de sua formação, 
e assim construir um perfil profissional que esteja habilitado na formação 
de cidadãos com ensino de qualidade.

O Programa Residência Pedagógica vem contribuindo para a 
formação inicial de licenciandos, de modo a levá-los a compreender a 
realidade cotidiana da escola e do processo ensino-aprendizagem, em 
particular ao curso de pedagogia, no ensino fundamental. Esse tipo de 
formação contribui na articulação entre teoria e prática, ao observar, 
refletir e intervir no processo ensino-aprendizagem.

Aproximação entre a teoria e a prática é foco de discussão de 
muitos estudiosos, que defendem uma maior articulação e integração 
entre universidade e escola, com uma busca de imersão durante o pro-
cesso de formação inicial sair do isolamento dos ambientes formati-
vos da universidade e escola, foi que ambas estão embutidas de gnose 
igualmente importantes e complementares. (GONÇALVES, SILVA e 
BENTO 2019, p. 673).
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Ao descrevemos parte do contexto acerca da formação de pro-
fessores, apresentar relatos de experiência no estágio, como também 
do projeto da residência pedagógica, destacou-se a relevância que o 
processo de formação de professores tem, e quanto é importante que 
se criem novos programas e projetos que venham a contribuir com a 
qualificação desses profissionais.

A mudança educacional depende dos professores e da sua forma-
ção. Depende também da transformação das práticas pedagógicas na sala 
de aula. Mas hoje em dia nenhuma inovação pode passar ao lado de uma 
mudança ao nível das organizações escolares e do seu funcionamento. 
Por isso, falar de formação de professores é falar de um investimento 
educativo dos projetos de escola. (NÓVOA, 1992).

Durante a execução do Programa Residência Pedagógica com-
preende-se que suas experiências contribuíram positivamente para a 
formação pessoal, profissional/acadêmica. Foram várias as expectativas 
criadas em torno do programa e das atividades que seriam desenvolvidas 
na escola, além de tudo, já era sabedora das dificuldades que encontra-
ria no decorrer da demanda, dificuldades essas que foram superadas 
durante o projeto. 
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